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RESUMO 

 

Esta dissertação
1
 apresenta estudos sobre as implicações da Lei do Piso Salarial Profissional 

Nacional, Lei nº 11.738/2008, sobre a remuneração e a valorização dos professores da Rede 

Estadual de Educação de Minas Gerais. Essa Lei estabeleceu um vencimento inicial para as 

carreiras do magistério público da Educação Básica, em que a União, os estados, o Distrito 

Federal e os municípios não poderão fixar valores inferiores ao vencimento inicial para uma 

jornada de trabalho de no máximo 40 horas de trabalho. Desde a sua promulgação, passando 

pelo julgamento final de sua constitucionalidade, em 2011, até o presente, o cumprimento 

dessa lei representa uma luta cotidiana dos docentes de diversas redes de ensino do país, 

inclusive em Minas Gerais. A política remuneratória adotada pelos sucessivos governos do 

estado de Minas Gerais, no período de 2008 a 2016, apresentou diferentes arranjos, sob uma 

lógica gestorial, que afasta os resultados de uma efetiva valorização do magistério, em que a 

Lei do Piso se apresentou como um dos pilares. A pesquisa se pautou em pesquisa 

documental em sites dos governos federal e estadual e sindicatos docentes, e em entrevistas 

semiestruturadas com professores regentes, diretores escolares e dirigentes sindicais da Rede 

Estadual de Educação de Minas Gerais. Contou, ainda, com pesquisas on-line sobre notícias 

acerca do objeto do estudo, em bases de dados abertas na internet. Verificou-se, ao longo do 

estudo, que as lacunas e ambiguidades presentes no texto da lei, as determinações regressivas 

do seu julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, acrescidas de várias outras legislações 

nacionais anteriores ou posteriores à sua aprovação, restritivas à melhoria da remuneração dos 

servidores públicos, justificam o seu descumprimento, inclusive no estado de Minas Gerais, 

perpetuando e/ou ampliando um quadro de precarização e de desvalorização do trabalho 

docente.  

Palavrasïchave: Trabalho Docente; Remuneração; Lei do Piso Salarial Profissional 

Nacional, Precarização do Trabalho. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation presents studies about the implications of the Wage Floor National 

Professional Law, nº 11,738/2008, about the remuneration and the valuation of the teachers 

from the State Network of Education of Minas Gerais. This law established a starting wage 

for careers in the public teaching of basic education, in which the Union, States, Federal 

District and municipalities may not fix values lower than the initial wage for a working week 

of up to 40 hours of work. Since its enactment, passing by the final judgment of its 

constitutionality in 2011, to the present, the fulfillment of this law represents a daily struggle 

of teachers in diferent educational networks in the country, including Minas Gerais. The 

remuneration policy adopted by successive Governments in the State of Minas Gerais from 

2008 to 2016 showed different arrangements under a managerial logic that keeps out the 

results of an effective valuation of the teaching, in which the Wage Floor Law is presented as 

one of the pillars. The research was based on documentary anlysis in websites from the 

federal and the state governments as well as in the teachersô unions, and semi-structured 

interviews with school teachers, principals and union leaders of the State Education Network 

of Minas Gerais. It also counted with online surveys on news about the object of study in 

opened databases on the Internet. It was found during the study that the gaps and ambiguities 

in the law, the regressive determinations of its judgment by the Supreme Court, plus several 

other national laws, previous or subsequent to its approval, restrictive to the improvement of 

public servants remuneration justify the failure to comply thd law even in the state of Minas 

Gerais, perpetuating and/or expanding a precarious and depreciation frame of teaching work. 

 

Keywords: Teaching Work; Remuneration; Wage Floor National Professional Law, 

Precarious Work. 
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INTRODUÇÃO  

 

O objetivo desta dissertação é analisar as implicações da Lei do Piso 

Salarial Profissional Nacional ï PSPN (BRASIL, 2008) sobre a remuneração, tendo, por 

campo de estudo, a Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais (REEMG). Esta Lei, 

promulgada em 2008, estabeleceu um vencimento inicial para as carreiras do magistério 

público. A Lei definiu que a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios não 

poderão fixar o vencimento inicial abaixo desse valor estipulado para uma jornada de, 

no máximo, 40 horas semanais.  

Buscou-se, através da pesquisa, identificar e analisar a regulamentação do 

PSPN no Brasil, as posições, ações, argumentos e a política remuneratória adotada pelo 

governo de Minas, no período de 2008 a 2016. Procurou-se, ainda, analisar os 

mecanismos regulatórios encontrados na legislação e sua relação com cumprimento do 

PSPN na Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais; analisar a percepção dos 

professores sobre o PSPN, a remuneração e a valorização docente e identificar as ações, 

argumentos e a representatividade do Sind-UTE/MG diante das implicações e 

reivindicações referentes ao PSPN junto ao Estado e aos professores. 

O recorte temporal previamente definido para a pesquisa do PSPN foi o 

período de 2008 a 2014. Este período compreende a promulgação da lei, sua 

implementação e as discussões acerca de sua legitimidade como parâmetro nacional 

para o estabelecimento de um vencimento base para professores e profissionais da 

educação que atuam nas mais variadas redes de ensino espalhadas pelo Brasil. No 

entanto, a análise da pesquisa estendeu-se até o ano de 2016, tendo em vista a 

complexidade do tema abordado e os últimos acontecimentos no cenário político e 

econômico no estado de Minas Gerais, que influenciaram diretamente o efetivo 

cumprimento da Lei pela administração pública do estado na REEMG.   

O interesse pela temática surgiu da participação em estudos relacionados ao 

trabalho docente promovidos pelo Grupo de Estudos sobre Políticas Educacionais e 

Trabalho Docente (GESTRADO) e da experiência como professora designada na 

REEMG. 

Durante esses cinco anos de atuação como pesquisadora no grupo de 

pesquisa mencionado acima e três anos de atuação nesta rede de ensino como professora 

designada, observei diversas dificuldades referentes ao trabalho do professor e as 
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pressões internas e externas relativas à remuneração desses profissionais e outros 

aspectos que compõem o ñideal de valorizaçãoò, almejados por inúmeros trabalhadores 

docentes que atuam pelo Brasil. 

 As primeiras indagações referentes ao tema foram: 

1- O PSPN tem sido percebido como um mecanismo de promoção de 

condições econômicas no intuito de valorizar esses profissionais?  

2 - O PSPN trouxe implicações aos planos de carreira e remuneração 

docente na Rede Estadual de Minas Gerais? Em que sentido?  

3 - Quais são as negociações ou relações de representatividade entre 

professor-sindicato-Estado referentes à implantação do PSPN na Rede Estadual de 

Ensino de Minas Gerais? 

4 - Esses professores apresentam propostas alternativas ao PSPN para a 

carreira, a remuneração e a valorização docente? 

O referencial teórico da pesquisa privilegiou estudos relacionados ao 

trabalho, tendo em vista as transformações promovidas no capitalismo contemporâneo, 

a partir da década de 1990. Estas compreendiam, dentre outras ações, políticas de 

ajustes fiscais e, reorganização do estado, no que tange às suas atribuições, como, 

também, as novas demandas advindas do sistema capitalista para a escola. 

Para alcançar os objetivos propostos no presente estudo, adotou-se a 

abordagem qualitativa. Segundo Gatti e André (2010), as pesquisas chamadas de 

qualitativas se constituíram como uma modalidade que busca responder ao desafio da 

compreensão dos aspectos constitutivos do ser humano, suas relações e construções 

culturais em suas diversas formas de organização. 

Para elas, a utilização desse método trouxe inúmeras contribuições ao 

avanço do conhecimento em educação, pois permite uma melhor compreensão da 

complexidade dos processos escolares e seus sujeitos e, suas implicações no cenário 

educacional. 

Um dos instrumentos de pesquisa foi a análise documental. O documento 

como fonte de dados, segundo Cellard (2010), permite acrescentar a dimensão do tempo 

à compreensão social. Essa se constitui uma fonte insubstituível em qualquer 

reconstituição referente a um passado relativamente distante, representando quase a 

totalidade das atividades humanas.  

Além dos documentos nacionais e dos dados atualizados da Secretaria 

Estadual de Minas Gerais, sobre o período em questão estudado, o estudo contou com 
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informações encontradas em sites e jornais de grande circulação, no intuito de 

compreender como as administrações públicas daquela época implementaram a lei, 

quais foram os mecanismos gerenciais utilizados para a sua efetivação e se naquele 

período houve rearranjos governamentais que burlaram seu efetivo cumprimento. 

Outro instrumento utilizado para coleta de dados foi a entrevista 

semiestruturada. Fez-se a opção por esse instrumento devido à sua capacidade de 

fornecer ao pesquisador uma análise do tema mediante o olhar e argumentações dos 

participantes pesquisados. Para Bourdieu (1997), a entrevista expressa a condição de 

medir a amplitude e a natureza da distância entre a finalidade da pesquisa tal como é 

percebida e interpretada pelo pesquisador e a finalidade que este tem em mente, no 

intuito de tentar reduzir as distorções que dela resultam ou, pelo menos, de compreender 

o que pode ser dito e o que não pode, as censuras que o impedem de dizer certas coisas 

e as incitações que encorajam a acentuar outras. 

A pesquisa, portanto, foi desenvolvida em três fases. A primeira, 

compreendeu a análise documental da legislação nacional e estadual relativa ao PSPN, 

enfocando a carreira, a remuneração e o cumprimento da Lei do Piso. 

Na segunda fase, foram realizadas entrevistas com professores do ensino 

médio, lotados em duas escolas da Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais 

(REEMG), contendo as seguintes temáticas: situação funcional, plano de carreira, 

política remuneratória e valorização docente entre outros. 

Já na terceira fase, realização das entrevistas com sindicalistas para se obter 

uma visão geral  do sindicato sobre o tema, contendo as seguintes tópicos: dados gerais 

da organização; política remuneratória, subsídio, Lei nº 100 etc. 

 

Trabalho de Campo 

A pesquisa de campo foi realizada nos meses de novembro e dezembro de 

2015 e abrangeu duas escolas da REEMG. O critério de escolha das escolas 

participantes da pesquisa priorizou o número de alunos matriculados. Entre os 

professores priorizou-se os que atuam na etapa do Ensino Médio.  

Entre as escolas escolhidas para participar da pesquisa, uma se localizava na 

região centroïsul e, outra pertencia à região noroeste de Belo Horizonte. A primeira 

delas, que representava um quantitativo expressivo de professores e de alunos oriundos 
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de diversos bairros da capital, recusou o convite para participar da pesquisa devido ao 

tema abordado e por questões políticas referentes ao atual governo.  

Ante a recusa da escola e o reduzido tempo previsto para a realização da 

pesquisa, outras escolas com o mesmo perfil foram selecionadas para a realização do 

convite, porém, a época do ano em que foi realizado o trabalho de campo compreendia 

o período de processo eleitoral de diretores das unidades de escolares e ao encerramento 

do ano letivo de 2015. Este contexto ocasionou algumas recusas por parte das escolas 

convidadas. Depois de uma longa procura, obteve-se o aceite de outra escola localizada 

na região metropolitana de Belo Horizonte. 

Por essa razão, as duas escolas que integraram a pesquisa pertencem à 

Superintendência Regional de Ensino ï Metropolitana C. 

A primeira, denominada escola Guimarães
2
 localiza-se na região norte de 

Belo Horizonte. As etapas de atendimento ofertadas compreendem o Ensino 

Fundamental, séries iniciais e finais; Ensino Médio; EJA (Educação de Jovens e 

Adultos). Em 2015 a escola possuía 486 alunos no ensino médio (manhã e noite), em 

um total de 13 turmas, distribuídas entre esses turnos. 

Segundo dados informados pela escola, o corpo docente no período da 

pesquisa era composto por 72 professores, sendo 31 efetivos e 41 designados. 

 A segunda, denominada escola Maia, também se situa na região 

metropolitana de Belo Horizonte, e oferece as seguintes etapas e modalidades de ensino: 

Fundamental, séries finais; Ensino Médio; Ensino Médio/curso normal; EJA 

presencial/Ensino Médio. Em 2015, a unidade escolar possuía 1.500 alunos, num total 

de 40 turmas, sendo, destas, 16 turmas para o Ensino Médio. 

De acordo com informações cedidas pelo diretor da escola, o quantitativo de 

professores compreendia 67 servidores distribuídos da seguinte maneira: 22 efetivos, 19 

efetivados e 26 designados. 

A realização das entrevistas com os professores foi precedida pela 

elaboração de um roteiro de entrevista semiestruturada baseado nos seguintes tópicos: 

dados pessoais; situação funcional; plano de carreira; política remuneratória; 

valorização; organização/sindicalização (APÊNDICE A). Foram realizadas, ao total, 14 

entrevistas com os professores e os respectivos diretores dessas unidades escolares. 

Além desses, foram entrevistados, também, dois docentes que são dirigentes sindicais. 

                                                           
2
 A fim de resguardar a identidade das escolas e dos sujeitos participantes dessa pesquisa, optou-se pelo 

uso de pseudônimos no decorrer de todo o trabalho. 
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A escolha dos professores a serem entrevistados seguiu o parâmetro das 

categorias de situações funcionais existentes naquele ano de 2015. 

A REEMG apresentava, no período em que foi iniciado seu trabalho de 

campo, as seguintes categorias de servidores públicos: efetivo; efetivado; designado e 

efetivo e efetivado. 

Buscou-se entrevistar dois professores de cada situação funcional e os 

respectivos diretores das unidades escolares já apresentadas acima. No período em que 

se deu o trabalho de campo, as situações funcionais encontradas no estado foram de 

efetivo; designado e efetivado.  

O servidor efetivo compreende o que teve sua inserção na rede mediante 

concurso público, como previsto em Lei. O designado é o professor contratado a título 

precário para um período ou ano dentro da REEMG. O efetivado era a situação 

funcional em que o servidor tinha sido efetivado pela Lei nº 100, que será explicitada 

mais a frente. 

Para analisar e organizar o conteúdo das entrevistas realizadas com os 

professores, foi utilizado o software NVIVO
3
. Este programa permite uma organização 

sistemática dos dados, dentre outros recursos, como relatório, nuvem de palavras etc. 

Para se trabalhar com este programa, o pesquisador deve escolher, previamente, as 

categorias de busca dentro dos documentos selecionados. 

As categorias de busca utilizadas nesta pesquisa para o estudo do conteúdo 

das entrevistas foram: Jornada de Trabalho; Lei nº 100; Lei do Piso; Plano de Carreira; 

Política Remuneratória; Remuneração; Sindicato; Subsídio e Valorização. 

A pesquisa também buscou conhecer a perspectiva dos sindicalistas que 

expressam o movimento de luta pelos direitos dos profissionais em educação de Minas 

Gerais quanto ao PSPN. As organizações sindicais escolhidas foram o Sindicato Único 

dos Trabalhadores em Educação de Minas Geraisï subsede de Contagem (SIND-

UTE/Contagem) e a Central Sindical e Popular (CSP) - Conlutas 

 O Sind-UTE - Contagem e o CSP ï Conlutas foram escolhidos no intuito 

de buscar um olhar diferente e não hegemônico sobre o tema, já que a subsede faz 

oposição à direção estadual do sindicato e à Confederação Nacional dos Trabalhadores 

                                                           
3
 QSR INTERNATIONAL. NVivo. Disponível em: 

<http://download.qsrinternational.com/Resource/NVivo10/NVivo-10-Overview-Portuguese.pdf.> Acesso 

em: 3 mar. 2015. 
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em educação ï CNTE, e o CSP- Conlutas manifesta análises críticas referentes ao tema 

pesquisado. 

As entrevistas foram realizadas na sede do Sindicato dos Trabalhadores em 

Educação da Rede Pública Municipal de Belo Horizonte (SindREDE-BH) , localizada 

na região central de Belo Horizonte com um representante de cada organização. Os dois 

entrevistados atuam como professores, tanto na rede estadual como na rede municipal 

de Belo Horizonte, e participam há mais de 3 anos das respectivas organizações 

A partir do roteiro de entrevista semiestruturada buscou-se analisar o 

posicionamento dos sindicalistas quanto ao tema: os avanços e entraves sobre o 

cumprimento do PSPN em Minas Gerais. 

Com base nos documentos oficiais e das entrevistas realizadas sobre o tema 

da pesquisa, pode-se chegar a algumas considerações sobre o PSPN entre os quais se 

destacam: 

1.  As políticas públicas fomentadas em prol da valorização docente no âmbito 

nacional, no que diz respeito à formação, plano de carreira e remuneração ficam 

sujeitas a rearranjos governamentais que não visam ao seu efetivo cumprimento. 

2. As lacunas encontradas nestas leis em decorrência de sua má formulação 

abrem precedentes para diversas interpretações que viabilizam e/ou justificam o 

descumprimento da referida Lei. 

3. A morosidade de progressão no plano de carreira da REEMG referente à 

formação do professor é vista como um processo de esterilização e 

desmotivação de permanência dentro da rede. 

4. A perda de direitos como gratificações por tempo de serviço, a equiparação 

salarial, o congelamento da progressão na carreira são ocasionados em 

decorrência da adoção da Lei do subsídio pelo estado. 

5. A existência de um processo de alienação, com a conformação do sujeito ao 

sistema e as condições de trabalho encontradas dentro da rede, com jornadas de 

trabalho de, aproximadamente, 12 horas diárias, acomete os diretores das 

respectivas escolas. 

6. A lentidão no processo de nomeação dos professores que foram 

classificados nos processos seletivos realizados pela REEMG nos anos 2011 e 

2014 deixa clara a opção da rede em permanecer com um quantitativo elevado 

de professores designados, intensificando cada vez mais a precarização do 

trabalho e a rotatividade de profissionais dentro das escolas.  
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Cabe reiterar que, para se manter o compromisso de anonimato das escolas, 

previamente estabelecido com o Comitê de Ética em Pesquisa - COEP da Universidade 

Federal de Minas Gerais ï UFMG, os nomes das escolas, assim como os nomes dos 

professores que participaram da pesquisa, serão resguardados.  

Desse modo, o nome utilizado para identificar cada uma dessas instituições 

de ensino e o código para identificar os sujeitos que participaram da pesquisa é 

meramente fictício. Optou-se por identificá-los no corpo do texto, de acordo com a 

categorização efetuada nesta pesquisa conforme demonstrado no quadro abaixo: 

 

Quadro 1 ï Código de identificação dos sujeitos da pesquisa 

Categoria Instituições Sujeitos entrevistados 
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Fonte: Elaborado pela autora. 
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Estrutura da Dissertação 

Este trabalho está organizado em quatro capítulos precedidos desta 

introdução. O primeiro capítulo versa sobre o trabalho no capitalismo contemporâneo. 

Descreve, com base no referencial teórico, a gênese do processo de trabalho dentro do 

capitalismo e o processo de precarização do trabalho em virtude das mudanças ocorridas 

no trabalho, de uma forma geral. Posteriormente, discute o trabalho docente e as 

transformações a partir desta perspectiva de flexibilização em que está baseado o 

capitalismo contemporâneo. Discute-se, também, o papel da escola na preparação dos 

trabalhadores para atuar no mercado de trabalho, tendo em vista a perspectiva atual do 

capitalismo de se formar ñcolaboradoresò para o sistema.  

O segundo capítulo caracteriza e sintetiza os marcos legais nacionais sobre o 

tema da valorização docente. Com base no referencial teórico, promove-se a reflexão 

sobre o caráter descentralizador em que se baseia a legislação educacional brasileira, na 

repartição das atribuições entre União e os estados. Discute-se a implicação da Lei de 

Responsabilização Fiscal sobre o cumprimento do PSPN pelos entes federados, e a 

valorização salarial docente e sua complexidade no cenário educacional. 

O terceiro capítulo descreve a REEMG no período em que a lei foi 

promulgada e implementada no estado. Tal época compreende a administração pública 

dos governadores Aécio Neves (período de mandato 01/01/2003 a 31/03/2010), e de 

Antônio Anastasia, eleito para o governo de Minas de 2010 a 2014. Identifica a política 

gerencialista adotada pelos respectivos gestores públicos denominada ñchoque de 

gest«oò. Aporta, ainda, alguns elementos do atual governo de Fernando Pimentel e de 

sua nova proposta de política remuneratória na REEMG. 

Outros temas foram abordados, como a lei do subsídio e suas implicações 

durante seu período de vigência no que se refere aos planos de carreira e remuneração 

docente para os professores e demais profissionais da educação, a Lei nº 100 e sua 

inconstitucionalidade, identificando-a como um problema decorrente de uma manobra 

política realizada pelo governo de Aécio Neves e Antônio Anastasia. 

O capítulo 4, por sua vez, apresenta as informações obtidas junto às 

entrevistas realizadas com os professores e sindicalistas sobre os seguintes temas: plano 

de carreira; política remuneratória; valorização; organização/sindicalização. São 

evidenciadas suas percepções sobre a formulação da lei do PSPN, o cumprimento do 

PSPN no estado de Minas Gerais na REEMG, a remuneração recebida desde 2008, ano 
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em que foi promulgada a lei, a valorização do Magistério na REEMG e seus ideais e 

expectativas de uma efetiva valorização do trabalho docente.  
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CAPÍTULO 1  

O TRABALHO DOCENTE NO CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO  

 

O trabalho docente tem sido objeto de profundas transformações ao longo 

de sua história no Brasil. As reformas educativas promovidas na década de 1990 são um 

marco das transformações que tal trabalho vem sofrendo nos últimos anos. Tais 

reformas foram efetuadas em meio a políticas de ajuste fiscal, de reorganização do 

estado e de suas áreas de atuação, sob o argumento de modernização da máquina estatal 

e setor produtivo. 

O enxugamento da máquina estatal, a flexibilização da gestão dos serviços 

públicos, a terceirização, entre outras medidas, emergiram como ñnovos caminhosò a 

serem seguidos para que fossem atendidas as novas demandas do capitalismo, em crise 

desde o final da década de 1970. Nesse contexto, a educação e o trabalho docente são 

fortemente impactados. 

Busca-se, neste capítulo, sistematizar o conhecimento produzido sobre o 

trabalho docente e suas transformações, e suas possíveis especificidades no atual 

contexto do capitalismo contemporâneo.  

Como pano de fundo dessa caracterização, far-se-á o resgate de algumas 

formulações sobre o trabalho em geral e sobre o trabalho realizado nos marcos do 

capitalismo, para, posteriormente, procurar focalizar o trabalho docente na atualidade. 

Procura-se, também, realizar algumas reflexões sobre o papel da educação, da escola e 

sobre o processo de privatização da educação e suas implicações sobre o trabalho 

docente. 

 

1.1 Trabalho em geral e o trabalho no capitalismo contemporâneo 

Segundo Marx (1996), o trabalho é atividade vital e consciente em que o 

homem possui a capacidade de tomar a produção de sua vida como objeto de sua 

consciência, expressão da vida humana, por meio da qual é alterada a relação do homem 

com a natureza e consigo mesmo. Para ele, o trabalho, antes de tudo: 

[...] É um processo entre o homem e a natureza, um processo em que o 

homem, por sua própria ação media, regula e controla seu 

metabolismo com a natureza. Ele mesmo se defronta com a matéria 

natural como uma força natural. Ele põe em movimento as forças 
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naturais pertencentes a sua corporalidade, braços e pernas, cabeça e 

mão, a fim de apropriar-se da matéria natural numa forma útil para sua 

própria vida. (MARX, 1996, p.297). 

Ao atuar sobre a natureza externa a ele, modifica e sofre transformações ao 

mesmo tempo, desenvolvendo as potencialidades nela adormecidas, condicionando-se 

ao jogo de suas forças a seu próprio domínio. 

Ainda para Marx, os componentes simples do processo de trabalho são as 

atividades direcionadas a um fim, objeto e seus meios, sendo esses meios um complexo 

de coisas que o trabalhador coloca entre si e o objeto de trabalho, que se apresenta como 

uma direção para suas atividades sobre o objeto. 

Para Palloix (1982), o processo de trabalho compreende o processo de 

transformação da matéria prima e outros insumos a partir de três elementos: a atividade 

humana ou trabalho executado sob a força de trabalho; o objeto sobre o qual se trabalha 

e os mecanismos (ferramentas ou máquinas) com os quais o trabalho é executado. 

Os meios de trabalho que, segundo Marx (1996), se configuram como uma 

coisa ou complexo de coisas que o trabalhador coloca entre si mesmo e o objeto de 

trabalho, mais que mediadores da intensidade de desenvolvimento da força de trabalho 

humano, são indicadores das condições sociais em que se desenvolve o trabalho. 

Para ele, a existência da propriedade privada e do conflito entre capital e 

trabalho cria uma relação que estabelece, no ser, uma apropriação limitada da vida. 

Nessa relação, todos os sentidos do homem físicos e intelectuais ficam subsumidos aos 

seus mais estreitos objetivos, acarretando um empobrecimento de suas faculdades.  

O produto, então, se torna um valor de uso, qualidades físicas particulares 

de uma mercadoria; segundo Marx (1996), um produto de troca, um elemento natural 

transformado para as necessidades humanas, mediante as modificações de sua forma. 

Segundo o autor: 

[...] O trabalho se uniu com seu objetivo. O trabalho está objetivado e 

o objeto trabalhado. O que do lado do trabalhador aparecia na forma 

de mobilidade aparece agora como propriedade imóvel na forma do 

ser, do lado do produto. Ele fiou e o produto é um fio. (MARX, 1996, 

p.300). 

A forma alienada que o trabalho adquire dentro do capitalismo é apontado 

por Antunes (1995) em que: 

[...] tal como se objetiva na sociedade capitalista, o trabalho é 

degradado e aviltado. Torna-se estranhado. O que deveria se constituir 
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na finalidade básica do ser social ï a sua realização no e pelo trabalho 

ï é pervertido e depauperado.  O processo de trabalho se converte em 

meio de subsistência. A força de trabalho torna-se, como tudo, uma 

mercadoria, cuja finalidade vem a ser a produção de mercadorias. 

(ANTUNES, 1995, p. 123).  

Para ele, portanto, o que seria a forma humana de realização do indivíduo, 

restringe-se à única possibilidade de subsistência, sendo o trabalho meio e não a 

primeira necessidade de realização humana. Configurando-se em um trabalho 

compulsório, forçado, sendo o objetivo não mais a satisfação de uma necessidade, mas 

um meio para suprir as necessidades fora dele.   

Segundo Marx (1996), a análise do processo com base no resultado do 

produto do trabalho demonstra que ambos, meio e objeto de trabalho, aparecem como 

meios de produção e o trabalho como trabalho produtivo, que é definido por sua forma 

social de organização, e que, a partir desse processo de trabalho como produto, quando 

se extrai um valor de uso, outros elementos são agregados como meios de produção. 

Logo, os produtos representam os resultados e as condições do processo de trabalho. 

Assim, o processo de trabalho, enquanto processo de consumo da força de trabalho pelo 

capitalista, demonstra duas manifestações singulares: o trabalhador executa suas tarefas 

sob o controle do capitalista, a quem seu trabalho pertence, e o capitalista se encarrega 

de que a tarefa seja executada conforme seu objetivo sem desperdícios de matéria prima 

e preservação dos instrumentos de trabalho. E o processo de produção deve ser 

considerado como processo de formação de valor, que consiste no trabalho útil que gera 

valor de uso. (MARX, 1996). 

É a partir desse processo de formação de valor que o trabalho, no sistema 

capitalista, se distingue de outras formas societárias pré-capitalistas. Segundo Alves 

(2007): 

[...] É uma distinção de grau e espécie, isto é, não apenas a sociedade 

burguesa, como sociedade produtora de mercadorias, é a sociedade do 

trabalho, e vale salientar, trabalho abstrato, aquele que produz valor, 

mas nela o processo de trabalho é de outra espécie. O que significa 

que primeiro, o ñprocesso de trabalhoò se constitui como processo de 

trabalho de produção de valor de troca, mas, segundo, e eis o ponto 

crucial a partir do modo de produção especificamente capitalista, ao 

incorporar a máquina e o sistema de máquinas o processo de trabalho 

tende a se negar enquanto processo de trabalho. (ALVES, 2007, p.32-

33). 

Nesse sentido, pode-se destacar a mudança do processo de trabalho em 

virtude da produção capitalista, que não consiste mais apenas nos objetos de 
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subsistência às necessidades humanas, mas a produção de valores, ou mais valor, que 

consiste no sistema capitalista na forma específica da exploração sob o capitalismo.  

Segundo Pochmann (2002), no final do século XVIII e início do XIX, houve 

a maturação da primeira revolução industrial que tinha a Inglaterra como disseminadora 

das novas técnicas e organização da produção e gestão dos recursos humanos. Embora 

essas mudanças fossem simples, a remuneração da força de trabalho sofreu grandes 

transformações e estavam localizadas, especificamente, no setor de industrialização da 

economia.  

O excedente de mão de obra, o padrão de uso e remuneração da força de 

trabalho na indústria, como ainda ressalta Pochamnn (2002), levaram a extensas 

jornadas de trabalho, contratos individuais e de adesão, a intensificação do uso do 

trabalho feminino e infantil e baixos salários. 

Com o advento da máquina, o processo de trabalho passa a negar-se como 

tal, direcionado para o trabalho vivo, que é o sujeito real do processo econômico, para 

transformar-se em um processo de produção do capital orientado pelo trabalho morto, 

ou seja, o homem se desloca da condição ativa no processo de trabalho para se tornar 

um elemento passivo ou, apenas, um suporte do sistema de máquina, ao que Marx 

(1996) nomeia como ñsubsunção formal do trabalho para a subsunção realò.  

Zeferino (2009) relata que o conceito de subsunção formal ao qual Marx se 

refere consiste na primeira forma de subordinação do trabalho ao capital para a sua 

valorização. Esse tem, como objetivo, a separação do produtor direto de seus meios de 

produção e subsistência, tornando-o trabalhador assalariado. Já a subsunção real para a 

autora, ocorre a partir do desenvolvimento das forças produtivas como resultado do 

advento da maquinaria e ciência. A característica do trabalho em sua origem, essência, 

transforma-se para o atendimento de uma nova demanda do capital surgida a partir 

desse novo processo de trabalho (ALVES, 2007).  

A segunda revolução industrial trouxe outros centros geradores de novas 

técnicas, como a Alemanha e os Estados Unidos, sendo necessária uma maior 

concentração de capitais, favorecendo a internacionalização das grandes empresas. 

(POCHAMNN, 2002). Esse processo de modernização, que consiste na mudança da 

sociedade agrário-manufatureira para sociedades urbano-industriais, perpassa os século 

XIX e a maior parte do século XX, atingindo as sociedades ocidentais de forma 

desigual. É nesse período que ocorre a expansão do mercado mundial, que abarca o 

período histórico da grande indústria com os processos de produção industrial pautados 
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no taylorismo, no fordismo e, mais recentemente, no toyotismo como novas formas de 

organização da produção e do trabalho. 

Nesse período, como salienta Pochamnn (2002), o avanço na organização 

dos trabalhadores nas economias industrializadas também contribuiu para o surgimento 

de políticas macroeconômicas e específicas, para combater os problemas do mercado de 

trabalho. Entretanto, nos anos 1970, com o agravamento da crise econômica: 

[...] nos países capitalistas, os organismos multilaterais internacionais 

tornaram-se incapazes de coordenar políticas macroeconômicas entre 

os vários países. A partir de então, o acirramento da concorrência e o 

processo de reestruturação das empresas revelaram importantes 

transformações, consideradas como parte de uma nova revolução 

industrial. Uma nova onda de progresso de modernização 

conservadora vinha alterar bruscamente as medidas reguladoras da 

economia em geral e do mercado de trabalho em especial. 

(POCHAMNN, 2002, p.33). 

Silva (2003) ressalta que, a partir do estágio de universalização do 

capitalismo, houve a expansão do capital para territórios geográficos até então não 

mobilizados, o que acarretou em uma reorganização social dos mesmos em suas 

estruturas, pois destoavam da ideia central do capital, modificando, dessa maneira, o 

metabolismo social desses países, impondo reformas estruturais e institucionais. 

A partir da crise estrutural do capital, segundo Antunes (2000), podem ser 

observadas a adoção crescente de formas produtivas flexibilizadas e desregulamentadas 

baseadas no processo de produção do toyotismo e a substituição do modelo de 

regulação social democrática vivenciado pelos países centrais como o Estado de Bem 

Estar Social. 

Nesse quadro, como aponta Antunes (2001), os países capitalistas foram 

instados a implementar o programa e cumprir metas, tendo, como parâmetro, a 

reestruturação produtiva, privatização acelerada, menor atuação do estado, políticas 

fiscais e monetárias, entre outras medidas indicadas por organismos internacionais. 

As reformas da década de 1990 dentro dessa perspectiva buscavam uma 

flexibilização na gestão de serviços públicos sob o discurso de modernização do Estado, 

como o caminho a ser seguido para que fossem atendidos os novos requerimentos do 

capital. 

Por outro lado, o novo processo de organização da produção impulsionado 

pelo sistema Toyota, agregando uma nova base técnica composta por novas tecnologias 
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microeletrônicas na produção, criou um novo tipo de envolvimento, uma nova forma de 

subordinação formal e intelectual do trabalho ao capital. (ALVES, 1999, p.94). 

Com esse novo processo de produção, surge uma nova forma de capturar a 

subjetividade operária pela lógica do capital, caracterizando-se como um estágio 

superior de racionalização do trabalho, que, a priori, não rompe com os dois processos 

anteriores (taylorismo, fordismo), mas busca, de uma forma qualitativa, resgatar a 

subjetividade operária. Para Alves (1999) a partir do toyotismo: 

[...] ocorre uma nova orientação na constituição da racionalização do 

trabalho, onde a ñintentio rectaò da produ­«o capitalista, sob a etapa 

da mundialização do capital, exige, mais do que nunca, a captura 

integral da subjetividade operária (o que explica, portanto, o impulso 

desesperado ï e contraditório ï do capital para conseguir a parceria 

com o trabalho assalariado). (ALVES, 1999, p.109). 

Essa suposta parceria com o trabalhador e o resgate de sua subjetividade se 

dariam nesse processo contraditório de desalienar algo, que, por sua essência e origem, 

é alienante, acarretando mais tarefas e responsabilidades, chamando-os de 

colaboradores desse sistema de produção. 

Segundo Antunes (2000), essa nova lógica de organização na produção 

demanda um processo de construção de um trabalhador polivalente, multifuncional, 

adaptado à era informacional, com capacidade de utilizar sua dimensão mais intelectual, 

a serviço da produção. O autor salienta, nesse contexto, o surgimento de trabalhos 

precarizados, sem qualificação, empregos temporários, parciais, ou alocados no 

desemprego estrutural, que resultam dessas várias tarefas desempenhadas pelos 

trabalhadores. 

Ainda para ele, estas mutações geraram uma classe trabalhadora mais 

heterogênea, fragmentada e complexificada, dividida entre trabalhadores qualificados e 

desqualificados, do mercado formal e informal. Chama a atenção o autor, ainda, para as 

divisões decorrentes da inserção diferenciada dos países e de seus trabalhadores na nova 

divisão internacional do trabalho. Nesse caso, se verifica a inserção subordinada dos 

países da América Latina, entre eles o Brasil. 

Outro aspecto dessa nova configuração do trabalho é ressaltado por Alves 

(2011), e refere-se à nova precariedade salarial que, ao alterar a dinâmica da troca 

metabólica entre o tempo de vida e o tempo de trabalho, mediante a intensa jornada de 

trabalho, destrói o tempo de formação de sujeitos, imergindo o homem que trabalha em 

uma autoalienação. 
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De acordo com Antunes (2000) e Alves (1999), esse processo de 

flexibilização, no capitalismo contemporâneo, que abarca a produção de empresas em 

geral, associada à inculcação da ideia de colaboradores, coparticipantes no processo de 

produção de mercadoria, bens e serviços prestados, vem associado ao processo de perda 

de direitos dos trabalhadores e à precarização progressiva. A perda de direitos 

trabalhistas dos trabalhadores, dentro dessa lógica, se expressa na ausência de vínculos 

fortes de emprego, contratos de trabalho flexibilizados e precários, aumento de jornadas 

de trabalho, redução salarial, entre outros.  

Segundo Antunes (2000), o capitalismo contemporâneo, com suas novas 

reestruturações ocorridas nos últimos anos, confirmou ainda mais sua lógica destrutiva. 

Para ele, há duas manifestações graves em torno do capital: a primeira é que, quanto 

mais aumentam a competitividade e a concorrência no capitalismo, mais destruidoras 

serão suas consequências. A segunda se expressa no processo de precarização da força 

de trabalho, que é acompanhada da degradação crescente da relação homem e natureza a 

partir da produção de mercadorias que destroem o meio ambiente.  

Antunes (2000) ainda afirma que o capital é incapaz de realizar sua 

autovalorização sem aproveitar-se do trabalho humano. Para ele,  

[...] a desregulamentação, flexibilização, terceirização, bem como todo 

esse receitu§rio que se esparrama pelo ñmundo empresarialò, s«o 

expressões de uma lógica societal onde o capital vale e a força 

humana de trabalho só conta enquanto parcela imprescindível para a 

reprodução deste mesmo capital [...]. Pode diminuir o trabalho vivo, 

mas não eliminá-lo. Pode precarizá-lo e desempregar parcelas 

imensas, mas não pode extingui-lo. (ANTUNES, 2000, p.44). 

O trabalho sofre várias transformações, no sentido de sua vulnerabilização, 

porém, não pode ser anulado na reprodução do capital, Para tanto, torna-se importante 

analisar essas transformações e identificar a perda dos direitos trabalhistas adquiridos ao 

longo das lutas dos movimentos sociais, mediante essa nova configuração de 

precarização do trabalho, embasada no discurso de maior lucratividade e redução de 

gastos para as empresas e do setor publico, em especial na área da educação. Esse será 

um dos temas da próxima seção. 
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1.2 O papel da educação, da escola e do trabalho do professor no capitalismo 

contemporâneo 

Nas fases iniciais do capitalismo, como salienta Bruno (2011), o trabalho 

escolar não era visto como uma atividade que ocupava um lugar na reprodução do 

capital, pois a escola tinha pouca importância na formação dos trabalhadores. 

Com a expansão do capitalismo, surge a demanda de formação da força de 

trabalho para o mercado e a necessidade da escolarização de uma parcela maior da 

sociedade nasce a partir da revolução industrial, do desenvolvimento das forças 

produtivas com o advento das máquinas para a produção de mercadorias no sistema 

capitalista. 

O papel da escola foi modificando-se ao longo das mutações ocorridas no 

capitalismo no intuito de atender à demanda de formação para o trabalho necessária a 

produção cada vez mais frenética do capital na busca da produção de mais valor. 

A educação, especificamente nos últimos 150 anos, como ressalta Mészáros 

(2008), teve o papel de fornecer os conhecimentos e a formação de força de trabalho 

para o sistema capitalista, e, também, de criar e transmitir um quadro de valores que 

ratifica os interesses dominantes, como se não houvesse nenhuma alternativa para a 

organização da sociedade. 

No entanto, a escola desde seu surgimento, como ressaltam Frigotto e 

Molina (2010), expressa uma dualidade em sua concepção. Sua organização inicial 

destinava-se àqueles que não precisavam vender sua força de trabalho e que obtinham 

tempo livre para usufruir da infância e da adolescência. A dualidade da escola ressaltada 

pelos autores encontra-se na separação entre tipos diferentes de escola: 

De um lado, a escola clássica, formativa, de ampla base científica e 

cultural para as classes dirigentes e, de outro, a escola pragmática, 

instrumental, adestradora e de formação profissional, restrita para os 

trabalhadores, na ótica das demandas do mercado. Trata-se de ensinar, 

treinar, adestrar, formar ou educar na função de produção, adequada a 

um determinado projeto de desenvolvimento pensado pelas classes 

dirigentes. (FRIGOTTO; MOLINA, 2010, p.15). 

Essa dualidade se expressa, no caso brasileiro, em uma preparação para o 

trabalho versus a preparação científica, voltada para o conhecimento mais amplo. 

Contudo, para Miranda (2005), a escola é uma mediadora na sociedade capitalista no 

que diz respeito aos seus espaços contraditórios referentes à natureza diversa da 

produção. A escola não pode ser caracterizada como uma mera ferramenta e criação do 



34 

 

capital, mas como um espaço de contradições que toma determinada direção de acordo 

com as lutas de classes. E dada a configuração da luta de classes, essa mediação pode 

ser de maior ou menor funcionalidade ao capital. Ainda de acordo com Miranda, a 

função social da escola pode ser mais funcional ao capital quando: 

[...] possibilita o desenvolvimento das forças produtivas e, 

hegemonizada pelas relações capitalistas, pode reproduzir a força de 

trabalho, tal como se necessita hoje, um saber fragmentado e não um 

saber em que predomine os fundamentos do trabalho. Além disso, 

podemos destacar o interesse do capital sobre a escola pela dimensão 

socializadora, de coesão e adaptabilidade social. (MIRANDA , 2005, 

p.1). 

Tardif e Lessard (2005) asseveram que o ensino é classificado como uma 

ocupação secundária ou periférica em relação ao trabalho material produtivo, pois sua 

tarefa central seria preparar os filhos dos trabalhadores para o mercado de trabalho, 

sendo a educação caracterizada como um mecanismo reprodutor dentro do sistema 

capitalista. 

Ao refletir sobre o papel da escola no capitalismo e a possibilidade de 

contradição nela existente em função da luta de classes, pode-se indagar sobre o papel 

do professor, de seu trabalho propriamente dito e em que condições ele se dá na 

atualidade. 

Os sistemas educacionais, como ressalta Bruno (2011), foram criados com 

base nos modelos burocráticos vigentes, pautados no início na teoria clássica da 

administração e, logo em seguida, no século XX, nos consecutivos modelos de gestão e 

administração empresarial. Desse modo, pode-se depreender que a gestão empresarial 

não é novidade no campo educação. 

A partir da década de 1990, como já referido, entra em voga um modelo de 

gestão e administração empresarial, denominado gerencial, cujos efeitos se farão sentir 

como nunca na privatização da gestão das escolas públicas e, no processo de 

precarização do trabalho dos docentes e demais trabalhadores da educação. Ele também 

se expressa na descentralização da educação nas suas vertentes administrativas, 

financeiras e pedagógicas que culminaram na transferência de responsabilidade dos 

órgãos centrais para os locais, e implicaram, também, em um movimento de repasse 

direto de certas obrigações de órgãos do sistema para a escola (OLIVEIRA; ROSAR, 

2008). 
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Outras mudanças também foram verificadas, como a reformulação dos 

currículos, da organização escolar, das formas de ensinar e de avaliar, e foram 

introduzidas as avaliações sistêmicas em larga escala. Muitas dessas mudanças 

acarretaram maior dispêndio de trabalho do professor para a execução dessas tarefas, 

maior controle sobre o trabalho dos professores, além de que contribuíram para a 

conformação de um mercado educacional no Brasil. 

Como salienta Hypólito (2010), essas formas de controle têm direcionado 

para formas de autoadministração, que impõem não somente uma intensificação, mas, 

também, formas de autointensificação, ocorrendo o distanciamento do controle do local 

de trabalho, porém, tornando-o mais efetivo mesmo que mais distante. 

Evangelista e Shiroma (2007) destacam, em seus estudos, que as reformas 

dos anos 1990 e sua continuidade ao longo dos últimos anos acarretaram influencias em 

todas as esferas do trabalho do professor como currículo, livro didático, formação inicial 

e continuada, carreira, certificação, uso das tecnologias da informação e comunicação, 

avaliação e gestão. Para elas, os impactos dessa sobrecarga de trabalho produzem 

adoecimentos físicos e mentais para o professor e profissionais da área educacional. O 

professor, afirmam as autoras, é levado a desenvolver um senso de sobrevivência que 

propicia a competitividade. 

Mészaros (2008) analisa o fracasso dos esforços que se destinavam a 

implementar grandes mudanças na sociedade por meio de reformas educacionais, 

conciliadas com o ponto de vista do capital. Segundo ele, as determinações 

fundamentais do sistema do capital são inalteráveis, tendo por base a sua própria 

natureza reguladora sistêmica. Para ele, o capital: 

[...] ou bem tem êxito em impor aos membros da sociedade, incluindo 

ï se as personifica­»es ñcarinhosasò do capital, os imperativos 

estruturais do seu sistema como um todo, ou perde a sua viabilidade 

como o regulador historicamente dominante do modo bem 

estabelecido de reprodução metabólica universal e social. 

(MÉSZAROS, 2008, p.27). 

O autor ainda observa que essas reformas tanto imprimiram essas 

ñpersonifica­»esò como aumentaram os sistemas de regula­«o e controle. Esses 

mecanismos reguladores na área educacional são encontrados em Leis dúbias, 

avaliações sistêmicas padronizadas, reorganização de currículos, novas organizações de 

tempo e espa­o escolares, processos de trabalho cada vez mais ñflexibilizadosò com 

contratos de trabalho precarizados em algumas redes, a terceirização de outras funções 
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dentro das instituições escolares, reconfigurando a precarização e a intensificação do 

trabalho docente.  

De acordo com Oliveira (2010), o trabalho docente pode ser definido de 

forma genérica como: 

(...) como todo ato de realização no processo educativo. Partindo da 

definição de que o trabalho constitui-se em ato de transformação da 

natureza pelo homem para sua própria sobrevivência, o que resulta 

também e, ao mesmo tempo, na transformação do homem pelo 

trabalho, é possível considerar que o mesmo é detentor de um caráter 

educativo. (OLIVEIRA, 2010, s.p.). 

Outros autores que tomam outras categorias, em lugar do trabalho, para suas 

análises, também aportam contribuições ao estudo do trabalho docente. Gatti e Barreto 

(2009) afirmam que os professores trabalham em uma situação em que há aumento da 

distância referente à idealização da profissão e a realidade de trabalho, em razão da 

multiplicidade e da complexidade de atividades que são chamados a cumprir nas 

escolas. (GATTI; BARRETO, 2009, p.25). 

Essa complexidade no papel do educador escolar, conforme Gatti e Barreto 

(2009), implica não só domínio de conhecimentos disciplinares e metodologias de 

ensino, mas, sobretudo, compreensões sobre o desenvolvimento cognitivo, afetivo e 

social das crianças e dos jovens, e compreensão e capacidade de lidar com diferenças.  

Para a autora, os modos de contrato, a distribuição diária de seu trabalho, 

um trabalho que extrapola o horário escolar e que exige compromisso contínuo, faz com 

que essa profissão
4
 abarque uma tensão maior do que outras profissões.  Ela ressalta, 

ainda, que: 

Considerando a importância inerente ao trabalho educativo das novas 

gerações e as características requeridas aos profissionais do ensino - 

seu conhecimento das áreas de conteúdo escolar, aliado aos de 

pedagogia e aos de didática, do desenvolvimento sociocognitivo de 

crianças e jovens, da formação de valores, entre outras -, é que se vem 

colocando, com veemência, a necessidade de que a esse(a) 

profissional seja atribuído um valor diferenciado, constituindo-se uma 

verdadeira profissionalização para o professorado, para além de um 

ofício, com perspectivas atuais e futuras de reconhecimento, de 

remuneração digna, de sustentação de sua própria sobrevivência e de 

sua família, de condições dignas de trabalho. (GATTI; BARRETO, 

2009, p.138). 

                                                           
4
Torres, Mouta e Meneses (2002), citando Popkewitz (1991) relatam que o conceito de profissão surge a 

partir de uma construção social e, devido a esse processo de formulação, pode sofrer alterações de acordo 

com as condições sociais em que é utilizado. É por essa característica de variação de acordo com tempo e 

contexto em que ocorre que faz com que esta noção se torne híbrida e de difícil aproximação. 
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Essa ñprofissionaliza­«o
5
 para o professoradoò destacada pelas autoras pode 

ser analisada, também, como o enquadramento do professor ao novo modelo de 

formação para o trabalho imposto pelos órgãos internacionais; uma formação mais 

objetiva para o mercado de trabalho.  

Por outro lado, a ideia de profissionalização afasta os professores da 

perspectiva de classe desses trabalhadores docentes, portanto, da proletarização, que é 

resultado do processo de precarização em curso, sobretudo a partir da década de 1990. 

Com isso, a busca por qualificação tem por base não somente um ensino de qualidade, 

mas o atendimento desse novo momento de flexibilização e terceirização do trabalho na 

contemporaneidade, requerido pelo capitalismo, inclusive no campo da educação, que 

passa a se apresentar como espaço fecundo para a exploração do capital. 

Neste contexto, emergem grandes desafios a serem enfrentados pelos 

professores e suas organizações sindicais nas redes públicas de ensino no Brasil. Entre 

eles, se destaca o processo de terceirização e privatização que avança a passos largos. 

O processo de terceirização, em geral, segundo Silva e Previtali (2013), se 

baseia na alegação de que a empresa deve focar seus esforços naquilo que constitui sua 

atividade-fim, repassando para outros (terceiros) tudo aquilo que não seja fundamental 

às atividades que resultam na obtenção de seu produto final, ocasionando a redução de 

gastos através de economias. Os autores ressaltam que o processo de terceirização, no 

Brasil, surge na década de 1950, trazido pelas empresas multinacionais, sendo uma de 

suas maiores representantes as indústrias automobilísticas. No setor público brasileiro, o 

início da terceirização ocorre na década de 1960, baseado nas discussões sobre o 

tamanho da máquina administrativa estatal, que culminou na Reforma Administrativa 

do Estado (empreendida pelo Regime Militar).  

Já a terceirização empreendida a partir da década de 1990, na avaliação de 

Silva e Previtali (2013), advém de correntes políticas que: 

[...] aconselhavam a delegação de certas atividades que não eram 

consideradas atividades-fim do estado para empresas de prestação de 

serviços, devendo o estado se concentrar naquilo que seria o objetivo 

de suas funções. (SILVA, PREVITALI, 2013, p.9). 

É a partir deste contexto que o processo de flexibilização e terceirização do 

trabalho vem se desenvolvendo no país, não só no âmbito de empresas como também 

                                                           
5
Torres, Mouta e Meneses (2002), citando Nóvoa (1992), conceituam profissionalização como um 

processo através do qual os trabalhadores melhoram o seu conhecimento, elevam os seus rendimentos e 

aumentam sua autossuficiência. 
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nas áreas de atuação do estado. A terceirização já é, também, existente no setor público 

no país de forma dispersa, há algumas décadas. Com efeito, já está implantada na 

Educação Básica, em alguns estados brasileiros (Goiás, Espírito Santo, São Paulo, 

Paraná), que têm recorrido a esse processo sob a forma das Organizações Sociais (OS), 

tal como definida na lei: 

Art. 1
o
 O Poder Executivo poderá qualificar como organizações 

sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas 

atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 

desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio 

ambiente, à cultura e à saúde, atendidos aos requisitos previstos nesta 

Lei. (BRASIL, 1998, s.p.). 

As OS emergem, então, como modelo difundido no Brasil no contexto da 

Reforma do Estado apresentado à sociedade brasileira por Bresser Pereira, no governo 

Fernando Henrique Cardoso, em 1995. Em tal reforma, a área das políticas sociais é 

fortemente afetada.  

No caso da educação, um exemplo desse processo reside no Projeto de Lei 

nº 4.330/2004, que foi aprovado na Câmara dos Deputados. Tal projeto, encaminhado 

para a votação no Senado, regulamenta contratos de terceirização no mercado de 

trabalho. Em síntese, o projeto prevê a contratação de serviços terceirizados para 

qualquer atividade, inclusive as atividades fins, desde que a contratada esteja focada em 

uma atividade específica.  

No texto do projeto de lei, estão estabelecidas as normas em que a 

terceirização se dá e quem está submetido a elas, como empresas privadas, empresas 

públicas, sociedades de economia mista, produtores rurais e profissionais liberais.  

Dentre essas normas, admite-se que a administração pública, envolvendo 

também o ensino público, possa contratar prestação de serviços de terceiros, desde que 

não seja para executar atividades exclusivas de estado, como regulamentação e 

fiscalização. Assim, pode-se contratar terceirizados, em lugar de abrir concursos 

públicos.  

Houve várias manifestações contra a aprovação desse Projeto de Lei sobre a 

terceirização. No entanto, em 18 de abril de 2015, reportagem publicada no portal 

ñCarta Maiorò, por Najla Passos, mostra que o STF ampliou o modelo para o serviço 

público em geral. A medida permitiu o fim do concurso público para a contratação de 

pessoal em todas as áreas do estado, como hospitais e universidades. A decisão saiu 

após 17 anos de análise da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) 1923, movida 
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pelo Partido dos Trabalhadores (PT) e pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT) 

contra as OS, que trazia, em seu escopo, a seguinte argumentação: 

Os setores de saúde (CF, art. 199, caput), educação (CF, art. 209, 

caput), cultura (CF, art. 215), desporto e lazer (CF, art. 217), ciência e 

tecnologia (CF, art. 218) e meio ambiente (CF, art. 225) configuram 

serviços públicos sociais, em relação aos quais a Constituição, ao 

mencionar que ñs«o deveres do Estado e da Sociedadeò e que s«o 

ñlivres ¨ iniciativa privadaò, permite a atua­«o, por direito pr·prio, 

dos particulares, sem que para tanto seja necessária a delegação pelo 

poder público, de forma que não incide, in casu, o art. 175, caput, da 

Constituição. (BRASIL, 1999, p.1). 

A reportagem citada acima (PASSOS, 2015) também traz algumas 

considerações da então secretária geral do Sindicato Nacional dos Docentes do Ensino 

Superior (ANDES-SN), Cláudia March, sobre o tema. Segundo ela, a decisão do STF 

remete que o judiciário concorda com o modelo de precarização das relações de 

trabalho imposto pelas organizações sociais. A seu ver, a decisão permite generalizar no 

serviço público, para todas as políticas sociais, a contratação sem concurso público. 

Para a secretária, a decisão implica não somente o fim do concurso público e da carreira 

para os servidores dessas áreas, mas, também, a perda da qualidade dos serviços 

públicos prestados a todos os cidadãos. Um exemplo citado por ela foram as OS que já 

atuam na área da saúde, que já demonstram a intensificação do trabalho e o aumento da 

rotatividade entre os funcionários. Para ela, pretendia-se fazer expandir tal modelo para 

outras áreas, o que, de fato, se pode observar hoje com a presença de OS nas redes de 

ensino público de Goiás, Espírito Santo, São Paulo, Rio de Janeiro. 

Na Educação Básica, há também exemplo desse processo de privatização e 

terceirização do ensino, como, por exemplo, as Unidades Municipais de Educação 

Infantil ï UMEIS / PBH. Tal processo viabilizou o gerenciamento de instituições 

escolares por empresas contratadas pelo estado, tendo, como objetivo, alcançar metas 

educacionais. 

Ainda na reportagem (PASSOS, 2015), Cláudia March denuncia uma 

aparente contradição no fato de os mesmos partidos de esquerda que combatiam as OS, 

serem os responsáveis por sua aprovação na atualidade, pois: 

[...] na década de 1990, combatiam o modelo e ingressaram com a 

Adin nº 1923/98 contra as organizações sociais previstas pela lei nº 

9.6347/98, sancionada por Fernando Henrique, hoje manifestam 

posições diversas. O PT votou contra a terceirização na Câmara, mas 

adota o modelo de organizações sociais na administração do país. Já o 
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PDT votou favorável ao PL 4330/04. Nos governos estaduais e 

municipais, todos os partidos, inclusive os de esquerda, já trabalham 

com esses mecanismos privatizantes. (PASSOS, 2015, s.p.). 

A Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) também 

critica a adoção de OS e afirma que essa decisão do STF pode comprometer a 

equiparação salarial dos professores e demais profissionais da educação com os 

profissionais de outras categorias com a mesma escolaridade, e na seguridade de planos 

de carreira, como previstos no PSPN e nas diretrizes nacionais para os planos de 

carreira.  

Para a CNTE (2015), o risco consiste em ocorrer uma ampla terceirização 

das atividades escolares, comprometendo o dever do Estado em garantir planos de 

carreira adequados para os educadores, que possibilitem o resgate do prestigio social da 

categoria, e a qualidade da educação pública.  

Ante ao deferimento da ADIN nº 1.923/99, a CNTE elenca quatro 

dimensões em que podem ocorrer impactos profundos na esfera pública: 

(1) Possibilitará um novo fatiamento das riquezas do Estado em mãos 

de empresários-políticos, tal como ocorre nas concessões de 

radiodifusão e televisão, por meio de Organizações Sociais 

concentradas nos domínios de quem detêm o poder político e 

econômico (e a forma de operacionalização desse saque será através 

do nepotismo cruzado); 

(2) Desqualificará o serviço público e reintroduzirá o apadrinhamento 

nas indica­»es de ñservidoresò via Organiza­»es Sociais, reeditando o 

coronelismo político sob o pseudo-slogan da eficiência do Estado e de 

seus servidores; 

(3) Fragilizará a luta sindical por melhores salários e condições de 

trabalho, em especial através de planos de carreira decentes e que 

ajudem a atrair a juventude para a carreira de educador/a; e 

(4) Fragmentará os regimes jurídicos da Administração para com seus 

servidores, comprometendo a qualidade do serviço público e a luta 

dos servidores por melhores condições de trabalho e vida. (CNTE, 

2015, p.32). 

 

A notícia sobre a adoção das OS em alguns estados brasileiros, como citado 

anteriormente, levantou diversas discussões na internet em torno do tema. Em post 

publicado no blog ñConverg°ncia, pensamento socialista em movimentoò, por Gabriel 

Nascimento Santos, em 9 de setembro de 2015, ressalta que a legalização e 

regularização da terceirização em toda esfera trabalhista, tanto em atividades meios 
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como em atividades fins, configura-se um ataque direto aos direitos do trabalhador, e 

que a lei insiste em ser apresentada pela grande mídia como algo que trará melhorias. 

Para tanto, basta analisar as condições de trabalho em que esses trabalhadores 

terceirizados estão inseridos, conforme afirma o autor, para observar a contradição à 

argumentação propalada por seus defensores. (SANTOS, 2015). 

A terceirização deve, portanto, ser analisada no âmbito do processo de 

privatização crescente no estado brasileiro. Na educação, a privatização se apresenta no 

aumento das Instituto Federal de Educação - IFE. Essas instituições tiveram um 

crescimento exponencial, e com base nesse crescimento, se argumenta, hoje, sobre a 

qualidade do ensino que é prestado pelas mesmas e a remessa de dinheiro público para 

essas instituições, via Fundo de Financiamento Estudantil ï FIES, Programa 

Universidade Para Todos ï PROUNI, em detrimento do investimento e ampliação das 

universidades públicas. 

A terceirização, em geral, é apresentada como alternativa promissora e faz-

se a alusão às metas de produtividade em empresas, reduzindo quase a zero o 

desperdício e aumentando a lucratividade no mercado. Mas se tratando de educação, as 

nuances são diferentes, pois o objetivo final depende de várias variáveis que fogem ao 

controle racional de mecanismo de controle pautado em modelos gerencialistas 

direcionados para a educação.  

O exemplo dos Estados Unidos é notório. Em 2001, nesse país, se implantou 

a lei de responsabilização educacional, conhecida como ñNo Child Left Behindò que 

significa: nenhuma criança deixada para trás. A partir de sua implantação, o processo de 

fiscalização da produtividade das escolas estadunidenses ficou acirrado. As metas 

projetadas deveriam ser alcançadas, e caso não fossem, as medidas de intervenção 

aplicadas a essas instituições se baseavam, desde ao fechamento da instituição a 

punições aos professores e o desligamento da escola. Esses procedimentos 

administrativos eram executados por empresas privadas, terceirizadas, contratadas pelo 

estado.  

Com base nesse exemplo de privatização dos Estados Unidos, Luiz Carlos 

Freitas, em seu blog, no dia 09 de janeiro de 2016, chama a atenção para o argumento 

apresentado pelos reformadores da educação de que a privatização seria o caminho a ser 

seguido. Segundo os reformadores citados na postagem, a educação deveria ser 

desestatizada e encaminhada para a iniciativa privada, administradas num primeiro 
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momento por Organizações não governamentais (ONG) não lucrativas e, 

posteriormente, por empresas ñqualificadasò que se candidatassem. (FREITAS, 2016a). 

O autor ressalta que os reformadores se baseiam na argumentação de que os 

educadores estão preocupados com seus salários e que os alunos ficariam em segundo 

plano. E que a pobreza, o contexto social em que o aluno esta inserido, seria mais uma 

desculpa para não ensinar. Porém, o autor mostra que esse argumento cai por terra, 

quando os dados sobre essa experiência educacional nos Estados Unidos são analisados, 

ressaltando que esse novo mecanismo de controle, esse novo modelo gerencialista 

adotado, não alterou os índices educacionais nas avaliações externas desenvolvidas no 

país.  

Em outro post no seu blog, em 11 de janeiro de 2016, Freitas disponibiliza 

uma consideração da Profª Maria Márcia Sigrist Malavasi, que também reafirma que 

nesses países em que o ensino vem sendo privatizado, os resultados educacionais são 

preocupantes. Para ela, a insistência em se privatizar e terceirizar no meio educacional é 

intrigante, pois outros países, como Estados Unidos, Chile e Suécia, demonstram que 

esse procedimento não vem alcançando índices satisfatórios.  

Ainda segundo a professora, os fatos atuais observados no Brasil, como 

fechamento de escolas, demissões de professores, contratos temporários, precarização 

das instituições de ensino, testificam o atual contexto educacional que demonstra a falta 

de interesse por parte do governo em investir na educação pública. E as perspectivas 

apresentadas por ela para a atual crise não são das melhores, já que, na sua visão, as 

chances de se superar tal situação educacional antes de três décadas são pequenas. 

(FREITAS, 2016b) 

Luiz Carlos de Freitas ainda em outro post publicado em seu blog, no dia 30 

de janeiro de 2016, ressalta que os defensores da privatização divulgam a ideia de que a 

terceirização não é a mesma coisa que privatizar. O processo de privatização seria a 

venda de um bem público, segundo os defensores. Para ele, é a partir desse discurso 

ñamenoò sobre a privatização que está sendo construída a nova teoria de que 

desestatizar não é privatizar, baseado na falácia de que o serviço prestado pela empresa 

terceirizada estará sob o controle do Estado. 

O autor aponta, também, que os defensores da privatização difundem a ideia 

de que o caso brasileiro é diferente, não podendo ser mensurados os problemas já 

vivenciados por outros países em que o processo está mais avançado. Outro ponto 

apresentado pelos defensores se refere ao fato de as OS que estão assumindo o 
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gerenciamento das escolas serem instituições sem fins lucrativos.  Porém, como ressalta 

Freitas, em países que esse processo se encontra mais avançado, instaurou-se um 

mercado de organizações sociais sem fins lucrativos, assim como as de fins lucrativos, 

pois essa é a lógica de mercado. 

Ainda para ele, ñO movimento pela privatiza­«o n«o ® nada mais do que um 

assalto combinado aos cofres públicos com a finalidade de criar uma linha direta de 

transfer°ncia dos recursos da educa­«o p¼blica para a iniciativa privadaò. (FREITAS, 

2016c, s.p.). 

Outra matéria que chamou a atenção na internet sobre a movimentação de 

discussões em torno do tema foi a do site ñReda­«o Pragmatismoò, redigida por Pedro 

Munís, em 16 de fevereiro de 2016, onde são apresentados os dez motivos contra a 

terceirização do ensino público, dentre os quais se destacam as consequências diretas 

desse processo no trabalho docente. 

Para o autor (MUNÍS, 2016), a contratação mediante as OS que vislumbram 

processos seletivos mais baratos, os chamados ñsimplificadosò em algumas redes de 

ensino, e a ausência de concursos públicos, poderiam ocasionar contratações de pessoas 

com formação aquém da exigida por legislações em vigor, como a LDBEN, como 

professores sem licenciatura. Para ele, esse ñprofessorò também poderá perder 

autonomia, um das características que configuram o seu trabalho.  

Nesse sentido, ressalta Freitas (2016c) que, hoje, os sistemas de 

apostilamento transformam os professores em meros executores do conteúdo já 

predeterminado por sistemas de ensino empresariais que objetivam apenas o 

treinamento do aluno para as avaliações em larga escala. 

O autor também ressalta a questão do salário dos professores que, a partir 

desse processo de flexibilização, poderá ser diminuído, uma vez que os recursos serão 

repassados para essas OS que visam um gerenciamento de baixo custo dos serviços 

públicos prestados para a sociedade. Nesse caso, a remuneração docente, que já enfrenta 

sérios problemas históricos, e atualmente decorrentes das várias interpretações quanto à 

sua aplicabilidade dentro das diversas redes de ensino, seria ainda mais afetada. 

Com o estabelecimento dessas OS, os benefícios conquistados ao longo de 

anos, a partir das lutas de movimentos sociais, tais como plano de carreira, vencimento 

base, progressão na carreira, estimulo à formação continuada e estabilidade serão 

expostos a essa lógica gerencialista baseada na flexibilização e na redução de prejuízos 

no meio educacional. 
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Pode-se inferir, portanto, que esse novo modelo de flexibilização que 

começa a ser implantado no meio educacional brasileiro se torna mais um poderoso 

mecanismo de precarização do trabalho docente nessa fase do capitalismo 

contemporâneo, que demanda esse processo para aumentar sua produtividade. 

Mas como manter os benefícios conquistados ao longo de anos de luta por 

esses professores, diante de um processo de precarização, intensificação, desvalorização 

do trabalho docente e perda de direitos trabalhistas de tal envergadura? 

A remuneração segue sendo objeto de luta histórica dos professores. A 

promulgação da Lei do PSPN (BRASIL, 2008) foi apresentada como uma resposta a 

esta questão e sua formulação, como já mencionado, deu margens a diferentes 

interpretações nas redes de ensino do país, por suas ambiguidades e lacunas. 

A partir dessa dubiedade de interpretações, pode-se questionar se realmente 

o PSPN foi uma conquista efetiva para os professores ou se foi mais uma lei que visou 

dar suporte a manobras governamentais para o não cumprimento de direitos previstos 

em legislações anteriores, como a CF/88 (BRASIL, 1988) e a LDBEN (BRASIL, 1996) 

e para reduzir pressões sobre o poder público. 

Para compreender a complexidade do tema, deve-se voltar às legislações 

que regulamentam o trabalho do professore as mudanças na remuneração, na jornada de 

trabalho e planos de carreiras operados com a aprovação da lei do piso, que será objeto 

de estudo do capítulo 2. 
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CAPÍTULO 2  

A REMUNERAÇÃO DOCENTE E A LEI DO PISO  

 

A remuneração docente é tema de grande complexidade no cenário 

educacional brasileiro, e se relaciona com as políticas educativas voltadas para o 

financiamento da educação e com o processo de valorização docente.  

A remuneração está interligada a fatores, como o plano de carreira, jornada 

de trabalho, formação profissional, que interferem, diretamente, no vencimento inicial 

desses profissionais. Como os estados e municípios detêm autonomia para criar seus 

sistemas de ensino, há uma grande heterogeneidade no país no que toca a esses 

aspectos, com situações de grande precariedade. 

O PSPN foi anunciado como uma grande conquista dos professores e 

profissionais da educação, sob o argumento de se constituir uma real e efetiva 

valorização da categoria. Contudo, muitas perguntas se fazem presentes mediante os 

problemas encontrados para sua aplicação. Afinal, a lei contribui para o estabelecimento 

de um real instrumento de valorização docente? 

Busca-se, portanto, neste capítulo, compreender, através dos marcos legais e 

das análises desenvolvidas por pesquisadores a seu respeito, quais os entraves e 

argumentações apresentadas em relação ao PSPN. 

 

2.1 A Valorização Docente 

A expressão ñValoriza­«o Docenteò surge no cen§rio educacional a partir do 

processo constituinte que originou a Constituição Federal de 1988 (CF/88), em resposta 

ao processo de desvalorização progressiva desses profissionais naquele momento. 

(ROMANO; OLIVEIRA; MELO, 2012, p.69). 

Sua definição é, contudo, controversa. Em um sentido mais amplo, abarca 

tanto dimensões objetivas, tais como regime de trabalho, piso salarial profissional, 

carreira docente, formação, qualificação profissional, tempo remunerado para estudos, 

planejamento e avaliação e condições de trabalho, quanto dimensões subjetivas, como o 

reconhecimento social, autorregulação e dignidade profissional. (LEHER, 2010). 

Observa-se que em sua dimensão objetiva, a valorização docente se baseia 

em três pilares específicos: a formação, a remuneração e os planos de carreira. No 
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entanto, as políticas vigentes consideram mais o âmbito da formação profissional em 

detrimento dos demais elementos-chaves para uma efetiva valorização: a remuneração 

digna, condições de trabalho apropriadas e planos de carreira estruturados. 

Segundo Tardif e Lessard (2005), a docência faz parte de uma das mais 

antigas ocupações modernas e quando esta é localizada dentro da organização 

socioeconômica do trabalho, representa um elemento importante sob todos os pontos de 

vista. Os autores ressaltam que: 

Fundamentalmente, o ensino é visto como uma ocupação secundária 

ou periférica em relação ao trabalho material produtivo. A docência e 

seus agentes ficam nisso subordinados à esfera da produção, porque 

sua missão primeira é preparar os filhos dos trabalhadores para o 

mercado de trabalho. O tempo de aprender não tem valor por si 

mesmo; ® simplesmente uma prepara­«o para a ñverdadeira vidaò, ou 

seja, o trabalho produtivo, ao passo que, comparativamente, a 

escolarização é dispendiosa, improdutiva ou, quando muito, 

reprodutiva. (TARDIF; LESSARD, 2005, p.17). 

Porém, conforme a análise desses autores, o trabalho docente está longe de 

ser uma ocupação secundária ou periférica em relação à hegemonia do trabalho 

material, pois se constitui uma das chaves para a compreensão das transformações 

atuais das sociedades do trabalho. (TARDIF; LESSARD, 2005, p.17). Vários autores 

(MONLEVADE, 2000; OLIVEIRA, 2004; GATTI; BARRETO, 2009) ressaltam a 

desvalorização a que os docentes se veem submetidos em razão das reformas 

educacionais empreendidas a partir de 1990, em vários países da América Latina e 

outras regiões, onde a questão salarial desponta como uma das mais evidentes. 

Ao estudar a valorização salarial do professor no Brasil, Monlevade (2000) 

afirma que esta permanece quase sempre negativa para a grande maioria. A crítica às 

baixas remunerações dos professores primários, segundo ele, faz-se presente desde 

1823. O autor ainda ressalta que, a partir da contextualização da valorização do 

professor no modo de produção capitalista que caracteriza a sociedade brasileira do 

século XX, a valorização social e profissional do docente se faz, naquele momento, pela 

variação do valor do salário. A valorização salarial é assim definida por ele: 

À primeira vista, tratar-se-ia somente de uma grandeza numérica: o 

professor seria tanto mais valorizado salarialmente quanto fosse o 

valor nominal do salário, responsável, numa economia de mercado, 

por um maior poder de compra, de consumo. Valorizar o professor 

seria sempre aumentar-lhe o salário, ad infinitum, posicionando-o cada 

vez mais acima dos outros valores de troca-bens e serviços - inclusive 
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acima do salário dos outros trabalhadores. (MONLEVADE, 2000, p. 

65). 

Também para Monlevade (2000), no caso dos professores da Educação 

Básica pública, essa valorização salarial não perpassa a lógica de mercado, pois seus 

salários são provenientes de fundos públicos, sem fins lucrativos, que oferecem serviços 

gratuitos correspondentes a direitos sociais e a impostos pagos pelos cidadãos.  

A expansão das matrículas, no caso do sistema público de ensino, funcionou 

às avessas em relação ao salário dos professores, como observa o autor: mais alunos 

matriculados, mais professores e maior divisão dos fundos públicos - o que resultou, 

consequentemente, em salários menores. A partir desse contexto, o autor chama a 

atenção para o que historicamente ocorreu no Brasil:  

[...] um maior crescimento das matrículas e do número de professores 

do que da arrecadação de tributos. Com dois gravames: a 

escolarização obrigatória e real se estendeu para antes dos sete anos e 

para além dos onze e os tributos, principalmente os federais, 

aumentaram menos no campo dos impostos do que das contribuições 

sociais - estas últimas não vinculadas à educação. (MONLEVADE, 

2000, p.70).   

Outro elemento que explica o baixo salário do professor no Brasil é 

apontado por Pinto (2009) e consiste no poder público ser o maior empregador desses 

trabalhadores e, por esse motivo, a sua remuneração está relacionada à receita pública 

per capita e à capacidade de mobilização desta categoria profissional. Para ele, a 

remuneração também depende do prestígio da profissão que está relacionado ao perfil 

do usuário. Dessa forma, como afirma Pinto (2009, p.59): ña escola p¼blica passa a ser a 

escola ñdo filho do outroò, o que reduz sua valoriza­«o social, ao contr§rio do que 

ocorre nos países desenvolvidos, onde a classe média matricula os filhos na escola 

p¼blica e, assim, briga pela sua qualidadeò.  

O autor também relata que existem estudos que alegam que a remuneração 

do professor não é tão baixa. Esses estudos, em grande parte, são de economistas que se 

baseiam em dados genéricos para analisar o rendimento do professor em relação a 

outros profissionais com a mesma formação. Para Pinto (2009), esses estudos cometem 

um equívoco grave na sua metodologia, pois não levam em consideração as 

especificidades do trabalho docente, pois é envolto de complexidades próprias de suas 

aptidões. Analisá-lo utilizando os mesmo parâmetros encontrados em outras ocupações 

é deixar de levar em consideração aspectos econômicos e sociais que influenciam 
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diretamente em sua remuneração, jornada de trabalho e elaboração de planos de carreira 

condizentes com sua formação. 

Segundo Gatti e Barreto (2009), a maior parte do orçamento da educação 

está relacionada à folha de pagamento de pessoal, em particular, sobre o salário dos 

docentes e nas discussões sobre ajustes e adequações salariais, sempre é questionada a 

limitação orçamentária para atendimento às reivindicações da classe. Em seus estudos 

sobre remuneração de professores da Educação Básica, elas afirmam deparar-se com 

resultados diferentes, dependendo das fontes e do próprio conceito de remuneração 

(abonos, horas-atividades, entre outros). Porém, ela observa uma convergência nas 

constatações, pois elas: 

[...] levam sempre à consideração de que as condições de remuneração 

dos docentes não correspondem ao seu nível de formação, à jornada 

de trabalho que têm e às responsabilidades sociais que carregam em 

sua atuação. (GATTI; BARRETO, 2009, p.144).  

Vale ainda ressaltar que a questão da remuneração, da carreira e das 

condições de trabalho, segundo Rocha (2010), está diretamente relacionada a qualidade 

da educação, pois está: 

[...] historicamente, entrelaçada à problemática da qualidade do 

ensino, mais especificamente do ensino público, e em seu 

desdobramento ao processo de (des)valorização da profissão docente. 

Ao longo da constituição e organização da educação brasileira, a 

valorização do magistério constituiu-se no jogo contraditório de 

valores, que são próprios do processo educacional e de suas 

instituições e agentes na formação humana de todos os cidadãos e o 

não reconhecimento desses valores pelos poderes públicos em suas 

políticas de formação profissional, salários e incentivos. (ROCHA, 

2010, p.1).  

Contudo, sobre a remuneração para os professores, Roberto Leher (2013) 

destaca que este não é o fator determinante da carreira, mas deve ser visto como 

condição necessária para que a carreira possa garantir a plena dedicação ao trabalho. 

Segundo ele, somente a partir de uma remuneração digna pode-se obter o engajamento 

arrebatador no trabalho pedagógico cotidiano, sendo esse compromisso incompatível 

com sofrimentos relacionados à privação econômica, que levam, muitas vezes, os 

professores a buscarem vários empregos para compor uma renda compatível com as 

necessidades básicas da vida. Atualmente, portanto, os professores trabalham em uma 

situação em que há aumento da distância referente à idealização da profissão e a 
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realidade de trabalho, em razão da multiplicidade e complexidade de atividades que são 

chamados a cumprir nas escolas. (GATTI; BARRETO, 2009, p.25). 

Essa complexidade no papel do educador escolar, ainda conforme Gatti e 

Barreto (2009), implica não só domínio de conhecimentos disciplinares e metodologias 

de ensino, mas, sobretudo, compreensões sobre o desenvolvimento cognitivo, afetivo e 

social das crianças e dos jovens, e compreensão e capacidade de lidar com diferenças. 

Para as autoras, os modos de contrato, a distribuição diária de seu trabalho, um trabalho 

que extrapola o horário escolar e que exige compromisso contínuo fazem com que essa 

profissão abarque uma tensão maior do que outras profissões.  Elas ressaltam ainda que: 

Considerando a importância inerente ao trabalho educativo das novas 

gerações e as características requeridas aos profissionais do ensino - 

seu conhecimento das áreas de conteúdo escolar, aliado aos de 

pedagogia e aos de didática, do desenvolvimento sociocognitivo de 

crianças e jovens, da formação de valores, entre outras -, é que se vem 

colocando, com veemência, a necessidade de que a esse(a) 

profissional seja atribuído um valor diferenciado, constituindo-se uma 

verdadeira profissionalização para o professorado, para além de um 

ofício, com perspectivas atuais e futuras de reconhecimento, de 

remuneração digna, de sustentação de sua própria sobrevivência e de 

sua família, de condições dignas de trabalho. (GATTI; BARRETO, 

2009, p.138). 

Oliveira (2004) corrobora com as analises de Gatti e Barreto (2009), 

ressaltando a complexidade do trabalho docente na atualidade. Para ela, o trabalho do 

professor não é mais definido apenas como atividade em sala de aula. O mesmo 

compreende, atualmente, a gestão da escola que abarca sua dedicação ao planejamento, 

à elaboração de projetos, à discussão coletiva do currículo e da avaliação, ou seja, o 

trabalho docente amplia o seu âmbito de compreensão e, a partir desse fato, as análises 

decorrentes a seu respeito o admitem como mais complexo na atualidade. Além disso, 

salienta a mesma autora que o professor, diante das variadas funções que a escola 

pública assume, tem de responder às exigências que extrapolam a sua formação, sendo 

obrigados, por vezes, a desempenhar funções como agente público, assistente social, 

enfermeiro, psicólogo etc. 

Observa-se, assim, a importância de se valorizar os docentes da Educação 

Básica como profissionais essenciais ao país. Esse reconhecimento abrange aspectos, 

tais como carreira digna e remuneração condizente com a formação deles exigida para o 

trabalho nas redes públicas de ensino. 
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Atualmente, a educação brasileira vivencia, segundo Brito (2013), a 

contradição entre a busca de uma qualidade educacional e a desvalorização profissional 

dos professores. Para ela, essa contradição tem gerado conflitos docentes cada vez mais 

frequentes e prolongados, em geral, marcados pela ausência de resposta positiva do 

poder público às reivindicações dos docentes e de suas representações sindicais. 

Conflitos que, em geral, têm também contribuído para explicitar a disputa desigual entre 

projetos distintos de educação e colocar em evidência a opção pela adoção de uma 

lógica que põe em questão a própria educação pública e o trabalho docente nela 

exercido. 

 

2.2 A Remuneração docente nas legislações nacionais. 

 Os professores brasileiros, sempre lutaram por melhorias salariais 

juntamente com outras bandeiras, como ressaltam Fernandes e Rodrigues (2011). Para 

eles: 

[...] historicamente, lutaram pela aprovação do piso salarial com os 

objetivos de valorizar o trabalho docente, combater as desigualdades 

regionais tanto quanto as salariais, e defender o pagamento de salários 

que respeitem a dignidade dos trabalhadores da educação, a melhoria 

da oferta e da qualidade de ensino. (FERNANDES, RODRIGUES, 

2011, p.96).  

 Um dos primeiros documentos oficiais a estabelecer como deve ser o 

ingresso dos professores e profissionais da educação e a formulação de um vencimento 

base para a categoria é a Constituição Federal de1988 ï (CF/1988), que, todavia, veio 

sofrendo, desde sua aprovação, uma série de reformas. Em seu Artigo 206, a CF/1988 

estabelece como valorização do trabalho docente quatro itens: 

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na 

forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por 

concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade. 

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da 

educação escolar pública, nos termos de lei federal. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 
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Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores 

considerados profissionais da educação básica e sobre a fixação de 

prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no 

âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

(BRASIL, 1988, s.p.). 

 Como a CF/1988 anuncia, os parâmetros sobre a valorização docente são 

firmados e ampliados a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ï 

(LDBEN), que traz em seu Artigo 67: 

Art. 67º. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos 

profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos 

estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II  - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com 

licenciamento periódico remunerado para esse fim; 

III  - piso salarial profissional; 

IV  - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na 

avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na 

carga de trabalho. (BRASIL, 1996, s.p.). 

A remuneração e o estabelecimento de um valor inicial se encontram nos 

documentos nacionais mencionados acima como um dos itens chave sobre a valorização 

docente. Porém, essa legislação nacional conflita com outras do gênero e/ou gera 

dependências que comprometem seu cumprimento.  

Nesse sentido, Scheibe (2010) ressalta um desses problemas, ao afirmar que, 

embora a legislação nacional expresse a necessidade de garantir planos de carreira, piso 

salarial nacional para os profissionais da educação, estabelecimentos de estatutos e 

planos de carreira do magistério público e obrigatoriedade de formação superior para 

esses profissionais, a CF/1988 reafirma a condição de o país ser uma República 

Federativa, e do reconhecimento dos municípios como entes federativos. Para a autora, 

esse reconhecimento coloca em evidência o princípio da descentralização, acarretando, 

para o campo educacional e todas as ações referentes aos docentes da Educação Básica, 

uma dependência da organização dos diversos entes federativos em regime de 

colaboração. 

 Cury (2015) analisa esse aspecto descentralizador encontrado na CF/1988 

ressaltando a sua elaboração, que se baseia num sistema de repartição de competências e 
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atribuições legislativas entre os seus integrantes, com limites expressos, legitimando a 

dignidade e a autonomia dos entes federados. Para o autor, a CF/ 1988: 

[...] faz uma escolha por um regime normativo e político plural e 

descentralizado onde se cruzam novos mecanismos de participação 

social com um modelo institucional cooperativo que amplia o número 

de sujeitos políticos capazes de tomar decisões. (CURY, 2015, p.19). 

Em sua análise, o autor ressalta que a Constituição, em sua primeira versão, 

não incorporou o adjetivo nacional ou único ao sistema de ensino, como pode ser 

observado em outros serviços públicos, como o da saúde. Sua configuração se baseia 

numa diversidade de sistemas, articulada a normas e finalidades gerais, através de 

competências privativas comuns. 

 Essa diversidade de sistemas entre os entes federados, já citada, é 

acompanhada pelo problema das disparidades salariais entre redes de ensino de um 

mesmo ente federado e a dificuldade de efetivação da aplicação dos parâmetros 

nacionais instituídos para a remuneração do professor. 

Outro fator que interferiu na remuneração e no plano de carreira dos 

professores foi a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), em 1996. Este, que abrangia, 

inicialmente somente o Ensino Fundamental, se configurou como uma das primeiras 

iniciativas de construção de um PSPN para os estados e municípios apresentadas pelo 

governo federal. Seu intuito era viabilizar uma distribuição mais igualitária dos recursos 

através do auxílio financeiro baseado na receita de impostos vinculados à política de 

fundos adotada para a educação e, também, proporcionar a valorização docente. 

Com a efetiva implantação do FUNDEF, em 1998, como apontam Camargo 

et al (2009), houve a possibilidade de se visualizar a disponibilidade financeira de cada 

estado e município da federação em relação ao Ensino Fundamental. Para eles, a 

constituição dos fundos estaduais criou um patamar mínimo de valores oferecidos para 

a execução dos serviços educativos, porém, como o FUNDEF não abrangia todos os 

tributos, essa arrecadação, em específico, apresentou diferenciações entre os entes 

federados quanto à capacidade de investimento no setor.  

Segundo Brito (2013), com a formulação da Emenda Constitucional n. 

53/2006 ocorre à ampliação da cobertura no apoio financeiro a educação. Com a criação 

do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação e de Valorização dos 
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Profissionais da Educação Básica (FUNDEB) em substituição ao anterior, cria-se um 

referencial para a remuneração dos profissionais da Educação Básica.  

Brito (2013) ainda afirma que essa mudança no financiamento e a sua 

expressa vinculação ao pagamento de professores foram consideradas, naquele 

momento histórico, a solução ideal para a valorização docente. Essa vinculação 

mencionada pela autora está relacionada ao reajuste do vencimento inicial da carreira do 

magistério da Lei do Piso Salarial Profissional Nacional, sancionada em 2008. 

A promulgação da Lei n. 11.738/2008, lei que será abordada no próximo 

item, é propalada como um momento histórico que resume as lutas em torno de 

condições melhores de trabalho e remuneração para os docentes na Educação Básica do 

país. (FERNANDES, RODRIGUES, 2011, p. 89). Contudo, Brito (2015) ressalta, em 

seus estudos, que se a valorização docente nas últimas três décadas demonstra uma 

progressão nos ordenamentos legais, em contrapartida, os efeitos no financiamento das 

políticas públicas para a educação foram díspares.  

Alguns dos efeitos encontrados nas políticas de financiamento educacional 

se relacionam à Lei de Responsabilização Fiscal (LRF), que define como devem ser os 

gatos públicos de Estados e Municípios. Brito (2015) também assevera que, desde o 

inicio da elaboração de políticas voltadas para ajustes fiscais no Brasil, os estados têm 

significativa participação na configuração do desequilíbrio financeiro, sendo esse 

descontrole usualmente apresentando déficit nas contas públicas.  

 A Lei complementar nº 96/1999, como aponta Brito (2015), surge no 

intuito de solucionar o descontrole financeiro dos estados, estabelecendo um controle 

sobre as contas públicas dos entes federados. Em seu escopo, a Lei prescreve os limites 

previstos a serem observados pelos estados com gastos referentes à folha de pagamento.  

Logo em seguida, no ano 2000, a Lei complementar de nº 101 aprofunda o 

controle, quando altera a lei anterior e acrescenta relações de responsabilidade conjunta 

entre os diferentes níveis de governo. 

Em seu art. 1 § 1, a nova lei apresenta os parâmetros rígidos quanto à 

responsabilidade na gestão pública, sobretudo em relação às despesas com pessoal: 

Art. 1
o
 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo 

no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1
o
 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 

transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes 

de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de 
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metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e 

condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas 

com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e 

mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, 

concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. (BRASIL, 2000, 

s.p.) 

Já em seus Art. 18 e 19, a lei especifica o que se deve compreender como 

despesa com pessoal e o valor que não poderá ser excedido: 

Art. 18. [...] entende-se como despesa total com pessoal: o somatório 

dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 

pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou 

empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer 

espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e 

variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 

inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais 

de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições 

recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 

Art. 19. [...] a despesa total com pessoal, em cada período de apuração 

e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da 

receita corrente líquida, a seguir discriminados: 

I - União: 50% (cinquenta por cento); 

II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

III - Municípios: 60% (sessenta por cento). (BRASIL, 2000, s.p.). 

Com base nesses aspectos da lei, se estabelece uma polêmica entre a sua 

relação direta com o pagamento dos professores mediante a implementação das políticas 

de fundos como o FUNDEB e o planejamento e transparência em que se deve pautar a 

gestão fiscal de Estados e Municípios. 

A Lei de Responsabilização Fiscal foi e ainda vem sendo a justificativa para 

o não cumprimento do PSPN, por parte de estados e municípios. Os gestores públicos 

alegam não poder ultrapassar esse percentual previamente estabelecido para pagamento 

da folha de pagamento, acarretando, em muitos dos casos, achatamento e diluição dos 

planos de carreira e remunerações abaixo do que fora prescrito na Lei.  

Em sua análise referente à remuneração docente e à reforma da gestão 

pública, Brito (2015) salienta que o artigo 22 da Lei de Responsabilização Fiscal traz a 

determinação da impossibilidade de aumento excessivo de gastos, o que tornaria 

legítima a argumentação apresentada pelos gestores públicos; porém, o mesmo artigo 

estipula os casos considerados como exceção. Para ela, o cumprimento do PSPN 

caracteriza-se, então, como uma dessas exceções, pois está amparada legalmente. 
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Além disso, caso o Estado não pudesse realizar o pagamento de sua folha de 

pessoal, o mesmo receberia da União, como está estabelecido em lei, o complemento 

desse valor para que fosse cumprido o vencimento inicial para os professores e demais 

profissionais da educação. Contudo, para que houvesse essa complementação, o estado 

teria que abrir seu orçamento e detalhar cada uma de suas despesas. 

Gurgel e Sousa Junior (2013) relatam que há pouca procura pelos recursos 

por parte das prefeituras, e que isso está relacionado ao fato de não terem as suas contas 

regularizadas, sendo que, dentre as pendências mais comuns, se encontra a do Instituto 

Nacional de Seguridade Social (INSS). 

Umas das tensões concernentes ao cumprimento do piso se referem à 

cooperação entre os entes federados e à conformidade de execução das leis referentes à 

valorização docente. Em matéria exibida no site G1/Educação- Globo, sobre o reajuste 

anual do PSPN, o ex-ministro da Educação, Aloizio Mercadante, relatou que, no 

período de 2009 a 2015, o crescimento do reajuste fora de 46% acima da inflação 

(LUIZ, 2016). 

O Ministro ressaltou que essa forma de cálculo proporcionou aumentos 

significativos, porém, os gestores argumentam que as receitas públicas de municípios e 

estados não obtêm o mesmo crescimento. Segundo Mercadante, o Ministério da 

Educação repassa 10% do FUNDEB para 10 estados e 1,9 mil municípios. 

Outro documento que versa sobre o PSPN é o Plano Nacional de Educação 

(PNE), aprovado em 2014. Este define que a valorização docente deve pautar-se pela 

correspondência remuneratória com os demais profissionais com escolaridade 

equivalente: 

Meta 17 [...] Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes 

públicas da educação básica, a fim de equiparar o rendimento médio 

dos (as) demais profissionais com escolaridade equivalente até o final 

do 6º ano da vigência deste PNE. (BRASIL, 2014a, s.p.). 

Quanto ao plano de carreira docente, o PNE prevê, em sua meta 18, dois 

anos de prazo para implantação ou correção com referência na lei do piso: 

Assegurar, no prazo de 2 anos, a existência de planos de carreira para 

os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os 

sistemas de ensino e, para o plano de carreira dos (as) profissionais da 

educação básica pública, tomar como referência o piso salarial 

nacional profissional definido em lei federal, nos termos do inciso 

VIII do art.206 da Constituição Federal. (BRASIL, 2014a, s.p.). 
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A valorização docente expressa no PNE se baseia, portanto, no 

reconhecimento da profissão, a partir da equiparação salarial do professor mediante a 

formação equivalente com os demais profissionais de outras áreas, legitimando a 

importância do professor no contexto educacional e a construção de planos de carreiras 

adequados para garantir, não só uma educação de qualidade, mas profissionais com 

perspectivas reais de valorização entre os diversos sistemas de ensino encontrados 

atualmente no cenário brasileiro. A perspectiva propalada pelo PNE é, assim, de 

cooperação e conformidade entre os entes federados, no intuito de construir parâmetros 

e metas a serem alcançadas para uma efetiva valorização docente mediante a construção 

de planos de carreira que possibilitem uma progressão profissional em conformidade 

com a formação e tempo de atuação desses profissionais.  

Contudo, atualmente, a discrepância na formação inicial exigida para 

ingresso na carreira se mantém grande, demonstrando que a lei não foi cumprida. Como 

Gurgel e Souza Junior (2013) afirmam em seus estudos sobre os parâmetros de acesso 

ao quadro permanente, há regularidades e singularidades nos diversos planos locais. 

Segundo eles, ñalguns planos apresentam a formação de nível médio, na modalidade 

normal, como a condição mínima de ingresso, outros exigem formação de nível superior 

e a apresentação do registro profissionalò. (GURGEL; SOUZA JUNIOR, 2013, p.4). Os 

autores também apontam uma grande heterogeneidade legislativa entre os entes 

federados no que se refere ao conteúdo dos textos formulados e na cobertura das 

categorias de servidores assistidos. Pode-se inferir, assim, que essa situação ocasiona 

planos de carreira obsoletos que não possibilitam a progressão e valorizam a formação 

continuada do professor e de demais profissionais da educação, causando a 

desmotivação para permanência desses profissionais em uma rede pública. 

Outro ponto destacado Gurgel e Souza Junior (2013) trata-se da prática de 

contratos temporários por muitas redes de ensino, em que esse tipo de contrato é 

realizado pela administração pública sob a alegação de serem mais flexíveis. Nesse 

sentido, para os autores: 

[...] Tais práticas constituem-se em procedimentos comuns utilizados 

pelos dirigentes das instituições públicas mediante processos seletivos 

simplificados para seleção de candidatos ao invés da adoção de 

concursos públicos, pois além destes implicarem em custos mais altos, 

são mais rígidos e por conta das etapas constantes dos editais, tornam 

a seleção mais demorada. (GURGEL; SOUZA JUNIOR, 2013, p.4). 
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Pode-se entender, portanto, que o aumento desse tipo de contrato nas redes  

públicas de ensino amplia o processo de precarização do trabalho docente, pois os 

docentes são contratados apenas com benefícios básicos, sem estabilidade, plano de 

carreira, gratificações e outros valores que os servidores concursados possuem. Todavia, 

o cumprimento do PNE segue sendo um desafio que, seguramente, será objeto de luta 

dos movimentos sociais e sindicais, das organizações do campo educativo e requererá 

acompanhamento, estudos e análises por parte da academia, bem como proposição de 

políticas alternativas. 

 

2.3 O PSPN 

 

Para Duarte e Melo (2013), a Lei n. 11.738/2008 revigorou o debate sobre 

carreira e remuneração dos professores no Brasil vinculado à discussão da qualidade da 

educação. Para elas, a Lei do Piso foi fruto: 

[...] de amplo debate envolvendo setores da sociedade, o Congresso 

Nacional e os gestores das três esferas de governo e se apresentou 

como resposta estatal à reivindicação histórica dos trabalhadores 

docentes e do movimento sindical por melhoria salarial em toda 

década de 1990. (DUARTE; MELO, 2013, p.210). 

A Lei do piso estabelece um vencimento inicial para as carreiras do 

magistério público, sendo que a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 

não poderão fixar o vencimento inicial abaixo desse valor estipulado para uma jornada 

de até 40 horas semanais. O texto legal afirma que o PSPN para os profissionais do 

magistério público da Educação Básica  terá seu valor inicial em R$950,00: 

Art. 2
o
  [...] será de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) mensais, 

para a formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no 

art. 62 da Lei n
o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional. (BRASIL, 2008, s.p.). 

O valor mencionado pela Lei passaria a vigorar a partir de 1º de janeiro de 

2008 e sua integralização pela União, estados, Distrito Federal e municípios deveria ser 

realizada de forma progressiva e proporcional. A Lei explicita, em seu Artigo 2º, quais 

são os profissionais do magistério que, em tese, seriam contemplados por ela: 

§ 2
o
  Por profissionais do magistério público da educação básica 

entendem-se aqueles que desempenham as atividades de docência ou 

as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou administração, 
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planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação 

educacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares de educação 

básica, em suas diversas etapas e modalidades, com a formação 

mínima determinada pela legislação federal de diretrizes e bases da 

educação nacional. (BRASIL, 2008, s.p.). 

 O texto determina, em seu parágrafo 4º, que a composição da jornada de 

trabalho deve observar ñ[...] o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o 

desempenho das atividades de interação com os educandosò. (BRASIL, 2008, s.p.). A 

Lei estabelece, também, que, nos casos em que o ente federativo não tiver 

disponibilidade orçamentária para cumprir o valor fixado, haverá complementação 

financeira por parte da União, que também deverá assessorá-lo na aplicação de seus 

recursos. Para tanto, o ente federativo: 

Art. 4
o
  [...] deverá justificar sua necessidade e incapacidade, enviando 

ao Ministério da Educação solicitação fundamentada, acompanhada de 

planilha de custos comprovando a necessidade da complementação de 

que trata o caput deste artigo. (BRASIL, 2008, s.p.). 

Ainda segundo a Lei, o PSPN do magistério público da Educação Básica 

deve ser atualizado, anualmente no mês de janeiro, sendo a atualização calculada 

conforme Artigo 5º:  

Art.5º - Parágrafo único. A atualização de que trata o caput deste 

artigo será calculada utilizando-se o mesmo percentual de crescimento 

do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino 

fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei n. 

11.494, de 20 de junho de 2007. (BRASIL, 2008, s.p.). 

 

Os valores de reajuste ao longo de sua implementação, em comparação ao 

salário mínimo, podem ser observados na tabela 1: 
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Tabela 1 ï Variação de valores de reajuste Salário Mínimo e PSPN 

 

Ano 

 

Piso 

Salário  

Mínimo 

 

Piso/aumento 

Variação 

percentual 

Salário 

mínimo/aumento 

Variação 

percentual 
 

2009 

 

R$ 950,00 

 

R$ 465,00 

_______ 

12,05 % 

2010 R$ 1.024,67 R$ 510,00 7,86% 9,68 % 

2011 R$ 1.187,00 R$ 540,00  

15,84% 

5,88 % 

0,93 % 
2012 R$ 1.451,00 R$ 622,00 22,22% 14,13 % 

2013 R$ 1.567,00 R$ 678,00 7,97% 9,00 % 

2014 R$ 1.697,00 R$ 724,00 8,32% 6,78 % 

2015 R$ 1.917,78 R$ 788,00 13,01% 8,84 % 

2016 R$ 2.135,64 R$ 880,00 11,36% 11,68 % 

Fonte: Elaboração própria com dados do FNDE ï Ministério da Educação e DIEESE. 

 

Conforme é possível observar na tabela, os valores percentuais de reajuste 

do Piso se mantiveram acima do percentual de reajuste do salário mínimo apenas nos 

anos 2011, 2012, 2014 e 2015, ficando em valor inferior nos anos de 2009, 2010, 2013 e 

2016.  

Após cinco meses de sua promulgação e em meio a muitas manifestações de 

apoio à nova lei, em 2008, cinco governadores ingressaram com uma Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADIN) nº. 4167 contra a Lei do Piso no STF. Os estados do 

Ceará, Mato Grosso do Sul, Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina apresentaram, 

como questionamentos, os seguintes critérios de implementação do piso: a definição de 

jornada de trabalho por Lei Federal, a composição da jornada que deve garantir no 

mínimo 1/3 da carga horária para a realização de atividades fora da sala de aula, a 

vinculação do piso salarial ao vencimento inicial das carreiras dos profissionais do 

magistério da Educação Básica pública, os prazos de implementação da lei e a data de 

início de sua vigência da lei. 

Os argumentos levantados foram que a fixação do regime de trabalho de 

servidores estaduais ou municipais pela União violaria o pacto federativo e que os 
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custos gerados pela medida representariam riscos às finanças dos entes subnacionais, 

pois esta não levaria em conta suas bases orçamentárias.  

O STF proferiu uma medida cautelar no final de 2008, que suspendeu 

provisoriamente dois importantes pontos fundamentais para a efetivação da lei: a 

garantia de parte da carga horária para atividades extraclasse e a vinculação do piso ao 

vencimento inicial. Desse modo, considerou-se a remuneração total como a referência 

para o piso salarial e não o vencimento inicial; e a remuneração total poderia incluir os 

valores pagos aos professores a título de gratificação e vantagens que poderiam ser 

contabilizados para atingir o mínimo estabelecido pelo piso. Além disso, o STF 

suspendeu, temporariamente, até o julgamento final, a exigibilidade de destinação 

mínima de 1/3 da carga horária da jornada de trabalho dos docentes para atividades 

extraclasse, a partir de 1º de janeiro de 2009. 

Em 2011, durante o julgamento final, a maioria dos ministros do STF 

entendeu que a Lei nº. 11.738/2008 era constitucional e que corresponde à União 

estabelecer normas gerais sobre a educação e o padrão mínimo de qualidade do ensino.   

Assim, desde a promulgação do PSPN, verificou-se a diluição dos valores 

remuneratórios, achatamento dos planos de carreira, a perda da isonomia, o que emerge 

como pontos de tensão entre servidores, sindicatos e governos, na busca por melhores 

condições de trabalho. 

Essa decisão frustrou a expectativa dos docentes da Educação Básica do 

país, tanto em relação aos valores recebidos, quanto ao tempo destinado para atividades 

extraclasse, e gerou um descontentamento que deu origem a varias greves no país. 

De acordo com os boletins informativos do Sindicato Único dos 

Trabalhadores em Educação de Minas Gerais (Sind-UTE/MG), em fevereiro de 2010 

realizou-se uma chamada para a paralisação nacional reivindicando o cumprimento do 

PSPN. Houve uma manifestação em 16 de março de 2010, na cidade administrativa, 

com a participação dos professores e, em 23 de abril de 2010, o sindicato realizou uma 

das suas maiores e mais expressivas mobilizações referente ao PSPN. 

Entre 2010 e 2015, o sindicato realizou várias chamadas de paralisações e 

indicativos de greve referentes ao cumprimento do PSPN no estado. Uma das críticas 

levantadas por professores e demais profissionais da educação eram relacionadas às 

greves, afirmando que as mesmas se tornaram pulverizadas e inexpressivas, não 

alcançando o real objetivo de luta por parte dos professores de que Minas pague o valor 

estabelecido pelo governo federal. 
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Enquanto o Sind-UTE/MG direcionava a categoria docente à luta pelo 

cumprimento do Piso e contra toda as ambiguidades que a lei apresentava e a decisão do 

STF ratificava a incorporação das gratificações junto ao vencimento inicial, outro 

problema no cenário educacional emerge, que refere-se à terceirização de profissionais 

das áreas de educação, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e 

preservação do meio ambiente, cultura e saúde via organizações sociais (OS), tal como 

estabelecido na lei 9.637/98 (BRASIL, 1998). Esse processo de privatização parece 

haver preparado o caminho para a naturalização da terceirização na área da educação, 

inclusive na sua atividade fim, que implica a própria docência. 

Assim, a manutenção do sistema, a partir de planos de carreiras 

inadequados, terceirização de professores e profissionais da educação, demonstra o 

quanto se distancia do que é estabelecido em Lei sobre a remuneração, equiparação 

salarial e plano de carreira para os professores e demais profissionais da educação. 
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CAPÍTULO 3  

A POLÍTICA REMUNERATÓRIA E O PISO NA REEMG  

 

A melhoria da remuneração docente e o cumprimento da lei do piso são 

algumas das principais reivindicações dos professores que atuam na REEMG. A luta 

pelo cumprimento PSPN no estado esteve em pauta desde a sua promulgação, em 2008. 

Foram várias as paralisações e greves (2004, 2008, 2010, dentre outras) realizadas pelos 

professores e profissionais da educação, lideradas pelo Sind-UTE/MG, na busca por 

uma remuneração condizente com a formação e  o período (tempo) trabalhado na 

REEMG. 

Pode-se afirmar, ainda, que um dos fatores que dificultaram tanto o 

cumprimento do PSPN e de outras reivindicações no meio educacional mineiro está 

associado, de um lado, a ambiguidades da lei e, de outro, a modelos gerenciais adotados 

pelo governo do estado. Este modelo é visto como a melhor alternativa de 

administração pública para a educação baseada nos moldes econômicos de racionalizar 

as despesas do estado. A educação, cada vez mais, é pensada e executada a partir de 

modelos economicistas que desconsideram algumas características especificas da 

educação, como condições de trabalho e remuneração, que influenciam, diretamente, o 

trabalho do professor e seus resultados. 

Neste capítulo, promove-se a apresentação da REEMG, da gestão 

administrativa do estado ocorrida nos governos de Aécio Neves (2003 a 2010), e de 

Antônio Anastasia (de 2010 a 2014), buscando compreender o modelo gerencialista e a 

política remuneratória praticada no estado. Nesses governos, os ajustes fiscais foram 

tidos como ñnecess§riosò para a organização das despesas do estado e os efeitos se 

fizeram sentir no campo da educação e sobre o trabalho docente.  

 

3.1 A Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais - REEMG 

Segundo dados do relatório de gestão de 2011 ï 2014 da Secretaria de 

Educação de Minas Gerais, a REEMG é a segunda maior do país, atrás de São Paulo. 

Ela abrange 853 dos 852 municípios mineiros, unidades educacionais, sendo Belo 

Horizonte o município com o maior número de escolas, 233 unidades existentes. 
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O gerenciamento da REEMG é realizado a partir do modelo de gestão 

regionalizada por meio de 47 Superintendências Regionais de Ensino (SRE), 

distribuídas em todas as regiões do estado. Estas são responsáveis pela administração 

das escolas, e com base no relatório apresentado no final da gestão da ex-secretária de 

Educação - Ana Lúcia Gazzola, a equipe de profissionais responsáveis compreendia em 

mais de 200 mil profissionais ativos, representando um total de 235 mil cargos ativos na 

educação, observando que o professor pode ocupar mais de um cargo. Entre os 

servidores inativos e ativos, na educação mineira, naquele período, constavam mais de 

400 mil cargos. 

A capital Belo Horizonte abarca três dessas regionais de ensino: 

Metropolitana A, que compreende os municípios de: Barão de Cocais, Belo Horizonte, 

Belo Vale, Bom Jesus do Amparo, Bonfim, Brumadinho, Caeté, Catas Altas, 

Crucilândia, Moeda, Nova Lima, Nova União, Piedade dos Gerais, Raposos, Rio 

Acima, Rio Manso, Sabará e Santa Bárbara. 

A Metropolitana B é composta pelos municípios de Betim, Contagem, 

Esmeraldas, Ibirité, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, Mateus Leme, São Joaquim de 

Bicas e Sarzedo.  

A Metropolitana C reúne os seguintes municípios: Confins, Jaboticatubas, 

Lagoa Santa, Morro do Pilar, Pedro Leopoldo, Ribeirão das Neves, Santa Luzia, 

Santana do Riacho, São José da Lapa, Taquaraçu de Minas e Vespasiano. 

De acordo com o Censo da Educação Básica (CEB) de 2014 (BRASIL, 

2014b), Minas Gerais possui um total de 16.704 estabelecimentos de ensino, sendo, 

deles, da esfera estadual, 3.654. E o número total de funções docentes, por dependência 

administrativa no estado, é de 251.064, sendo 94.937 na rede estadual. Destes com 

formação superior em cursos de licenciatura 168.779, e 20.461 sem licenciatura. 

A SEE publicou, em seu site, no dia 04 de fevereiro de 2016, que a REEMG 

irá construir 55 novas escolas em todo Estado através de Parcerias Público-Privadas 

(PPP). A SEE enfatiza que essa parceria tem, por finalidade, agilizar a execução das 

obras. (MINAS GERAIS, 2016a). Essa parceria está prevista na Lei Federal 

8.987/1995, que especifica o regime de concessão e permissão da prestação de serviços 

públicos, como descrito em seu Art. 2, incisos 1 e 2: 
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Art. 2o Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o 

Município, em cuja competência se encontre o serviço público, 

precedido ou não da execução de obra pública, objeto de concessão ou 

permissão; 

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita 

pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de 

concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que 

demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e 

por prazo determinado [...] (BRASIL, 1995, s.p.). 

Para estabelecer esta parceria, o estado lançou um convite público em que as 

empresas interessadas poderiam se inscrever, por meio do Procedimento de 

Manifestação de Interesse (PMI), sendo a empresa contratada através da parceria 

responsável pela construção, manutenção e conservação (limpeza e segurança) das 

unidades. As atividades pedagógicas e o fornecimento de alimentação não estão inclusas 

nas atribuições das empresas privadas. 

A SEE desenvolve, em 2016, programas e ações a partir das concepções 

constantes no Caderno Itinerários Pedagógicos da Educação em Minas Gerais. Nele, 

programas e ações são divididos em quatro itinerários pedagógicos, que apresentam as 

concepções comprometidas com a agenda da diversidade, na condução dos processos de 

gestão da educação, e as prioridades educacionais no Estado. 

Dentre os quatro itinerários pedagógicos apresentados pela SEE, o 

ñDesenho Abertoò ® o que cont®m as metas estipuladas pelo estado para a valoriza­«o e 

a formação dos profissionais da educação em que se destaca o acordo histórico que 

assegura o pagamento do Piso Nacional do Magistério. 

Outras iniciativas quanto à valorização são anunciadas neste documento, 

como a formação e a capacitação desses professores e profissionais da educação, porém, 

o que se observa é que esse suposto interesse da REEMG sobrepõe a outras questões 

práticas que interferem diretamente na qualidade do serviço, como condições de 

trabalho, infraestrutura dos prédios, segurança nas escolas e o cumprimento do PSPN 

pelo estado de Minas Gerais. 

 

3.2 O Choque de Gestão em Minas Gerais. 

O modelo gerencial ñchoque de gest«oò foi planejado, segundo Figueiredo 

(2014) como o primeiro grande movimento de ajuste estrutural do aparelho de estado 
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em Minas Gerais, nos anos 2000, e tido como um marco na história da administração 

pública. Este modelo apresenta três gerações de ajustes: a primeira, em 2003, 

denominada ñChoque de Gest«oò; a segunda, nomeada de ñEstado para Resultadosò, em 

2006; e a terceira, ainda em vigor, intitulada ñGest«o para a Cidadaniaò. 

Para a criação e implementação do projeto Choque de Gestão, principal 

programa governamental para Minas Gerais no mandato do governador Aécio Neves 

(2003 a 2007), um dos motivos apresentados por Anastasia (2006) enquanto um dos 

coordenadores da comissão de elaboração do programa de governo do então candidato 

Aécio Neves, era o grave quadro fiscal do estado com evidente déficit orçamentário 

existente desde 1996, ocasionando falta de recursos para todas as despesas do estado, 

inclusive para pagamentos da folha de pessoal. 

Segundo ele, a situação que o estado apresentava na administração estadual 

era difícil, pois esta não havia sido adaptada à nova situação econômica nacional, com a 

estabilidade da moeda, que correspondeu a profundas alterações nos mecanismos fiscais 

do poder público. O enfraquecimento institucional da Administração e a falta de 

eficiência do serviço público provocaram, segundo ele, dados de decadência em 

diversos setores sociais e econômicos. 

Anastasia (2006) salientava que esse quadro precário da administração 

pública do estado não era intencional de qualquer gestão anterior do estado e, sim, de 

um acúmulo perverso de resultados negativos oriundos de uma concepção de gestão 

pública que não se baseava em resultados.  

Ainda para ele, o modelo anterior de administração pública não apresentava 

critérios de metas e formas de acompanhamento do desempenho de órgãos e servidores, 

caracterizando numa grave falha no processo estadual de planejamento do estado.  

Quando Aécio Neves assume seu primeiro governo em Minas Gerais, no ano de 2003, é 

implementado o projeto choque de gestão.   

O modelo gerencial adotado expresso no projeto era tido, em um primeiro 

momento, como inovador, criativo e de modernização da máquina do estado, e era 

pautado na redução dos gastos públicos e no gerenciamento das ações do governo em 

diversas áreas de serviços públicos prestados à sociedade. Esse modelo foi base da 

gestão administrativa do governo de Minas Gerais de Aécio Neves, reeleito em 2006, e, 

posteriormente, de Antônio Anastasia, entre 2010 e 2014. 

Figueiredo (2014) ressalta que, embora o panorama apresentado naquele 

período da administração pública mineira fosse negativo, o mesmo teria que ser 
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relativizado, pois a base de documentos produzidos para impulsionar este novo projeto 

de gestão encontrava-se nas produções de pesquisas e publicações realizadas pelo 

Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG), mais detidamente em seminários 

realizados no mesmo ano de sua formulação pelo então governador Itamar Franco. A 

express«o ñChoque de gest«oò foi inaugurada pelos intelectuais do BDMG e, 

posteriormente, incorporada nos planos de governo do então candidato Aécio Neves, 

evidenciando o alinhamento das propostas de governo referente à administração pública 

com a elite empresarial. 

Augusto (2010) ressalta que havia intenção do governo, naquele período, de 

retomar as negociações com os agentes internacionais de financiamento como o Banco 

Mundial (BM) e o Banco internacional de Desenvolvimento (BIRD), sendo essa 

interlocução viabilizada pela proposta de saneamento das contas públicas, corte de 

gastos e despesas por parte do então governo. 

Para realizar as mudanças estruturais necessárias e evitar entraves 

burocráticos com a Assembleia Legislativa de Minas Gerais, foi produzido um conjunto 

de leis que permitiu ao Governo atuar sobre o funcionamento do estado. Figueiredo 

(2014) relata, em seus estudos, que o governo: 

[...] aprovou um conjunto de leis delegadas que autorizavam o 

governo a realizar toda e qualquer alteração no funcionamento do 

aparelho de estado sem consulta prévia àquela casa. Instalou-se a 

excepcionalidade e sua previs«o dando a ñbase legalò para a suspensão 

dos ritos democráticos mesmo aqueles nos moldes restritos do 

pensamento liberal. Foram ao todo 63 leis delegadas, através da 

resolução 5210 de 12/12/2002, da Assembleia Legislativa, que 

autorizava o governador a elaborar leis que alteraram 

substantivamente a estrutura da administração pública direta e indireta 

com validade para o mês de janeiro de 2003. (FIGUEIREDO, 2014 

p.131). 

Essas Leis conferiram um poder ao governo daquela época, que acarretou 

em um grave problema, que foi a efetivação de servidores públicos de várias secretarias 

do estado pela lei nº100 sem concurso público. Os efeitos nefastos dessa lei se fizeram 

sentir quando do julgamento de sua inconstitucionalidade e que serão apresentados na 

seção posterior. 

Augusto (2010) ressalta que, sobre os antecedentes do ñChoque de Gest«oò, 

pode-se observar que o mesmo apresenta iniciativas de aperfeiçoamento da gestão 

pública decorrentes de experiências propostas ou implementadas no governo federal e 

que estas mudanças se deram no campo do planejamento e da gestão, na busca por 
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resultados. Para ela, estas medidas buscaram o direcionamento das pessoas e das 

organizações aos resultados almejados pelo governo. 

Em matéria publicada no site da Revista ñCarta Capitalò, em 24 de abril de 

2015, Miguel Martins destaca que o choque de gestão fora o cartão de visitas dos 

últimos três mandatos do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) em Minas 

Gerais. O modelo ganhou essa dimensão por ser um modelo de administração pública 

baseado no setor privado, sendo os pontos centrais de atuação do modelo o 

enxugamento da máquina do estado, o processo de bonificação mediante o acordo de 

resultados, e redução de despesas.  (MARTINS, 2015). 

O economista Ari de Oliveira Zenha, em matéria publicada no site da 

Revista ñCaros Amigosò, em 25 de outubro de 2014, ressalta que o choque de gestão 

compreendia objetivamente: ñem primeiro lugar, uma forma de gerência de governo, 

concebido como um conjunto organizado de políticas econômicas e sociais, com vistas 

a estruturar a economia mineira como se ela fosse uma grande empresa capitalistaò 

(ZENHA, 2014, s.p.). 

Zenha também aponta que o objetivo de seus elaboradores era de 

estabelecer estratégias de gerenciamento, onde inúmeros projetos eram submetidos à 

Gestão Estratégica de Recursos e Ações (GERAES), órgão que selecionava os projetos 

a serem realizados. A consolidação dessa estratégia se dava pela elaboração e execução 

do orçamento, sendo esse instrumento que determinaria onde seriam gastos os recursos 

do estado. A função do planejamento passa a ser a administração de escolhas e 

alternativas mais viáveis e econômicas na determinação das atuações governamentais 

por meio de uma relação custo/benefício, caracterizando-se como uma forma gerencial, 

reduzindo o planejamento governamental em atividades empresariais. 

A partir dessa estratégia no uso do orçamento que se caracteriza como uma 

estratégia de curto prazo, o governo executou o que ele chamou de ñduplo 

planejamentoò ou ñprocesso dualò, assumindo uma formatação empresarial com ênfase 

na competência de gestão e nos agentes econômicos.  

O economista ainda coloca que esse tipo de planejamento empresarial 

descartava o planejamento de política governamental baseado em diretrizes de cunho 

econômico, ou seja, a política macroeconômica governamental. A contradição é visível, 

pois a política dual utilizada pelo estado era microeconômica, concebendo o estado 

como empresa, com metas, objetivos de curto, médio e longo prazos de gestão 

operacional. Também para ele, essa escolha se baseia na rigidez e na inflexibilidade dos 
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gastos públicos estipulados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, enfatizando que esse 

modelo de gestão, erroneamente, é chamado de planejamento macroeconômico, 

devendo ser chamado de projeto gerenciador, que representa, em nível federal, a política 

neoliberal adotada no país. (ZENHA, 2014). 

A eficiência do projeto ñChoque de gest«oò e medidas adotadas no período 

de 12 anos de mandato do PSDB em Minas Gerais são tema de discussão entre o 

governo atual e seus antigos defensores. No inicio de sua implementação, o modelo 

apregoava um dinamismo na reestruturação das contas do estado que hoje é questionado 

por balanços econômicos divulgados pelo atual governador do estado, Fernando 

Pimentel ï Partido dos Trabalhadores (PT) e sua equipe. 

Uma matéria publicada por Thaís Pimentel e Raquel Freitas, em 06 de abril 

de 2015 no portal de notícias do G1, sobre o diagnóstico da administração pública 

apresentado pelo secretário de Estado de Planejamento e Gestão do atual governo de 

Fernando Pimentel, Helvécio Magalhães, demonstra alguns resultados econômicos herdados 

por esse modelo de gestão em Minas Gerais que evidencia que o choque de gestão em Minas 

Gerais nunca aconteceu. 

As autoras afirmam, com base nos dados apresentados pela atual gestão, que a 

dívida do governo passou de R$ 52 bilhões, em 2007, para R$93,7 bilhões, em 2014. Esse 

aumento estaria relacionado ao custo da renegociação da dívida com a União, gastos dos 

últimos dez anos e a chamada dívida flutuante. 

Também nessa matéria, o atual secretário de estado da Fazenda, José Afonso 

Bicalho, afirma que, em 2007, as despesas com a folha de pagamento correspondiam a 88% 

do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e que houve um 

crescimento que chegou a 105% da arrecadação. No ano de 2015, a cifra poderia atingir 

116%. 

Já com relação à situação das escolas estaduais, a equipe do governo Pimentel 

informou que as 3.654 escolas estaduais sofrem com a falta de estrutura básica, devido à 

falta de investimentos durante os últimos anos. Pode-se inferir, portanto, diante do quadro 

apresentado, que durante 12 anos de gerenciamento público pautado na busca por resultados 

e metas projetados nos diversos serviços prestados à sociedade, o modelo ñChoque de 

Gest«oò não comportou as complexidades sociais inerentes a cada uma dessas atividades 

prestadas pelo estado. Isso permite inferir que esses modelos baseados em moldes 

empresariais atuam num determinismo como se não tivessem nuances especificas de cada 

área, educação, saúde e outros atendimentos à sociedade.  
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A educação é uma dessas atividades que não pode ser mensurada apenas em 

dados estatísticos e probabilidades de resultados e metas. A mesma se dá de forma gradual, 

de acordo com as questões sociais que a circundam. Pensar a educação de forma gerencial, 

engessada em dados e perspectivas projetadas é o mesmo que não levar em consideração 

parâmetros cada vez mais contundentes na realização do serviço, como o espaço físico, as 

condições de trabalho dos professores e profissionais da educação, material didático 

adequado, dentre outros. 

No tocante aos trabalhadores, fica patente a deteriorização da remuneração dos 

servidores estaduais durante esses 12 anos de administração, com base no modelo 

gerencialista. A visão do governo anterior era de gastar menos com a máquina do estado, e 

essa foi a diretriz da política remuneratória desse período, que será trabalhada no próximo 

item. 

 

3.3 A política Remuneratória e o cumprimento do piso na REEMG 

A melhoria da remuneração docente na REEMG, como citada, é uma luta 

constante travada entre professores, sindicato e o governo. Os servidores da REEMG 

buscam o efetivo cumprimento da lei do PSPN no estado, melhores condições de 

trabalho, plano de carreira que valorize financeiramente a formação continuada dos 

professores e profissionais da educação e prestígio da função dentro da sociedade. 

Na REEMG, há registro de inúmeros outros problemas, desde a 

infraestrutura dos prédios, nomeações dos candidatos aprovados em concursos 

realizados no ano de 2011 e 2014, exoneração de servidores efetivados, dentre outras 

situações que configuram uma grande precariedade. 

Em meio essa precariedade, o plano de carreira dos profissionais do 

magistério da Educação Básica em Minas Gerais foi implementado ainda na primeira 

gestão do governo Aécio Neves (2003-2006), com a promulgação da Lei Estadual n. 

15.293/2004. (OLIVEIRA, DUARTE, 2012, p.53). 

Com a promulgação da Lei do Piso, em 2008, os professores da Rede 

Estadual, por meio do Sind-UTE/MG, passaram a reivindicar reajustes salariais 

compatíveis com o que era estabelecido na Lei. Essas reivindicações culminaram em 

diversas paralisações, como já referido anteriormente. 

O cumprimento do piso tem sido a principal reivindicação apresentada pelo 

sindicato, desde a promulgação da lei. Várias foram as manifestações, em diversas 
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cidades do estado, no intuito de mobilizar professores e profissionais da educação para 

reivindicar seus direitos junto ao governo. 

Em 2010, após a greve de 47 dias, o governo de Minas apresentou uma nova 

configuração de carreira e promulgou a Lei Estadual n. 18.975, que fixou o subsídio, 

como forma de remuneração no estado de Minas Gerais. Essa lei incorporou, em cota 

única, as parcelas do regime remuneratório anterior, que eram as gratificações e 

incentivos à docência. Esse enquadramento funcional foi estabelecido para todos os 

profissionais do magistério da rede estadual. No entanto, os profissionais que não 

concordavam com o novo regime poderiam optar pelo enquadramento funcional 

anterior à Lei, dentro de um prazo estipulado. (OLIVEIRA, DUARTE, 2012, p. 56)  

Com a finalização do julgamento do STF, em 2011, foi confirmada a 

constitucionalidade da Lei do Piso, como já citado, e o Governo Federal enfatizou, com 

base na declaração do STF, que o valor estipulado pelo piso se referia ao vencimento 

básico. 

Tal realidade implicou em uma movimentação dos profissionais da 

educação da Rede Estadual de Minas Gerais para retornarem ao regime remuneratório 

anterior, sob a expectativa de que o vencimento básico praticado pela REEMG fosse 

corrigido para o valor do piso nacional e acarretasse um aumento significativo do 

salário, posto que os adicionais, ou incentivos à docência, passariam a incidir sobre esse 

vencimento básico. (OLIVEIRA; DUARTE, 2012, p. 57). 

No entanto, após o período estipulado pelo Estado, houve a adequação 

automática de todos os servidores ao regime do subsídio, perdendo, assim, os 

servidores, seus ñincentivosò conquistados ao longo de uma carreira. Houve perdas de 

várias gratificações como o biênio, quinquênio, trintenário, aulas facultativas, exigência 

curricular, dobra de turno e vantagens pessoais dos trabalhadores na educação. 

No período de vigência do subsídio, houve o congelamento da carreira, em 

um primeiro momento, e o achatamento dos valores remuneratórios. O plano de carreira 

em vigor durante a lei do subsídio não apresentava nenhuma atratividade para 

progressão através da formação continuada de professores e profissionais da educação. 

Os servidores que já estavam na REEMG há mais de 10 anos ou em final de carreira 

foram equiparados com profissionais recém-formados inseridos recentemente na rede de 

ensino. O tempo de experiência desses servidores foi desprivilegiado. O Sind-UTE/MG 

afirmava que Minas Gerais não cumpria o piso através do subsídio. 
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A lei do subsidio teve um período de duração de cinco anos, sendo extinta 

em 30 de junho de 2015. Já no governo Pimentel, sua extinção ocorre em um novo 

cenário político, onde os estados, para atender às demandas estipuladas pelas Metas 17 e 

18 do PNE, tiveram que reestruturar suas respectivas carreiras do magistério no intuito 

de implementar  o PSPN.  

Atualmente, o governo Pimentel enfrenta problemas com os servidores 

exonerados da Lei complementar n º 100. Tal lei, criada em 2007 durante a gestão do 

governador Aécio Neves (PSDB), tinha, como objetivo, regularizar uma situação que se 

arrastava há muito tempo, de profissionais que atuavam no Estado, e, nesse caso, 

ressalta-se que os professores e profissionais da educação da REEMG, por até 30 anos, 

sem nenhuma garantia previdenciária e a incerteza da aposentadoria. 

Os beneficiados com a promulgação da lei foram os servidores contratados 

até 31 de dezembro do ano de 2006 e que estivessem em exercício em 2007. Dos 98 mil 

designados efetivados, a grande maioria era lotada em escolas e universidades públicas, 

em cargos de professores, vigilantes e faxineiros. 

A Lei n º 100, conforme citado no Jornal ñHoje em Diaò (2014), fez parte de 

uma negociação entre o Governo do Estado e o Ministério da Previdência, que, em troca 

da incorporação de milhares de servidores ao sistema previdenciário, cedeu ao então 

governador o certificado de regularização previdenciária (CRP), mediante um acerto de 

contas com o Ministério da Previdência, naquela época estimado em R$10 bilhões. 

O governo estadual pleiteava há algum tempo esse certificado, porém, 

devido ao descumprimento de obrigações previdenciárias, era impedido de obter o 

documento que possibilitava a obtenção de recursos da União e a tomada de 

empréstimos de bancos internacionais. O estado, até então, obtinha apenas a renovação 

do mesmo graças a liminares judiciais. Com a promulgação da Lei nº 100, os 

designados e os funcionários do Legislativo passaram a ter os mesmos direitos e 

garantias dos concursados, com exceção da estabilidade. 

Passados cinco anos de sua promulgação, em novembro de 2012, a lei 

complementar foi questionada no STF, em ação direta de inconstitucionalidade assinada 

pela Procuradoria Geral da República (PGR). O então procurador geral Roberto Gurgel 

pediu a exclusão de todos os beneficiados pela lei, argumentando a violação dos 

princípios constitucionais da isonomia, impessoalidade e obrigatoriedade do concurso 

público previsto na CF/1988. 
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Em março de 2014, a lei foi julgada inconstitucional, sob a alegação de que 

o ingresso no serviço público deve ser realizado mediante a aprovação em concurso 

público, como previsto em lei, sendo resguardado apenas os servidores aposentados ou 

que preenchiam os requisitos para adquirir o beneficio até a data da publicação do 

julgamento. Outro ponto solicitado pelo executivo foi a nomeação de 11.219 candidatos 

aprovados e classificados no concurso público do ano de 2011. 

Em julho de 2014, a então secretária de educação, Ana Lúcia Gazzola, 

anuncia um calendário de novos concursos públicos para provimento das vagas que, 

após a exoneração desses servidores, estariam disponíveis para preenchimento na rede. 

Em entrevista publicada no site do jornal ñEstado de Minasò, em 24 de fevereiro de 

2014 por Juliana Cipriani, analisa o pronunciamento da secretaria sobre a condição dos 

servidores da educação após o julgamento da Lei nº 100 (CIPRIANI, 2014). 

Segundo Gazzola (CIPRIANI, 2014) os efetivados eram funcionários da 

rede tanto quanto os professores e outros profissionais da educação efetivos. Com base 

nesse argumento, as vagas desses servidores não seriam colocadas em disputa. Outra 

informação dada pela então secretária de educação era de que dos 97.014 efetivados 

constantes da folha de janeiro, 8.661 já teriam sido aposentados. A então secretária 

ainda ressaltou que os servidores efetivados pela lei nº 100 foram efetivados de acordo 

com o cargo em que atuavam naquele período e que, durante esses anos de sua vigência, 

algumas questões, como ampliação da carga horária, foram flexibilizadas, possibilitando 

ao servidor dar mais aulas. 

Antes do julgamento da lei, Gazzola, ainda de acordo com a reportagem, 

não acreditava em uma decisão desfavorável para o governo, e que a lei poderia ser 

analisada por dois prismas. Por um lado, a lei poderia ser considerada como 

inconstitucional baseada na forma de ingresso do servidor na carreira pública e, por 

outro lado, constitucional, ñresguardadaò a sua inten­«o inicial de reparadora de 

direitos, ideia propalada tanto pela ex-secretária, como pelos defensores da lei. 

Porém, o que se observou dentro da REEMG, foi um indício de que a lei 

poderia ser julgada inconstitucional e que esses servidores seriam exonerados mediante 

a sua publicação. Essa análise se fundamentou a partir do procedimento adotado pela 

secretaria de orientar os servidores da lei nº 100 que realizassem o cadastro prévio para 

as vagas de designação para o ano de 2014. Esses servidores poderiam se inscrever 

utilizando o período de trabalho na rede, excluindo o tempo de serviço como efetivado 
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na lei. Logo após o julgamento da lei, o atual governo tentou ações junto ao STF para 

adiar as demissões de funcionários não concursados.  

Em matéria publicada no site do jornal ñEstado de Minasò, em 20 de 

fevereiro de 2015, por Isabella Souto, afirma que o secretário Marco Antônio Rezende 

pediu ao STF um prazo maior para as exonerações de 59 mil servidores. Segundo o 

secretário, de acordo com a matéria, se o estado promovesse a exoneração desses 59 mil 

servidores, a educação em Minas se tornaria inviável. Além disso, o concurso público 

elaborado na gestão do ex-governador Alberto Pinto Coelho, do Partido Progressista 

(PP) fora insuficiente para substituir as vagas que estavam ocupadas por esses 

servidores. 

A ñagência Minas Geraisò anunciou, em 2 de janeiro de 2016, uma matéria  

esclarecendo que, em relação à Lei nº 100, fora publicado, em edição extra do diário 

oficial do estado de Minas Gerais, em 31 de dezembro de 2015, o desligamento de 

67.221 cargos, compreendendo o número de 59.412 servidores. Esse número de cargos 

não corresponde diretamente ao número de servidores, tendo em vista que há carreiras 

que podem acumular mais de uma demissão, sendo que 97% desses servidores eram 

vinculados à Secretaria de Educação. (MINAS GERAIS, 2016c). 

Diante deste fato, e em meio às tentativas de postergar o prazo para o 

cumprimento da sentença, elaboraram-se medidas para amenizar o impacto na REEMG, 

tais como: garantir, por um período determinado, alguns direitos a esses trabalhadores 

que nesse momento se encontram desempregados, e viabilizar, o mais rápido possível, a 

nomeação de candidatos aprovados e classificados em dois concursos públicos vigentes 

no estado, o de 2011 e o de 2014.  

Segundo matéria publicada também no site ñAgência Minas Geraisò, em 01 

de abril de 2015, o atual governo de Minas Gerais publicou, no diário oficial, a lista 

com 1.439 nomeações de professores da REEMG. De acordo com portal, o governo 

Pimentel pretende nomear, até 2018, 60 mil novos servidores, e até o fim do ano de 

2015 seriam publicados 15 mil atos de nomeações. (MINAS GERAIS, 2015). 

Dentre os nomeados, 1.125 correspondem a professores dos anos finais do 

Ensino Fundamental e do Ensino Médio, e 314 professores dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. A prioridade dada pelo governo Pimentel foi para profissionais que atuam 

nas ultimas etapas da Educação Básica, categoria que a REEMG apresenta mais 

necessidade. 
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O atual objetivo do governo Pimentel com as novas nomeações é inverter a 

realidade do quadro de servidores. Hoje, a rede conta com 2/3 dos profissionais com 

vínculo precário. A intenção do atual governo é de que, em quatro anos da nova gestão, 

sejam realizadas 60 mil nomeações na educação, sendo 15 mil por ano, estimando que, 

até 2018, 60% dos servidores do quadro sejam efetivos. No entanto, durante o período 

de vigência dos concursos, o governo Pimentel nomeou poucos candidatos aprovados e 

manteve o processo de designação, com professores classificados que poderiam exercer 

a função pública.  

Um dos pontos de conflito entre sindicato e governo é o quantitativo real de 

vagas dentro da rede.  Mesmo que seja propalada uma intenção de nomear os candidatos 

aprovados e classificados em concurso, não há explicações de o porquê a REEMG ainda 

manter um quadro expressivo de professores designados, contratados a título precário. 

Já com relação à remuneração, cabe destacar o acordo assinado pelo 

governo de Minas Gerais e o Sind-UTE/MG, no dia 15 de maio de 2015. Em tal acordo, 

o governo se compromete a viabilizar o pagamento do PSPN, a extinção do subsídio e o 

o descongelamento das carreiras, isonomia para todas as carreiras da educação e entre 

os servidores ativos e aposentados. 

Segundo informe publicado no site do governo do estado, o acordo é 

resultado do esforço do governo em promover a valorização dos servidores da 

educação, ratificando os compromissos assumidos com a sociedade, com a intenção de 

construir bases para o aprimoramento das políticas educacionais, com a participação dos 

pais, alunos, professores e o governo. (MINAS GERAIS, 2016b). 

O acordo prevê um reajuste de 31,78% na carreira do professor de educação 

básica, pago no período de dois anos, que, supostamente, viabilizaria o cumprimento do 

PSPN para uma jornada de trabalho de 24 horas semanais. O reajuste foi previsto para 

ser executado em três parcelas anuais que seriam incorporadas ao salário. A primeira, 

no valor de R$ 190,00, que corresponde a um aumento de 13,06% para o professor de 

Educação Básica, pago mensalmente a partir de junho de 2015. A segunda parcela, no 

valor de R$ 135,00, referente a 8,21%, com a mesma periodicidade, a partir de agosto 

de 2016, sendo que essas duas parcelas iniciais seriam agregadas à tabela de vencimento 

em junho de 2017. A terceira parcela, no valor de R$ 137,48, se refere a um aumento de 

7,72% para o professor e será executada da mesma forma como as anteriores acima 

citadas e incorporadas à tabela de vencimento, em julho de 2018. 
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A expectativa apresentada pelo governo é de que, até agosto de 2017, o 

pagamento do PSPN seja assegurado para uma carga horária de 24 horas semanais. A 

atualização do valor seria realizada de acordo com os índices de correção do PSPN, em 

janeiro de 2016, 2017 e 2018, para os cargos de professor, especialista em educação e 

analista educacional na função de inspetor escolar. 

Segundo o governo (MINAS GERAIS, 2016c), as outras carreiras do grupo 

de atividades de Educação Básica (auxiliar de serviços de Educação Básica, assistente 

de educação, analista de Educação Básica, assistente técnico educacional, assistente 

técnico de Educação Básica e analista educacional) e os servidores aposentados também 

terão os mesmos reajustes concedidos ao professor, nos mesmos valores percentuais e 

períodos estipulados para a execução do reajuste. Outro ponto do acordo se refere à 

antecipação do descongelamento das carreiras dos servidores para setembro de 2016, e 

das promoções que serão concedidas em janeiro de 2016. 

Foram acordados, também, benefícios como o acesso à alimentação escolar 

para todos os trabalhadores nas escolas, anistia dos períodos de greve de 2011 a 2014, 

realização de eleições para a direção da escola até dezembro de 2015 e o fim da dívida 

proveniente de aposentadorias ainda nesse governo. Ressalta-se, ainda, o compromisso 

firmado pelo governo de nomear os candidatos aprovados nos concursos anteriores, 

como já mencionado. 

Os reajustes mencionados acima são aplicados pela SEE-MG para os 

servidores efetivos. No caso dos professores designados, que representam uma grande 

parcela do funcionalismo, esse valor é proporcional ao número de aulas dadas naquele 

período de contrato. 

Segundo dados da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação 

(CNTE), Minas Gerais ainda não cumpre o valor estipulado para o PSPN. O estado 

aplica uma proporcionalidade mediante a jornada de trabalho do servidor e na proposta 

do atual governo deixa clara essa proporcionalidade quando estipula o prazo até julho 

de 2017 para assegurar o pagamento do PSPN para uma carga horária de 24 horas 

semanais. 

Quanto a essa intenção divulgada pelo governo, paira uma dúvida em 

relação ao pagamento do PSPN. Se hoje, com o reajuste de 2016, o PSPN é de 

R$2.135,64 para uma jornada de trabalho de, no máximo, 40 horas semanais, como o 

governo de Minas cumprirá o pagamento, sendo que um professor que tem um cargo 

completo na rede de 16 horas-aula, não chega a receber o valor de R$1.500,00 após 
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descontos em folha? E como fica a situação do quantitativo expressivo de contratos a 

título precário em que o pagamento do professor é realizado mediante o número de 

aulas dadas? 

Em virtude do apontado, esse acordo assinado em maio de 2015 dava sinais 

de que já não seria cumprido em 2016, conforme evidencia a matéria publicada no site 

do jornal ñEstado de Minasò, em 28 de janeiro de 2016, assinada por Juliana Cipriani e 

Iracema Amaral.  

Em entrevista concedida às repórteres, na cidade administrativa (CIPRIANI; 

AMARAL, 2016), o secretário da fazenda do governo, Pimentel, José Afonso Bicalho, 

afirma que o governo de Minas Gerais não possui dinheiro em caixa para garantir o 

repasse do reajuste de 11,36% concedido ao PSPN. O secretário ressaltou que só a 

dívida da folha de pessoal absorve praticamente todo o orçamento de Minas Gerais, e 

que a situação se torna impraticável para qualquer administração. Portanto, foi previsto 

para fevereiro de 2016 um projeto a ser encaminhado para a Assembleia Legislativa de 

reajuste salarial para os professores; porém, segundo as jornalistas, o secretário afirmou 

não garantir o pagamento, devido à situação atual do estado.  

O secretário informa que o estado fechou o ano de 2015 com um déficit de 

R$ 8,9 bilhões, e que esse resultado estaria relacionado à administração passada, sendo 

apontado por Bicalho que houve um aumento das despesas que não acompanhou a 

evolução da receita do estado. Em decorrência dessa situação econômica, o governo 

anuncia, em 15 de janeiro de 2016, segundo matéria no site do jornal ñEstado de Minasò 

assinada por Isabella Souto, o escalonamento de pagamentos dos servidores do estado. 

Segundo a autora da matéria, os pagamentos referentes a dezembro de 2015, que 

deveriam ocorrer no quinto dia útil, foram adiados para o dia 13 de janeiro de 2016. 

(SOUTO, 2016). 

Mediante essa dificuldade, o governo de Minas anunciou, nesta data, que 

75% dos servidores, que somam 477 mil funcionários públicos do estado, que ganham 

até R$ 3 mil, voltariam a receber os salários integralmente até o 5º dia útil , a partir de 

fevereiro de 2016, e que seria apresentado o novo cronograma de pagamento dos 

servidores do estado. 

A escala de pagamento apresentada pelos secretários de Planejamento e 

Gestão, Helvécio Magalhães, e da Fazenda, José Afonso Bicalho, para os três meses 

seguintes até o mês de maio, foi organizada da seguinte forma: os 75% dos servidores, 

que somam 477 mil funcionários públicos do estado que ganhavam até R$ 3 mil, 
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voltariam a receber os salários integralmente até o 5º dia útil a partir de fevereiro. Para 

quem ganhava até R$ 6 mil reais, o pagamento seria efetuado em duas parcelas; e acima 

de R$ 6 mil receberia em três vezes.  

Em meio a todos esses entraves para o cumprimento do acordo, os 

servidores da educação obtiveram um alento com a aprovação do Projeto de Lei 3.396/16 

que prevê aumento em 11,36% no salário. Em matéria publicada no site G1, em 07 de abril 

de 2016, o plenário da Assembleia Legislativa de Minas Gerais aprovou, em segundo turno, 

nesta data, o referido projeto. O mesmo já havia sido aprovado em primeiro turno no dia 05 

de abril de 2016. Esse reajuste corresponde ao índice já estipulado pelo governo para o 

PSPN anunciado em janeiro para o ano de 2016. (G1, 2016). 

Segundo a matéria, o impacto aos cofres estaduais seria de R$ 1,35 bilhão 

em 2016, R$ 131 milhões em 2017, R$ 94 milhões em 2018 e R$ 16 milhões em 2019, 

de acordo com a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (Seplag). O que se 

observa é que, mesmo com o índice de reajuste estipulado pelo governo federal, alguns 

estados, como Minas Gerais, não cumprem o que já está estabelecido em lei. E para que 

seja cumprido, é necessário elaborar, criar uma lei que ratifique o que já fora 

estabelecido. Dessa forma, questiona-se: quantas leis terão que ser elaboradas e 

aprovadas para que um direito seja cumprido, na íntegra, como fora redigido e aprovado 

em leis anteriores? 
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CAPÍTULO 4  

CARREIRA E REMUNERAÇÃO: PERSPECTIVAS DOS ENTREVISTADOS  

 

Neste capítulo, são apresentados os dados obtidos no trabalho de campo 

desta pesquisa que foi realizado nos meses de novembro e dezembro de 2015, tendo, 

por instrumento metodológico de pesquisa, os roteiros de entrevistas semiestruturadas 

(APÊNDICES A e B) com professores regentes, diretores escolares e dirigentes 

sindicais da REEMG. 

As análises e a organização do conteúdo das entrevistas foram efetuadas por 

meio do software NVIVO, como já mencionado.  

Os dados coletados entre professores regentes, diretores de escolas e 

dirigentes sindicais são apresentados a partir das seguintes categorias de conteúdos 

definidas a priori: Política remuneratória; Plano de Carreira; Valorização do Magistério; 

Organização/Sindicalização e Lei nº 100/2007. (MINAS GERAIS, 2007). 

A seguir, primeiramente, é apresentado um breve perfil dos entrevistados, 

envolvendo faixa etária, formação acadêmica e tempo de atuação da REEMG. 

Posteriormente, são apresentadas as perspectivas dos professores regentes, seguidas das 

oferecidas pelos diretores escolares e, por último, se apresentam as percepções dos 

dirigentes sindicais. 

 

4.1 Perfil dos sujeitos entrevistados 

A faixa etária dos professores, diretores e dirigentes sindicais entrevistados 

compreende entre 29 e 59 anos Já sobre à formação acadêmica dos professores e 

diretores entrevistados, apenas 04 não obtinham algum curso de formação lato sensu ou 

scricto sensu, como pode ser verificado no quadro 2: 
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Quadro 2 ï Formação Acadêmica dos professore regentes, diretores escolares e 

dirigentes sindicais 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Outro dado importante a ser salientado dos professores regentes e diretores de 

escola entrevistados refere-se ao período de atuação dentro da educação e 

especificamente o período de docência dentro da REEMG (QUADRO 3). 

 

 

 

 

 

 

Sujeitos 

da 

pesquisa 

Formação Maior nível de escolaridade 

PG1 Física/Incompleto  Não possui 

PG2 Letras  

Pós-graduação em docência no 

ensino superior e tecnologias 

voltadas para a educação 

PG3 Letras  Não possui 

PG4 Ciências Biológicas, Licenciatura plena. 

Especialização em ensino de 

ciências com caráter 

investigativo. 

PG5 História 
Pós-graduação em História do 

Brasil. 

PG6 
Bacharel e Licenciada em 

História/Pedagogia  

Pós - graduação em 

psicopedagogia 

DG1 Normal Superior  
Pós- graduação educação 

inclusiva 

PM7 Licenciada em Artes Visuais  Não possui 

PM8 Administração de empresas Não possui 

PM9 História  Mestrado 

PM10 Matemática  
Pós-graduada em docência 

superior 

PM11 Licenciatura em Geografia 

Especialização em ensino de 

geografia e MBA em engenharia e 

inovação 

PM12 Direito  

Pós - graduação em marketing, 

Educação, e Docência no ensino 

superior. 

DM2 
Licenciatura plena em matemática e 

administração 
Pós-graduação em Matemática 

S1 Geografia Não informado 

S2 Não informado Não informado 
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Quadro 3- Tempo de atuação na educação dos professore regentes e diretores escolares 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 Já os dirigentes sindicais atuam nas respectivas organizações há 10 anos, 

como se pode observar no quadro 4, abaixo: 

 

Quadro 4 ï Tempo de atuação nas Organizações sindicais 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Sujeitos da pesquisa Tempo de atuação na rede estadual Tempo de atuação na educação 

PG1 2 anos e meio 3 

PG2 17 17 

PG3 18 18 

PG4 7 7 

PG5 23 23 

PG6 De 8 a 9 De 8 a 9 

DG1 De 22 a 23 De 22 a 23 

PM7  4 

PM8 21 21 

PM9 9 anos e meio 12 

PM10 9 9 

PM11 6 10 

PM12 15 15 

DM2 30 30 

Sujeitos da pesquisa Tempo de atuação nas Organizações Sindicais 

S1 Faz parte do conselho geral do sindicato desde 2006 

S2 

Atua no sindicato desde 2008. 

De 2010 a 2015 assumiu cargo na diretoria e atualmente faz parte do 

conselho fiscal 



81 

 

Sobre a carga horária de trabalho informada pelos os professores regentes e 

diretores de escola, essa compreende jornadas de trabalho duplas e até triplas de aulas e 

atividades extraclasses. Esse dado não é nenhuma surpresa, já que vários pesquisadores 

como Assunção e Oliveira (2009), Hypólito (2010), dentre outros já demonstraram, em 

suas pesquisas, o processo de intensificação do trabalho docente que é acometido esses 

trabalhadores. 

4.2 Política Remuneratória 

Com relação ao escopo e resultados da Lei do PSPN, os professores 

entrevistados apontaram diversas concep­»es, entre as quais se destacam: ña Lei teve 

um cunho políticoò; ñbuscou-se um nivelamento salarial em âmbito nacional para os 

professoresò; ña lei foi um ponto de partida para a valorização do trabalho docenteò; 

ñfoi uma proposta boa, porém, insuficienteò; ñuma lei voltada para manobra políticaò; 

ño valor estipulado ainda é muito pequenoò. Dentre essas falas, no geral, predominaram 

as críticas que o consideram como uma utopia, como evidencia o excerto abaixo, de 

PM8: 

[...] devem ser revistos vários pontos na questão de piso salarial, 

porque a gente sabe que na verdade quando se fala de piso salarial é 

de uma forma utópica, porque na verdade ele não acontece da forma 

que ele deveria acontecer. E principalmente quando se fala na 

reposição desse piso salarial. Então, você fala em piso salarial, e você 

vai brigando, brigando e brigando, quando você chega nele, ele já foi 

defasado, um valor absurdo. Então quer dizer, isso na minha visão é 

algo utópico. O piso salarial hoje, amanhã ou em determinado período 

ainda dá, mas quando começa a postergar, não existe um piso. Existe 

uma perda gradativa. Não existe um piso real. (PM8). 

 Portanto, entende-se que os professores reconhecem a lei como uma 

vitória conquistada para a valorização do trabalho docente, como apontam Fernandes e 

Rodrigues (2011), em seus estudos. Porém, em decorrência das lacunas referentes à sua 

elaboração, ao valor defasado que ele expressa e ao seu descumprimento por parte dos 

entes federados, a lei se torna ineficiente aos olhos dos professores, permitindo 

manobras políticas e falácias quanto ao seu cumprimento. 

Os diretores escolares entrevistados ressaltaram que a política remuneratória 

poderia ser melhor, como pode ser observado nos excertos abaixo: 
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Eu acho uma boa coisa, mas ainda é baixo para o professor. (DM2).  

É até difícil falar né? Ou você acha que é fácil falar? Se a gente for 

juntar assim, pensando bem, meu Deus, você está nessa vida por amor 

mesmo, porque se você fosse olhar salário, estava foda! Então, o que 

eu posso dizer... Eu sinceramente não acho que... É muito difícil, eu 

quero te responder, mas eu não estou tendo palavras. (DG1). 

Chama a atenção, no segundo excerto apresentado acima, a dificuldade de o 

diretor entrevistado falar sobre o tema, não encontrando palavras. No entanto, o 

entrevistado chega a utilizar um palavrão ao se referir à remuneração na REEMG. 

Mesmo ocupando cargos administrativos, e, por vezes, demonstrando certo 

cuidado em responder às perguntas referentes ao cumprimento do PSPN no estado de 

Minas Gerais, os entrevistados manifestaram, em suas falas, a clara percepção do 

descumprimento da lei em Minas Gerais na REEMG, como se evidencia no excerto que 

se segue: 

O governo federal autorizou todo o estado a pagar o piso e se o estado 

não tivesse dinheiro, o governo federal completaria o estado para 

pagar o piso. Então, quer dizer, o estado que não paga o piso hoje é 

porque não quer, então é isso que o pessoal comenta. (DM2). 

O excerto acima evidencia o que Gurgel e Souza Junior (2013) chamam a 

atenção em seus estudos sobre a pouca procura, por parte dos estados, pelo auxilio que a 

União especifica na lei para o cumprimento do PSPN. Pode-se inferir que essa 

resistência esteja diretamente relacionada à prestação de contas dos estados sobre as 

finanças públicas. 

Os dirigentes sindicais entrevistados convergiram em vários argumentos 

esboçados pelos professores regentes e diretores escolares, tais como: a desconsideração 

da realidade do país; o caráter deficitário da lei; o valor abaixo do previsto, e a aplicação 

da proporcionalidade ao piso. Ambos salientaram a falta de punição para o 

descumprimento do valor estipulado pelos estados. O representante do CSP ï Conlutas 

expressa essa ideia em sua fala, ao afirmar que: 

Absolutamente insuficiente, porque a lei foi muito mal elaborada, 

porque ela abre brecha para que as entidades, tanto os governos 

estaduais quanto os municipais, reivindiquem, como acontece hoje, 

que o valor do piso seja pago para 40 horas, e essa jornada em quase 

lugar nenhum do Brasil ela existe. A maior parte dos estados e 

municípios fazem ou a jornada de 30 horas ou a jornada de 22 horas, 

ou de 24 horas. Com isso, as prefeituras e os governos dos estados 

utilizam dessa brecha da lei para rebaixar o valor do piso que a gente 

considera insuficiente. (S2). 
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Indagados sobre a participação do sindicato na elaboração da lei do PSPN, o 

entrevistado do Sind-UTE - Contagem ressaltou a oposição feita pela subsede à sede 

estadual, por considerar que a mesma defendia a lei cegamente, desconsiderando as 

lacunas existentes na lei promulgada,como se observa na fala abaixo:  

[...] A discussão que a gente tem, tanto nossa quanto dos movimentos 

de oposição também, é que a lei ainda é deficitária. Apesar de ser, já é 

um parâmetro, mas a gente vê problemas. Porque o valor do piso é 

muito baixo, o valor do piso é muito rebaixado que foi colocado na 

lei, e tem o problema colocado da proporcionalidade. A lei estabelece 

uma jornada máxima de trabalho de 40 horas sendo que a maioria das 

redes elas variam de 22 e 30 horas. E os governos se utilizam do 

artigo da lei que fala que as outras jornadas de trabalho são 

proporcionais para justamente rebaixar esses valores. Então, esse é um 

limitador da lei. A gente inclusive colocou nas assembleias dos Sindi-

UTE/MG e que o Sindi-UTE estadual e a CRT revogassem esse artigo 

da proporcionalidade. (S1). 

O entrevistado do CSP- Conlutas relatou que também não participaram das 

discussões de elaboração da lei, pois a entidade consultada pelo governo foi somente a 

CNTE e os sindicatos filiados à Central Única dos Trabalhadores (CUT). Como não 

participaram efetivamente junto ao governo, o CSP- Conlutas realizou uma discussão 

crítica e um trabalho de conscientização, em que se reconhece que a lei do PSPN é um 

avanço, porém, que o valor pago por alguns estados e prefeituras é abaixo do que seria o 

ideal para a categoria, tendo em vista a formação do professor. 

Quando perguntados sobre como avaliam o valor para o piso estabelecido na 

lei ter como base uma carga de trabalho semanal de aproximadamente 40 horas de 

trabalho, grande parte dos professores regentes entrevistados ressaltou que esse valor é 

insuficiente, fora do contexto da jornada real de trabalho do professor, que é, na prática, 

uma jornada maior, com atividades extraclasses, sobretudo quando ele trabalha em mais 

de uma escola, como é expresso no excerto que se segue: 

Inadequado, porque 40 horas equivale a uma carga horária de 20 horas 

em duas escolas. É uma carga horária muito extensa, ainda mais se 

você considerar que a profissão de professor você leva muito trabalho 

para fazer em casa. Então, na verdade, o professor não tem uma carga 

horária de 40 horas, com as atividades que ele vai desenvolver em 

casa. Isso vai dar aí, no mínimo, umas 50 horas de trabalho por 

semana. Então, essa vinculação, eu acho ela desproporcional, eu acho 

que uma carga horária de 20 horas seria próxima da realidade. Porque 

eu acho que tem um impacto direto na vida do professor, porque um 

professor que precisa trabalhar em duas escolas é deslocamento, 

alimentação, desgaste nesse deslocamento, ansiedade que isso gera, e 

você não se consegue se dedicar  com a qualidade adequada às escolas 
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que você trabalha. Se esse valor fosse vinculado a uma carga de 20 

horas, eu acredito que, um dia, seria possível que o professor trabalhe 

em uma única escola. E quando o professor pode trabalhar em uma 

única escola, o desempenho, a produtividade dele seria muito maior. 

Porque ele conhece de perto os problemas, conhece os alunos, ele tem 

tempo para planejar, pensar, reformular suas ações. (PM9). 

O que se verifica nas falas dos professores entrevistados é que a jornada de 

trabalho ideal para o professor deve contemplar, além das horas de regência, horários 

destinados aos estudos e à preparação. Fica evidente, também, a percepção de que atuar 

em mais de uma escola desgasta sobremaneira o professor, o que incide sobre a 

qualidade de seu trabalho. Também é percebido o quanto é oneroso para o professor 

uma jornada de trabalho demasiadamente extensa, como as demonstradas nas falas. 

Pode-se observar que os professores têm uma percepção clara do que seria o 

ideal para um bom desempenho do trabalho pedagógico, de que a remuneração é um 

dos elementos desse bom desempenho, e que a atualmente recebida está aquém de suas 

necessidades. 

Quanto aos diretores escolares, cabe ressaltar a extensa jornada de trabalho 

dos mesmos, que chega, segundo eles, a, aproximadamente, 12 horas diárias, com 

dedica­«o exclusiva para o ñbomò funcionamento da escola. Na realização das 

entrevistas, pode-se constatar que os mesmos cumpriam essa jornada extenuante. Esse 

quadro de intensificação do trabalho dos diretores escolares também pode ser 

considerado um fator motivador do processo de alienação, tal como nos apontam Marx 

(1996) e Antunes (1995), na medida em que tais docentes estão no exercício de cargo 

administrativo acometidos pelas condições objetivas de trabalho que os impede de 

realizar uma reflexão crítica, tanto dessa situação precarizada do gestor administrativo 

na unidade escolar, quanto dos demais trabalhadores da escola e das políticas mais 

gerais do campo da educação em que as escolas estão circunscritas.  

Sobre como analisam a remuneração a partir de 2008, ano da promulgação 

da lei do PSPN, os professores regentes entrevistados apontaram-na como insatisfatória 

e até mesmo indigna, e que há diversas reclamações quanto ao valor recebido na 

REEMG, como expresso na seguinte fala:  

[...] É o que eu venho falando. Eu acho que o valor não é digno do que 

a gente faz, exige muito da gente; a maioria tem curso superior é 

doutorado, é mestrado, uma pós-graduação e você não recebe por 

aquilo que você está fazendo realmente, tem um salário que é uma 

base, mas além daquilo que a gente faz tem muita coisa por trás da 
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educação, então, eu acho que esse salário não é digno pra gente, eu 

acho que ele teria que ser maior. (PM7). 

Pode-se inferir que essa indignação está associada ao problema da 

proporcionalidade do valor do piso aplicado à jornada de trabalho estabelecida na 

REEMG, como é ressaltado por um dos diretores entrevistados, evidenciando o 

disparate da carga horária estabelecida na lei, como se observa nos trechos abaixo: 

[...] Olha, eu vejo que ela está muito aquém ainda do que ela deveria 

ser. O piso, se fosse 24 horas para o professor que tem 2 cargos, ele 

ganharia duas vezes esse valor, e a realidade não é essa. O salário base 

era 1455 Reais; com dois cargos ele ganharia o dobro disso, ou seja, 

muito abaixo do que o profissional que tem curso superior deveria 

receber. [...] Esse piso ideal seria que a carga horária fosse 24 horas e 

não de 40 horas, porque, nesse caso, ele se torna um valor irrisório. A 

carga horária nossa de um cargo é 24 horas e a carga horária de 40 

horas você praticamente dobraria seu horário e ganharia o que 

equivaleria a um valor baixo, se fosse 1900 reais pra 24 horas seria 

razoável, mas pra 40 horas, ele é muito pouco. (DM2).  

A proporcionalidade do valor estabelecido na lei também foi ressaltada pelo 

dirigente sindical do Sind-UTE ï Contagem, que aponta que essa estratégia adotada 

pelos governos configura-se como mais um instrumento de precarização do trabalho 

docente. E que a jornada ideal de trabalho para os professores, como aponta a 

Organização Mundial de Saúde (OMS), é de 20 horas semanais.  

A fala do sindicalista ainda converge com a análise dos professores regentes 

entrevistados, de que o valor estipulado deveria ser baseado nessa jornada, no intuito de 

possibilitar ao professor que o mesmo trabalhe em apenas um turno, com tempos 

resguardados para a sua formação e para o planejamento de aulas, como se observa na 

fala em destaque. No entanto, chama a atenção nos dizeres do dirigente o parâmetro por 

ele apresentado para o estabelecimento do valor do piso, que toma como referência o 

valor do Piso calculado pelo Departamento Intersindical de Estatística e estudo 

socioeconômicos (DIEESE) para uma jornada de 20 horas trabalho, como se observa no 

trecho abaixo: 

A gente avalia o seguinte: que a defesa histórica do movimento 

sindical ligado à educação sempre foi o Piso do DIEESE para uma 

jornada de 20 horas trabalho. A gente sempre colocava isso como 

parâmetro; o mínimo salarial do DIEESE, que é a cesta básica 

colocada para uma jornada de 20 horas e as outras jornadas que 

existissem que fossem valores superiores a esses proporcionais. Então, 

a gente acha que é um valor muito rebaixado. E quando coloca um 

valor para 40 horas de trabalho isso precariza e abre brechas para o 

governo instalar, como está fazendo agora em vários locais, a 
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ampliação da jornada, extinguindo os cargos de jornadas menores e 

colocando, priorizando os cargos de jornada maior. Nossa luta na 

educação é fazer com que o trabalhador da educação trabalhe menos 

em sala de aula para ele ter mais tempo livre para o planejamento 

como também, lembrando que a própria organização mundial de saúde 

estabelece, que o ideal seria 20 horas em sala como professor, pela 

dificuldade. (S1). 

De fato, tanto o entrevistado do Sind-UTE - Contagem, quanto o da CSP ï 

Conlutas salientam que o valor inicial do piso deveria ser a remuneração mínima 

necessária para a cesta básica estipulada pelo Departamento Intersindical de Estatística 

e Estudo Socioeconômicos (DIEESE, 2016), que corresponde a R$ 3.716,77, em 2016. 

O entrevistado do Sind-UTE - Contagem enfatiza que, dentre os profissionais de outras 

áreas com a mesma formação, é na categoria do professor que se observa o mais 

significativo rebaixamento salarial. 

O entrevistado do CSP ï Conlutas, por sua vez, ainda afirmou que deveria 

ser retirada da Lei a proporcionalidade do valor da jornada de trabalho, sendo esta 

adequada ao plano de carreira e à jornada encontrada nos municípios e estados, como se 

observa na fala a seguir: 

Criticamente, de uma forma negativa, o certo seria que a lei fosse 

alterada no sentido de que essa questão das 40 horas fosse tirada e que 

o valor do piso deveria ser adequado às jornadas de trabalho dos 

munícipios e do estado, ou ao plano de carreira de cada ente 

federativo. Infelizmente, nem todos os municípios e os estados 

possuem um plano de carreira para os seus professores, mas é 

importante colocar que o piso e a jornada deveriam ser adequados ao 

plano de carreira dos professores, até pra forçar que os planos de 

carreira fossem elaborados e discutidos com a categoria. (S2). 

Outro ponto ressaltado pelos professores entrevistados foi o período de 

adoção da lei do subsídio implantado em Minas Gerais a partir de 2010. Essa política 

remuneratória, em meio à luta pelo cumprimento da Lei do PSPN, ocasionou o 

achatamento salarial e a suspensão do plano de carreira implementado na REEMG. 

Verificou-se que os entrevistados identificaram essa política como um processo de 

desvalorização, que não contempla a formação do professor, como se observa no 

excerto abaixo: 

Colocou todo mundo no mesmo nível. Isso é um absurdo! 

Profissionais que estavam aqui há 10, 15, 20 anos, profissionais com 

especialização, mestrado, doutorado, colocou todo mundo no mesmo 

nível. Pagou o mesmo salário para todo mundo. E aí, onde é que está a 

valorização pelo tempo de trabalho, a valorização pelo estudo e pela 
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formação profissional, para qualificar a educação? Colocou todo 

mundo igual. (PM9). 

Esse achatamento salarial promovido no plano de carreira está vinculado à 

adoção do subsídio fixado por meio da Lei Estadual nº 18.975. Essa, incorporou, como 

já citado, em cota única, as parcelas do regime remuneratório, as gratificações e os 

incentivos à docência. Nesse período, houve perdas significativas, como as gratificações 

baseadas no tempo de serviço do servidor.  

O congelamento da carreira, ocasionando o achatamento dos valores 

remuneratórios do plano de carreira, também é evidenciado nas entrevistas. Os 

professores regentes que já encontravam na REEMG há mais de 10 anos ou em final de 

carreira, foram equiparados com profissionais recém-formados inseridos recentemente 

na mesma rede. O tempo de serviço não foi contemplado na proposta remuneratória 

adotada pelo estado naquele período, como demonstrado por DM2, quando diz que: 

ñHouve perdas porque ele igualou todo mundo. Por exemplo, o cara que tem 15 anos, 

20 anos, e a pessoa que tem 1 ano ganham o mesmo valor. Então, não importa o tempo 

de serviço, ele ficou perdido.ò 

A fala do diretor escolar entrevistado acima reforça essa análise feita pelos 

professores regentes sobre a adoção do subsídio pelo estado, apontando que, para o 

servidor que tinha muito tempo no estado, houve perdas significativas, como pode ser 

evidenciado claramente em outra fala do mesmo entrevistado expressa abaixo: 

O subsídio, para nós que temos muito tempo de serviço, não foi uma 

boa coisa, porque hoje, com 30 anos de serviço, eu estaria ganhando 

quase o dobro do que eu ganharia como um cargo inicial, que é 1600 e 

pouco reais, então, com 30 anos de serviço, eu teria 5 quinquênios 

indo para o sexto, e mais os biênios, todos em cima do valor, o que, 

praticamente, dobraria meu salário. Então, com subsídio você vai 

ganhar só aquele valor X. (DM2). 

Assim, sobre a extinção do subsídio, foram quase unânimes as falas dos 

professores que a consideram como ñuma coisa boaò, como se pode observar nos 

excertos abaixo:  

Ótimo! Porque as coisas ficaram um pouco mais equilibradas, 

valorizando o tempo de serviço e valorizando os profissionais que têm 

alguma titulação. Como eu disse, houve uma antecipação nas 

promoções por escolaridade, que está interligada com o piso nacional 

da educação básica. (PM9). 

Foi vantajoso, porque a implantação do plano de carreira, o 

reconhecimento por tempo é bem melhor. Não a implantação do 
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subsídio. Já o plano de carreira sim, porque reconhece em relação ao 

tempo. (PG4). 

Contudo, alguns entrevistados salientaram que, a partir de sua extinção, 

deve-se buscar o resgate dos valores retroativos com relação ao período em que essas 

gratificações foram incorporadas ao salário. Esse ressarcimento dos valores retroativos 

referentes às gratificações recebidas anteriormente, como biênio, quinquênio foi 

também ressaltado pelos dois diretores entrevistados.  

Segundo as informações coletadas nas entrevistas sobre a política 

remuneratória adotada pelo governo de Minas Gerais, a maioria dos professores 

regentes entrevistados demonstrou insatisfações pontuais com relação à sua situação 

funcional. Verifica-se, também na fala dos professores regentes entrevistados, um 

descontentamento quanto à defasagem de tempo entre a elaboração e a execução da 

política, também por parte do governo Pimentel, iniciada em 2015, como se pode 

observar nas colocações a seguir:  

É o que eu te falei. Eu acho ela falha, que a gente não sabe direito o 

que é. Eles (Governo Pimentel) demoram demais pra poder posicionar 

a gente dentro daquilo que a gente tem direito. A gente sabe que o 

funcionalismo é uma quantidade enorme, mas que coloquem gente pra 

trabalhar. Se é direito, é direito e temos que ter no momento certo. A 

gente tenta não comparar estado com munícipios, mas a gente vê que 

os munícipios conseguem fazer esse repasse mais rápido, então, que o 

estado faça isso rápido também. (PM10). 

Eu acho que, em questão de política, elas são brandas, deveriam ser 

mais pontuais, ter mais ações afirmativas para se resolver essa 

situação. (PG2). 

Entre os professores entrevistados, constata-se a percepção de que não 

houve diferenças entre os governos do PSDB e do atual, do PT, no tocante aos 

aumentos remuneratórios:  

Não teve nem ganhos nem perdas, porque tanto o governo anterior não 

melhorou nossa carreira, não fez nada, só estava na promessa que a 

partir desse ano (2016) iria realmente melhorar, e esse novo governo 

que está aí, ele só deu um reajuste normal pra todo mundo, que foi 

quase 200 reais. Pra mim, não fez diferença nenhuma. (PG5). 

Essa percepção pode ser confirmada na resposta do professor regente, 

abaixo, quando perguntado sobre as medidas adotadas em relação ao PSPN, no estado 

de Minas Gerais. Para ele: 
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Contrastando a lei salarial em relação a Minas Gerais, é claro que a 

gente considera que em Minas, o governo não tem, de uma certa 

forma, cumprido com a questão do piso mesmo. Agora, 

gradativamente, ele colocou uns valores. Porém, é o seguinte: é uma 

coisa que entrou como benefício. Entrou como vamos dizer... Como 

abono que, na realidade, ele não está incorporado, ele pode tirar de 

uma hora pra outra. Então, quer dizer, ele (abono) não foi incorporado 

ainda no salário. Então, quer dizer, ele entra quando é depositado ele 

entrou no salário, mas como ele não está incorporado, ele pode ser 

retirado. (PM8) 

 O abono mencionado, usado pelo governo como estratégia, também pode 

ser verificado na fala de outro entrevistado, quando coloca que: ñHoje, nós recebemos 

1600 reais depois do abono de 190 reais e ainda falta pra chegar, no total do piso, uma 

pequena parcela, mesmo que a gente tenha recebido um pequeno abonoò. (DM2). 

Essa proposta de implantação do PSPN no estado de Minas Gerais pelo 

governador Fernando Pimentel citada pelo diretor escolar é ressaltada pelo dirigente 

sindical do Sind-UTE - Contagem como o resultado da mobilização da categoria em 

prol do pagamento do PSPN. Porém, a concessão apresentada pelo governo ainda está, 

segundo ele, aquém do que deveria ser o real cumprimento da lei em Minas Gerais.  

Para o sindicalista, o acordo apresentado pelo governo prevê um reajuste de 

31,78% na carreira do professor de Educação Básica, pago no período de dois anos, 

para uma jornada de trabalho de 24 horas semanais, a partir de abonos proporcionais ao 

número de aulas dadas. O primeiro valor incorporado foi de R$ 190,00 que corresponde 

a um aumento de 13,06% para o professor de Educação Básica, pago mensalmente a 

partir de junho de 2015. O outro valor será de R$135,00, referente a 8,21%, a partir de 

agosto de 2016, sendo essas duas parcelas iniciais agregadas à tabela de vencimento em 

junho de 2017. 

O entrevistado do Sind-UTE ï Contagem afirma que esse acordo anunciado 

pelo governo baseado na política de abono, para que se chegue ao valor reajustado do 

PSPN até 2017, corre um sério risco de não ser cumprido, pois poderá ser revogado se o 

Projeto de Lei nº 257/2016 for aprovado. Tal PL permite o descumprimento de acordos 

firmados pelo governo em prol do reequilíbrio fiscal das contas públicas, como é 

evidenciado abaixo: 

Eu acho que a gente tem uma avaliação, inclusive nós estamos vendo 

isso lá como muito risco, por causa, inclusive, do projeto de lei que foi 

colocado pela Dilma, o 257/2016. Se o Pimentel colocar aquilo e 

utilizar esse próprio recurso, se essa lei for aprovada no Congresso, 

vai ser um dos elementos para não conseguir a questão do reajuste. 
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Então, a gente vê de uma forma temerosa. A gente tem muito receio 

disso. (S1). 

Em janeiro de 2016, o governador Pimentel anunciou dificuldades 

financeiras herdadas da gestão administrativa que o antecedeu, estabelecendo que os 

servidores estaduais recebessem sob a forma de escalonamento. A adoção do pagamento 

por escalonamento devido a dificuldades financeiras enfrentadas pelo governo, como é 

o caso atual de Minas Gerais, poderá ser consolidada futuramente com a aprovação do 

projeto de lei 257/2016, como mencionada na fala acima. Este projeto prevê, desde 

arrocho salarial como outras medidas estruturais, que o estado poderá adotar em prol do 

reequilíbrio das contas públicas de estado. Tal projeto de lei, segundo a Federação de 

Sindicatos de Trabalhadores Técnico-administrativos em Instituições de Ensino 

Superior Púbicas do Brasil (Fasubra) tornou-se uma ameaça ao funcionalismo público 

no que tange à reforma previdenciária, ao aumento das alíquotas de contribuição 

previdenciária dos servidores, à instituição de regime de previdência complementar 

(privada), à possibilidade de PDV (Programa de Demissão Voluntária) como forma de 

redução ao quadro de servidores, à diminuição em 10% das despesas com pessoal, aos 

cargos de livre provimento e nomeações, além da possibilidade de aumento e inclusão 

de terceirizados na folha de pagamento. (FASUBRA, 2016). 

Assim, o abono, da forma como esta sendo praticado pelo governo, pode ser 

retirado a qualquer momento, sob o argumento de dificuldades financeiras do estado, 

amparados por essa nova lei, como salienta o entrevistado do Sind-UTE - Contagem. 

Esse argumento é reforçado pelo entrevistado do CSP - Conlutas, que também ressalta o 

equívoco que o governo do estado comete ao propor o escalonamento do pagamento dos 

servidores, como evidencia o trecho abaixo: 

[...] a forma como o governador Pimentel implementou a lei do piso 

está totalmente de desacordo com a lei, porque ele está aplicando uma 

política de abonos e não está pagando o piso. Quando ele diz que paga 

o piso, ele está incorrendo num erro, porque ele está aplicando  uma 

política de pagar abonos semestrais, e um abono tem uma 

característica de não ser definitivo. Ele pode ser retirado a qualquer 

tempo, porque se o governo avaliar, que há um rombo nas contas do 

estado [...] que ele implemente o valor do piso e não vá pagando o 

piso parcelado em abonos. Porque em momento nenhum a lei diz que 

o pagamento do piso tem que ser parcelado através de abonos e de 

gratificações. O valor do piso tem que ser pago integralmente no 

salário e consolidado no salário do professor. (S2). 
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Conforme pode ser verificado, a preocupação do dirigente sindical sobre a 

política de abonos converge com as falas dos professores regentes entrevistados.  

 

4.3 Plano de Carreira 

Sobre o plano de carreira instituído na REEMG, todos os professores 

regentes beneficiados informaram conhecê-lo totalmente ou em parte. Quando 

perguntados sobre como avaliavam o referido plano, uma professora entrevistada 

ressaltou a falta de reconhecimento que o mesmo expressa: 

Eu gosto de usar muito a analogia do burrinho correndo atrás da 

cenourinha. A gente está correndo, tentando alcançar o desejo, que é a 

cenourinha. O reconhecimento, a valorização, a gente nunca consegue 

alcançar. E estou praticamente a caminho da aposentadoria e eu não 

vejo ainda o reconhecimento, assim, do que a gente deveria ser 

reconhecida. (PG2). 

Diferentemente dos professores regentes, os diretores manifestaram 

conhecer o plano de carreira instituído na REEMG, e um diretor entrevistado fez a 

seguinte observação: ñele n«o ® ·timo, mas ® melhor do que nenhumò. (DM2). Já o 

desejo do retorno das gratificações recebidas antes da adoção da Lei do Subsídio pelo 

estado, converge com o manifesto pelos professores entrevistados, como se evidencia 

no trecho abaixo: 

[...] Olha eu gostaria que voltassem as vantagens que a gente tinha 

biênio e quinquênio que valoriza o tempo de trabalho do servidor, isso 

eles acabaram com essas vantagens para os professores. (DM2) 

A fala de um professor entrevistado chama a atenção para a morosidade da 

progressão e esterilização que o plano de carreira estabelecido no estado promove. 

Segundo ele, o plano de carreira é feito para não funcionar: 

Bom, o plano de carreira ele teria que ser mais ágil, mais rápido. 

Como eu falei, ter que esperar 3 anos de estágio probatório. E na rede 

estadual ainda ter que passar por mais 5 avaliações de desempenho, no 

mínimo 8 anos. O sujeito vai ter que esperar pelo menos duas copas 

do mundo pra ter a primeira promoção. Do meu ponto de vista, isso 

teria que ser imediato desde o momento do ingresso por concurso 

público. E o sindicato deveria discutir um plano de carreira mais 

rápido, que valorizasse mais o profissional. Eu acho que, assim, os 

ganhos materiais, salariais, eles seriam mais efetivos e isso 

incentivaria os profissionais a terem uma formação mais sólida pra 

trazer isso pro ambiente escolar. Lenta do jeito que ocorre, como eu 
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disse, eu não chamo de plano de carreira, eu chamo de plano de 

esterilização de carreira, é feito para desistir. (PM9). 

Outro ponto ressaltado por um professor entrevistado sobre o plano de 

carreira é o fato de não haver explicitação sobre os critérios considerados em relação à 

formação e certificação dos professores: 

Eu acho que ele teria condições de ser melhor pra gente, primeiro que 

o piso é muito pouco e, agora, essa questão de certificação não fica 

clara pra gente o que é essa certificação que o estado vai pagar, porque 

se for questão de curso, pós, mestrado, qualquer outra coisa já deveria 

estar olhando isso porque a gente já tem e não recebe. E se não for 

isso, pelo menos explicitar o que é pra quem tiver interesse em fazer, 

fazer. Por isso, que eu não achei tão claro e nem tão bom pra gente.  

(PM10). 

Os professores efetivos, únicos beneficiados pelo novo plano de carreira da 

REEMG apontam perdas salariais, ou um ganho inexpressivo em sua remuneração, 

como se pode observar na fala de um entrevistado, destacando, também, o 

reconhecimento do descumprimento da lei do PSPN: 

[...] a gente está sempre na contramão da inflação, da situação 

econômica do país, porque nunca que o salário consegue alcançar, 

porque o que é dado pra gente em termo de bônus e de aumento é 

totalmente irrisório pela realidade econômica do país e sem falar que o 

piso não foi implantando ainda. O piso nacional não foi implantado. 

(PG2). 

Quando perguntados sobre se o plano de carreira na REEMG sofreu 

alterações referentes ao PSPN, verificou-se a percepção da mudança por parte de alguns 

professores entrevistados, mas, o desconhecimento sobre as mesmas por parte de outros. 

De modo geral, as percepções prevalentes foram de que, independente da medida 

adotada na REEMG em relação à remuneração, no período de 2008 a 2016, houve 

perdas para os professores. È o que se pode depreender dos excertos abaixo: 

Acho que sim. Ele antes era subsídio, agora a gente não tem mais 

subsídio, apesar de ter uma parcela complementar, agora lá que eles 

inventaram. E pelo que eu entendi, a gente vai trocar de letra e grau a 

cada dois anos, se eu não me engano. E no subsídio a gente ficou um 

pouco parado um tempão. Se tinha que mudar, a gente não mudou. Eu 

acho que teve diferença de um pro outro. (PM10). 

Não. Antes da implantação do piso já tinha sofrido alterações. Quando 

falou a palavra subsídio, ali o subsídio estava tirando tudo, tanto que o 

governo colocou opções. Poderia escolher subsídio ou sistema antigo. 

Eu escolhi sistema antigo, alguns professores escolherem subsídio e aí 

tiveram benefícios. Nós que escolhemos sistema antigo tivemos 
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prejuízos. Isso porque ficamos 7 meses com o plano antigo. Aí vai lá e 

muda sem a nossa autorização, porque aí ele tirou a opção e ficamos 7 

meses sem ganhar benefício. Isso foi uma das perdas também. (PG3). 

 O entrevistado do Sind-UTE - Contagem aponta que a criação da Lei do 

subsídio,  no governo de Antônio Anastasia, desencadeou a destruição do plano de 

carreira, quando cortou conquistas e incorporou, no vencimento base, gratificações e 

outros benefícios que se diluíram no valor inicial pago na rede, ocorrendo o 

achatamento dos valores salariais recebidos pelos servidores, como pode ser verificado 

na fala abaixo: 

[...] Uma destruição da carreira. Justamente um achatamento salarial 

da turma mais antiga. Então, você precarizou a turma que era mais 

experiente com a educação e gerou, inclusive, mais insatisfação. 

Muita gente abandonou o estado. É uma destruição da carreira que o 

Anastasia construiu naquele momento. Ele injetou uma parte do 

dinheiro para, depois, destruir todo o processo de carreira. Conquistas 

que a gente tinha no passado, o próprio biênio, o próprio quinquênio 

que foi o abono de permanência, que a gente chamava de "pó de giz", 

tudo a gente perdeu naquele processo. (S1) 

O entrevistado do CSP - Conlutas também enfatiza os efeitos dessa lei que 

incidiram diretamente sobre a carreira e remuneração dos servidores estaduais do 

estado. Para ele: 

Foi um golpe terrível, porque nós tínhamos uma carreira, que não era 

nenhuma maravilha, mas nós tínhamos uma carreira, e o subsídio veio 

e achatou o salário dos professores, igualando o salário inicial com o 

salário de quem já estava no estado há mais tempo, e detalhe: todas as 

gratificações por tempo de serviço, o que nós chamávamos de ñpó de 

gizò, que era gratificação de regência. Professor que estava em sala 

recebia os quinquênios. A cada 5 anos o professor tinha direito. Os 

biênios, a cada 2 anos o professor tinha direito. Eram valores baixos, 

eram, mas isso fazia com que o professor que tivesse mais tempo de 

estado ficasse na rede, continuasse persistindo na educação e tivesse 

uma valorização, por menor que seja. Com o subsídio, isso foi tudo.  

Eles acabaram com todas essas gratificações. Com isso, quem entra no 

estado, e na verdade hoje a grande maioria que está, recebe é esse 

valor mesmo, 1.650 Reais. E tem uma valorizaçãozinha porque 

retomaram a carreira, mas como é 2,5% só a cada 3 anos, não se 

sentiu ainda os reflexos de melhoria salarial. (S2) 

Tal percepção sobre essa política que não só promoveu a diluição dos 

valores como a equiparação salarial de professores que se encontravam em início com 

os de término de carreira vai ao encontro do pensamento dos professores entrevistados. 

A extinção do subsídio é apontada pelo entrevistado do Sind-UTE ï

Contagem como uma vitória conquistada pela categoria, porém, com a ressalva de que 
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essa deveria vir acompanhada da reconstrução da carreira, que foi desestruturada, como 

se evidencia no trecho abaixo: 

É uma vitória, porque volta o salario inicial, o vencimento básico. Mas 

é uma vitória no marco do que é pontual. Porque não adianta ser o 

vencimento básico se não tiver nada em cima dalí. Então, tem que ser 

combinado, o fim do subsídio combinado com a reconstrução da 

carreira. Com uma nova carreira colocada, que até o momento a gente 

ainda não conquistou, com as voltas dos biênios, quinquénios que eu 

já falei também, e das vantagens também de formação, cursar o 

mestrado, pós-graduação... Para garantir essas vantagens também. 

(S1). 

O entrevistado do Sind-UTE - Contagem também aponta que o governador 

Pimentel deixou essa lacuna, pois ainda não apresentou uma proposta para o plano de 

carreira, e que as discussões em torno do tema são confusas por parte do governo. Ele 

ainda enfatiza que o sindicato sempre colocou essa questão em pauta, como o retorno de 

gratificações por tempo de serviço, o que pode ser evidenciado quando coloca que: 

Na verdade, não apresentou bem o plano de carreira. Ficou, inclusive, 

de se discutir e abrir o debate, e até agora está assim, nebuloso, já não 

tem certeza do que está colocado. A gente sempre discutiu que seria a 

volta dos biênios dos quinquênios, das vantagens dos trabalhadores, 

que tem o tempo, a questão da formação também. Valorizar a 

formação do trabalhador de forma adequada, que seria a carreira 

antiga, e que até agora o Pimentel não colocou às claras como isso vai 

ser feito, como vai ser dado. É uma pressão que a gente está fazendo 

com o governo, porque, na pratica, só voltou o salario, o vencimento 

inicial, acabou o subsídio. Mas as vantagens, elas ainda não 

apareceram. E o usufruto das próprias férias-premio, que é um direito 

do trabalhador está muito difícil. Vários trabalhadores tentam tirar 

férias, e as cotas que são colocadas para as escolas são muito poucas. 

É muito pequena, e tem muita gente com muitas férias-premio retida 

aí, e não está tendo o direito de tirar. (S1). 

Já o entrevistado do CSP ï Conlutas ressalta que o plano de carreira, da 

forma como está constituído hoje, não é ruim, pois o mesmo se baseia em aspectos 

gerais. Porém, ele reforça a morosidade da progressão no plano, o que é desestimulante 

para o servidor, como se observa no trecho abaixo: 

A carreira estruturada da forma que está não é ruim, o problema é que 

o índice de progressão por tempo de serviço, que seria o direito do 

servidor quanto mais tempo ele tem de estado, mais valorizado ele 

seria, de 2,5%, é irrisório. Não faz diferença e tem uma outra 

característica que nós questionamos também, de 5 em 5 anos o 

servidor pode fazer jus a uma progressão por mérito. Eu tenho pós-

graduação, eu terminei minha pós-graduação hoje, aí eu entro com 

meu título e sou promovida, também é irrisório, só 5%, e mesmo se eu 
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começar no mestrado amanhã, só daqui a 5 anos eu vou poder entrar 

com meu título de mestrado, e se eu fizer doutorado, só dali a 5 anos 

eu vou poder entrar com título de doutorado. O que nós reivindicamos 

é: o servidor estudou, ele se aperfeiçoou, ele tem direito à progressão 

automática, e no estado não é assim. (S2). 

Quando perguntados sobre as medidas ou sugestões de mudança referente à 

nova proposta de plano de carreira do governo Pimentel, os professores regentes e 

diretores escolares entrevistados manifestaram, em suas falas, a reivindicação do resgate 

e incorporação à carreira de gratificações que obtinham na REEMG pelo tempo de 

serviço, como os biênios, quinquênios, vantagens essas incorporadas ao salário 

mediante o tempo de serviço. O desejo de recuperação das perdas manifestado pelos 

professores pode ser expresso na seguinte fala: ñSimplesmente que retorne o bi°nio e o 

quinquênio. Isso é um direito nosso adquirido, mas o governo PSDB tirou de forma 

il²cita e tem que retornar eles.ò (PG3). 

Também apareceram, nas entrevistas, sugestões de benefícios para os 

servidores, tais como alimentação, transporte, que representam salário indireto: 

Bom, além do acréscimo do biênio, do quinquênio, porque eu 

concordaria de ter, o professor poderia receber vantagens também do 

tipo: alimentação, transporte - porque isso não está incluído no salário. 

Então, eu sugiro que, além de igualar ao piso nacional, sejam 

implantandas algumas outras vantagens, porque é necessário. (PG4). 

Outras sugestões foram apresentadas pelos professores, como incentivos à 

cultura, através do vale-cultura para aquisição de livros. Também surgiu, entre os 

anseios dos entrevistados, o direito de merendar na escola em que trabalha, pois o 

professor que trabalha o dia todo na escola, ou até em três turnos, não tem direito a vale-

refeição por parte do estado, sendo esses gastos com alimentação e transporte custeados 

pelo professor. Porém, nesse sentido, vale ressaltar que, recentemente, em 2015, o 

governo Pimentel autorizou o usufruto da merenda para o docente dentro das unidades 

escolares e o auxilio transporte para seu deslocamento diário. 

 

4.4 Valorização do Magistério 

Com relação à se a SEE/MG anuncia a importância de valorização do 

magistério, os professores regentes entrevistados informaram que não existe essa 

preocupação por parte do governo, e que, quando ela aparece, é de forma pontual. A 

grande maioria dos entrevistados afirmou não conhecer ações dentro da REEMG 
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voltadas à valorização do magistério. A falta de informação no interior da REEMG é 

também apontada como um elemento indicativo da falta de valorização do magistério, 

como demonstra o excerto abaixo: 

Bom, na verdade, eu não vejo nenhum interesse em nenhuma 

valorização. Pra mim, até um maior exemplo disso é a falta de 

informação da SEE para com a gente, para com a classe, né?! A SEE 

passa pouquíssima informação, então, isso pra mim é uma forma de 

desvalorização. Não é uma preocupação com o professor. (PG1). 

Ainda quanto ao anúncio de ações voltadas para a valorização do magistério 

pela REEMG, tais como a nomeação e a criação de concursos para suprir a demanda do 

estado, um professor entrevistado afirma haver uma contradição entre o discurso e a 

prática do governo, o que classifica como demagogia. Ele também destaca o surgimento 

de novas barreiras postas às novas nomeações, inclusive do ponto de vista da perícia 

médica, para professores que já atuam na REEMG há anos na condição de designados: 

A demagogia é essa, de falar que valoriza o professor, mas você a 

ação totalmente contrária. Fala-se que vai fazer concurso, faz 

concurso e nomeia pouquíssimas pessoas, continua com um quadro 

totalmente desorganizado, um quadro onde as pessoas são designadas 

ou, então, são efetivados, que agora se tornaram designados também. 

Nomeiam-se pouquíssimas pessoas. Agora até a questão médica, que 

você que já tem anos passa no concurso e vai fazer um exame médico 

e você é barrado na perícia por causa da voz. Porque quando você 

entrou no estado pra você ser designado você pode dar, agora 

para ser efetivo você não pode. Isso é prática do dia-a-dia que a 

gente vê. É lógico que o governo não divulga, são irrisórias 

essas nomeações que estão tendo. "Vou nomear 1500", mas 

você vai pegar 1500 num estado que tem não sei quantos 

aprovados. (PG6). 

Sobre o que é efetivamente praticado na REEMG para a valorização do 

magistério, o entrevistado do Sind-UTE - Contagem afirma que são poucas as ações 

voltadas para esse aspecto. A classe se encontra fragmentada no interior da rede quanto 

à situação funcional. Já sobre a valorização do magistério, o entrevistado do CSP ï 

Conlutas pontua que o estado não tem feito nada, como se observa na sua fala: 

Nada. O estado não oferece cursos, o estado não oferece a 

possibilidade do professor, principalmente aquele que tem dois cargos, 

estudar. O estado não valoriza quando o professor estuda, a progressão 

por mérito tem uma carência de 5anos. Isso desanima as pessoas de 

estudar. Se você fizer 10 pós-graduações você só recebe a gratificação 

em cima de uma, ou tanto faz você aperfeiçoar numa área com uma 

pós-graduação. Se você fizer de várias áreas, mesmo que sejam todas 

da educação você não vai ser valorizado por isso. Hoje o estado 
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pagava uma... a avaliação de desempenho do estado, ela é mais 

punitiva do que uma forma do servidor se aperfeiçoar na sua carreira e 

quando o servidor adoece, ele é praticamente abandonado. (S2). 

Outro aspecto também ressaltado pelo entrevistado do Sind-UTE - 

Contagem refere-se à desvalorização do profissional da educação, mencionada 

anteriormente pelos professores, no que diz respeito ao critério adotado pela REEMG 

para autorizar outros profissionais de diversas áreas a lecionarem em suas escolas. A 

autorização se dá por meio do Certificado de Avaliação de Título (CAT), emitido pela 

SRE, autorizando profissionais de outras áreas a lecionarem na REEMG, mediante 

análise da grade curricular de seus respectivos cursos, sem terem concluído cursos de 

licenciatura, ou complementação pedagógica. 

O CAT caracteriza a desvalorização do trabalho docente por permitir que 

outros profissionais que não cursaram uma formação complementar voltada para o 

ensino, lecionem disciplinas que poderiam ser ministradas por professores formados na 

§rea espec²fica de conhecimento. O ñbicoò, ou seja, a complementação salarial, é 

praticado por engenheiros, advogados, administradores de empresas, profissionais da 

área da saúde, que são autorizados a lecionar disciplinas como: sociologia, filosofia, 

língua Portuguesa, química, dentre outras que sejam comprovadas em suas grades 

curriculares, sem nenhuma complementação pedagógica para o ensino. 

A contratação a título precário na REEMG, segundo informações do 

sindicalista do Sind-UTE, perpassa um período de 20 a 30 anos, configurando-se um 

processo histórico de precarização e desvalorização do trabalho docente, como pode ser 

lido no excerto abaixo: 

Na verdade, vem mais de 20 anos... 30 anos quase. No período da 

Constituição de 1988, efetivou uma turma pela Constituição e, logo 

depois, manteve o processo de designação também, que gerou todos 

os problemas que a gente pode ver. Porque não tinha concurso 

público. E hoje, os últimos dados que temos, temos que pegar os 

dados atuais, depois da nova nomeação, mas chegou a ter 2 terços da 

categoria em situação precária, ou Lei nº 100, ou designado. Somente 

um terço como efetivo, que é um número muito grande de 

trabalhadores. (S1). 

Essa informação é reforçada pelo entrevistado do CSP ï Conlutas, que 

também descreve o processo de contratação que ocorre nas escolas polos. Ele evidencia, 

também, o processo de humilhação a que estão submetidos os professores no ato da 

designação, como pode ser evidenciado na fala a seguir: 
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Até onde eu sei, a figura do designado, o professor contratado 

temporariamente, existe no estado há 20, 30 anos. Eu não sei  

mensurar, só de estado eu tenho 20 anos, e como 99% da rede, eu 

entrei como contratado. As condições do contratado são extremamente 

precárias, porque você chega a 31 de dezembro, você não tem garantia 

nenhuma que você vai ter emprego no ano que vem. As designações 

são extremamente humilhantes e desgastantes para o professor, porque 

às vezes ele fica na escola polo onde acontecem as designações o dia 

inteiro, sem água, sem comida, naquela insegurança em relação se vai 

conseguir um contrato. (S2). 

O entrevistado do CSP- Conlutas ainda chama a atenção para o aumento das 

tensões durante o processo de designação, em função da revogação da Lei nº 100 e da 

perícia médica, como se pode observar quando ele enfatiza que: 

Esse ano foi ainda pior, porque teve a dispensa dos professores da Lei 

100, ou seja, aumentou o número de contratados na rede e a única 

forma que a gente encontra para que isso seja minimizado é fazendo 

concurso público e o que a gente observa é que por mais que o 

governo tenha anunciado que nomeia 2500, 3000 professores por mês, 

o que acontece é que, chega na perícia médica, a maioria desses 

professores é barrada. A maioria já tem anos e anos de estado ou de 

outras redes, ou de escolas particulares e já vem com problemas como 

problemas vocais, problema psíquicos, nas articulações, problemas até 

no aparelho auditivo e, com isso, eles são barrados na perícia médica, 

Eles não conseguem ser nomeados pelo perito médico do estado. Ou 

seja, eles passaram por um processo de concurso, estudaram, mas não 

conseguem ser efetivos porque a perícia médica barra e acabam 

retornando para a designação. (S2). 

O significado da valorização do magistério para os entrevistados variou 

muito, mas é composto por vários elementos, abrigando a dimensão objetiva e subjetiva, 

como define Leher (2010), e que é expresso pela fala abaixo: 

Bom, a valorização do professor não seria só em relação a salário, mas 

ao reconhecimento do profissional, porque o que eu percebo é que a 

sociedade é preconceituosa em relação à profissão dos professores, 

inclusive a sociedade não percebe que a procura pra ser professor ela é 

muito pequena hoje. Ninguém hoje em dia quer ser professor, pelo 

stress psicológico que o professor passa, pela desvalorização do 

governo. Eles não valorizam o profissional, o nosso trabalho. Temos 

desvalorização em relação à condição de trabalho, de ambiente, o 

perigo, a violência na escola, a falta de recurso como material. Você 

não consegue fazer um bom trabalho por falta de materiais, não só em 

relação a xerox ou livros, mas até mesmo um durex que você precisa 

pra pregar um cartaz e não tem esse tipo de recurso na escola. Então, é 

a desvalorização do profissional em relação à sociedade e em relação 

às condições de trabalho. (PG4). 
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Já quando perguntados sobre as medidas ou sugestões que deveriam ser 

adotadas para a valorização do magistério, verifica-se um sentimento comum de todos 

os professores entrevistados, o que é exposto no exemplo abaixo: 

Novamente eu vou falar não só da questão salarial. É preciso o 

aumento de salário, o aumento de segurança, o aumento de benefício 

para o professor, mas aumento, também, de cursos. É preciso que o 

profissional se sinta valorizado com curso de pós-graduação, com 

cursos de mestrado. Acho que o engrandecimento do professor 

também se faz pelo conhecimento. (PM12). 

Os diretores escolares reforçam esse sentimento comum expresso acima 

pelos professores e ressaltam que a valorização inclui a questão salarial, condições de 

trabalho, bom ambiente de trabalho, e que ela está diretamente relacionada à dedicação 

ao trabalho e à qualidade da educação, como é evidenciado nos excertos abaixo:  

[...] É o que falei primeiro. Cai de novo na questão salarial, porque o 

professor bem remunerado ele vai ter tempo pra dedicar mais à 

profissão, não precisaria ficar em 2, 3 cargos que compromete a 

qualidade. A remuneração sendo boa, ele pode trabalhar em um cargo 

só e ficar o restante do dia pra preparar as aulas e dar uma aulas com 

melhor qualidade. (DM2). 

[...] O que é valorizar o professor? É colocar ele num ambiente bom 

para o trabalho, esse tanto de violência que está acontecendo, a gente 

ter uma segurança maior, isso é valorizar o professor! Remuneratório 

também, isso é valorizar o professor! (DG1). 

Evidencia-se, também, nas falas dos professores entrevistados, a urgência 

do reconhecimento social junto à sociedade e ao governo, a equiparação salarial com os 

demais profissionais de outras áreas que possuem a mesma formação, sem deixar de 

lado aspectos relevantes à sua prática, como condições de trabalho, capacitação, 

questões estas demonstradas em diversas pesquisas. A reivindicação por melhores 

salários também perpassa o pedido de desmarginalização da profissão e o resgate do 

reconhecimento profissional. 

Quando perguntados sobre o que seriam, de fato, ações de valorização do 

magistério na visão das entidades, o entrevistado do Sind-UTE - Contagem enfatiza que 

deve ser praticada uma política salarial consequente, com a construção de um plano de 

carreira sólido que propicie a valorização do professor, mediante sua experiência, 

formação, tempo de serviço, e condições de trabalho adequadas a esses servidores para 

a execução de suas atividades nas unidades escolares. 
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Para o entrevistado do CSP ï Conlutas, a valorização começa na mudança 

do plano de carreira, referente à progressão por mérito tornando-a mais ágil, como pode 

ser observado na fala de alguns professores entrevistados. A liberação dos professores 

para o estudo, como cursos de mestrado e doutorado, oferta de bolsas de estudos para 

que eles possam estudar, melhoria das condições de trabalho e realização de uma 

política de valorização e preservação da saúde psíquica e vocal para os professores. 

Contudo, para o entrevistado do Sind-UTE ï Contagem, o PSPN ainda não 

contribuiu efetivamente para a valorização do trabalho docente, devido à aplicação da 

proporcionalidade ao valor estipulado, e a ausência de punições quanto ao não 

cumprimento dos reajustes implementados pelo governo federal, sob a alegação de 

penalidades referentes à Lei de Responsabilidade Fiscal por parte dos governadores.  

 

4.5 Organização/sindicalização dos professores 

A falta de organização dos professores regentes em prol de seus direitos 

junto ao sindicato que representa a categoria é detectada por alguns entrevistados, 

enquanto outros consideram destaque a falta de união da categoria e a necessidade de 

haver mais adesão às lutas, como pode ser notado nas seguintes falas: 

[...] poucos são sindicalizados, não procuram as informações do 

sindicato, quando tem paralisação, muitos professores não vão às 

reuniões. Então, não vejo a procura da maioria dos professores em 

relação ao sindicato. Eu percebo que são poucos que fazem essa 

procura e têm essa informação. (PG4). 

[...] não estão muito organizados. Eu acho que são poucos os que 

lutam pela sua posição na sociedade. Eu acho que deveria ter mais 

adesão às lutas. (PG6). 

Não, eu acho que professor é uma classe muito desunida. Está todo 

mundo querendo passar em cima do outro; um quer ser melhor que o 

outro, e eu acho que quando tem essa movimentação, de sindicato, 

greve, eu acho que não é uma escola, ou dois professores, três 

professores na escola. É todo mundo. Vamos fazer greve, mas vamos 

fazer todo mundo, vamos parar todas as escolas da rede. Eu acho que 

isso aí daria um pouquinho de mais voz pra gente, porque aí seríamos 

levados mais a sério. Porque quando você pensa em fazer um 

movimento, paralisar, e uma escola adere e uma outra não, então, eu 

acho que não tem uma força, não tem uma união, no meio da 

educação. (PM7). 

Quando perguntados sobre a participação nas paralisações realizadas pelo 

Sind-UTE/MG em prol de melhores condições de trabalho e remuneração, evidenciou-
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se, na fala de um dos diretores entrevistados, a não adesão à greve pelo exercício de 

cargo de chefia, como se observa neste excerto: ñIsso eu n«o entendo muito bem, 

porque eu não entro, geralmente quando tem paralisação o administrativo não pode 

entrar. Então, eu fico por fora.ò (DG1) 

Pode-se inferir que o posicionamento, o engajamento pela luta de direitos 

como condições de trabalho, remuneração, muda quanto é exercida a função de diretor 

das instituições. A função de gestores públicos assumida por esses professores os 

colocam em condição heterônoma, sobretudo em situações de conflito da categoria que 

possui o poder público como antagonista. Pode-se entender, então, que a função acarreta 

maior alienação, já que os mesmos não conseguem, ou não se arriscam, a fazer uma 

inflexão crítica referente à sua condição de trabalhador. 

Outros professores entrevistados manifestaram uma insatisfação quanto à 

representatividade do sindicato, à ausência de resultados nas greves pelos direitos dos 

professores, como também ao distanciamento das questões que acometem os 

professores,como a baixa remuneração e a violência nas escolas. 

[...] A gente não sabe direito como é, mas como a gente não tem tanto 

feedback assim, a gente só fica sabendo pelos veículos de 

comunicação, se a gente procurar. Então, a gente não sabe como fica 

essa representatividade, o que eles (o sind-UTE/MG) realmente estão 

falando lá. (PM10). 

[...] Não há essa total representatividade dos professores. O sindicato 

precisa, primeiro, ver o que está faltando para os professores e ir lutar 

por isso. Não adianta simplesmente eu querer aparecer, fazer uma 

composição com o governo, porque isso existia muito antes. É preciso 

que volte atenção para o professor, para a remuneração. Às vezes você 

tem uma greve e ela não é atendida nem 5% daquilo que o professor 

precisa. A gente vê caso de violência gritante nas escolas estaduais e 

nada é feito pra mudar. Então, o sindicato tinha que estar ali atuando 

[...]. (PM12). 

  Em geral, pode-se perceber que os entrevistados acompanham os 

informes do sindicato com certa periodicidade e também consideram relevantes as 

atuações relativas à luta pelo cumprimento da lei do PSPN, em Minas Gerais. No 

período em que o líder do governo de Minas Gerais era vinculado ao PSDB, os 

entrevistados apontaram que existiam entraves nas negociações realizadas entre 

sindicato e governo, e não havia diálogo sobre as reivindicações da categoria. No 

entanto, relatam haver ocorrido o restabelecimento das negociações e de respeito do 
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novo governo de Pimentel, o que é atribuído ao fato dele ser da mesma base política da 

direção do Sind-UTE/MG, como pode ser evidenciado no excerto abaixo: 

Olha, durante a administração do PSDB não teve comunicação, foram 

muitos embates e falta de diálogo, e um desrespeito prático que nós 

vivenciamos em relação à SEE com o sindicato. Com a chegada do 

Pimentel ao governo estadual, percebe-se que este diálogo está 

acontecendo, percebe-se que ele quer melhorar as condições de 

remuneração e de trabalho dos professores, dentro dos limites 

orçamentários do governo estadual. Então, recentemente essa 

comunicação tem sido mais respeitosa, mais constante, porque esse 

diálogo entre SEE e sindicato, do meu ponto de vista, esteve ausente 

durante a administração do PSDB. (PM9). 

Já quanto às greves protagonizadas pelo sindicato, os entrevistados 

pontuaram as recentes paralisações, de uma forma geral, como difusas, fracas, com 

pouca adesão e resultados, ou conflito de interesse. Alguns destacaram a forma como o 

poder público tem tratado as greves e as medidas punitivas que este tem adotado, como 

o corte de salários. Entre as falas, pode-se destacar: 

Difusas, poucos informativos pro professor, e na situação atual, pouco 

efetiva. Não vi ou pelo menos não tenho informação sobre resultados, 

sejam negativos ou positivos. Dentro da informação que eu venho 

tendo, está na mesma de sempre, não fez diferença. (PG1). 

Nesse ano (2015), na verdade, a gente não teve. Tivemos pequenas 

paralisações. Então, é igual eu falei, o movimento é fraco, porque ele 

não tem uma força da maioria, ele tem uma força da minoria. Eu acho 

que se a gente tivesse mais engajado na causa, eu acho que o sindicato 

teria uma força maior e a gente ganharia com isso. Como a classe não 

se une para fazer isso mesmo, ele acaba não tendo essa força, e eu 

acho que a expressão dele é pouca. (PM7). 

Fracas. Principalmente porque, primeiro, muitos dos profissionais não 

acreditavam na força do sindicato; segundo, que a greve, do jeito que 

é feita, não funciona, se você vê uma greve de ônibus ela funciona 

porque todo mundo para, se é numa rede estadual a maioria não para 

porque o governo vai lá e corta o salário, as pessoas precisam de 

salário, se a greve é prevista pela constituição como que é descontado 

o salário? Nós tivemos uma greve onde foi pago o calendário e não foi 

pago o salário, foi em 2010, se não me engano. (PM12) 

Algumas delas eu considerei como conflito de interesse. Um pouco 

desvinculada do momento econômico, momento atual, não estava 

acompanhando muito o contexto social no qual a gente estava 

inserido. Muitas delas, eu e meus colegas não aderimos, porque não 

seria vantajoso pra nós. (PG2). 
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Evidencia-se que o enfraquecimento das greves possa estar relacionado à 

fragmentação da classe, adotada como uma estratégia deliberada pelo governo do 

PSDB, como menciona esse entrevistado no excerto abaixo: 

[...] Nós somos totalmente desunidos. Isso é uma coisa que o governo 

anterior conseguiu fazer, dividir a categoria; tanto é que, agora, tem 

efetivado, designado, tem o efetivo, aí realmente nós estamos cada um 

olhando seu interesse e não tem mais essa união do coletivo. O 

sindicato acaba ficando sozinho. (PG5). 

A desunião da categoria resultante das ações do governo Aécio/Anastasia é 

apontada no excerto acima, como causa do isolamento do Sind-UTE/MG. Uma dessas 

ações do governo Aécio Neves que desencadeou a fragmentação dos servidores é 

relacionada, por um entrevistado, à Lei nº 100, como se evidencia no excerto abaixo: 

[...] Eu acho que ela virou motivo de discórdia entre a classe, que aí o 

que é designado não concorda com o efetivado. O efetivado acha que 

tem direito, o efetivo. Foi virando aquele motivo de discórdia, porque 

você não passou no concurso, você é designado, mas você não sai 

dali. (PM10). 

Essa analise é reforçada pelo entrevistado do Sind-UTE ï Contagem, como 

se observa abaixo: 

[...] A Lei 100 ajudou a fragmentar mais a categoria, gerar 

desconfiança na escola entre os trabalhadores, briga e tudo mais. Foi 

uma artimanha do governo de fragmentar a categoria e de perda dos 

direitos dos trabalhadores. (S1). 

 Sobre se o PSPN tem contribuído para o fortalecimento das lutas e 

conquistas dos professores, o dirigente sindical da subsede/Contagem enfatiza que não. 

Para ele, há ausência de um chamado efetivo por parte CNTE para garantir o 

cumprimento da lei pelos estados, o que é um problema.   

O entrevistado do Sind-UTE - Contagem relata que as atuais ações de luta 

fomentadas pela CNTE se encontram pulverizadas, direcionadas a apoiar as políticas 

implementadas pelo governo federal, distantes das discussões na base da categoria. Para 

ele, o posicionamento da CNTE, na atual conjuntura, encontra-se burocratizada. 

Convergindo com essa análise, o entrevistado do CSP ï Conlutas afirma que 

as lutas na REEMG têm sido aquém do necessário, isto por não envolver outras 

questões, como mencionado abaixo: 
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No caso da rede estadual, desde que o governador começou a fazer a 

discussão do piso salarial tradicional, houve certa mobilização até pra 

que realmente efetivasse o projeto, fosse pra assembleia e etc. Mas 

esse ano (2016) eu tenho percebido que as lutas sindicais da rede 

estaduais têm sido muito aquém do que deveria ser, porque existem 

muitas questões além do piso. Existe a questão da jornada de trabalho, 

porque a lei do piso determina que um terço da jornada tem que ser 

pra planejamento de estudo. E hoje o estado não aplica essa lei. (S2). 

Pode-se inferir, portanto, que as lutas sindicais da REEMG referentes ao 

PSPN, como demonstra a fala do dirigente sindical, abarcam várias outras 

reivindicações entrelaçadas às questões salariais. E que o descumprimento do PSPN por 

parte do governo de Minas Gerais inviabiliza o cumprimento e a discussão de medidas 

que incidem diretamente na valorização do trabalho docente, como condições de 

trabalho, jornada de trabalho, entre outros. 

 

4.6 A Lei nº 100 

 Sobre a Lei nº100, o entrevistado do CSP - Conlutas aponta que sua criação está 

ligada a uma estratégia realizada pelo governo para a obtenção de empréstimos junto a 

bancos internacionais, que culminou na ampliação da terceirização no estado, como se 

observa na sua fala: 

Foi mais uma forma de ampliar a terceirização. A Lei nº 100 foi um 

engodo que o Aécio Neves criou. Ele tinha um problema que ele 

precisava de um nada consta do INSS para conseguir um empréstimo 

junto aos bancos internacionais. Como a constituição de 2003 

determinava que todos os contratados precariamente no serviço 

público repassassem as contribuições previdenciárias para os INSS e o 

Aécio não fazia isso, ele repassava para o IPSEMG. Isso gerou um 

rombo de milhões e milhões de reais junto ao INSS. Quando o Aécio 

foi pedir o nada consta para pegar esses empréstimos, acusou uma 

dívida de 90 milhões de Reais pro INSS referente às contribuições 

previdenciárias dos seus contratados. Então, o que ele fez? Ele 

efetivou os servidores por meio da Lei nº 100. Quase 100 mil pessoas 

sem concurso público. Baixou decreto efetivando, vinculando e dando 

àquelas pessoas estabilidade. E o INSS falou: pronto, se ele tinha 

resolvido o problema dele, ele conseguiria o nada consta. (S2). 

Essa estratégia realizada refere-se, como aponta Figueiredo (2014), às leis 

delegadas que autorizavam o governo a realizar toda e qualquer alteração no 

funcionalismo do aparelho do estado. A arbitrariedade dessas leis, no caso a lei nº 100, 

acarretou no desligamento de milhares de servidores estaduais, sendo o maior impacto 

na educação. 
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Sobre sua revogação, o entrevistado do Sind-UTE - Contagem ressalta o 

posicionamento do sindicato referente à Lei e à situação vivenciada por esses 

servidores, como se evidencia no trecho abaixo: 

Para nós, ela é contra o trabalhador. A nossa opinião é de que deveria 

efetivar todo mundo, com todos os direitos, da mesma forma que era 

lá. Como eu falei, não é culpa do trabalhador se ficou 10, 15 anos 

designado. É culpa do governo. Então, ele não deveria ser penalizado 

com isso e garantir os direitos deles lá colocados. A revogação da lei 

significou, também, colocar na rua da amargura uma parcela 

considerável da categoria. Que não consegue passar em concurso 

público, ou por vários motivos. Não é que a pessoa seja incapaz, mas 

pela situação que se coloca naquele momento. Há denúncia de vários 

professores que perderam o emprego e não conseguiram aula 

novamente. Então, você jogou uma parcela de 40 mil pessoas na rua; 

então, a parcela de 8 mil, 9 mil, de trabalhadores adoecidos que não 

conseguem aula porque estão doentes. E o governo, em um primeiro 

momento, não fez nada. Teve que se mobilizar, organizar a categoria 

para se garantir esses direitos. Nós não somos aqueles que acham que 

é culpa do trabalhador que não fez concurso público. O governo 

mentiu para esses trabalhadores. É o governo PSDB que precisa ser 

penalizado. Ele disse para eles "podem ficar tranquilos, está tudo 

certo, não faça concurso público". E uma parcela acreditou no governo 

e ficou refém. E deveriam ser o Anastasia, do PSDB, e Aécio 

penalizados duramente por esse golpe que deram na educação.  (S1). 

Os professores regentes e diretores escolares entrevistados que se 

encontravam nessa situação funcional foram perguntados sobre o significado desse 

desligamento funcional, sobre o plano de carreira e remuneração. Todos salientaram que 

sua extinção traria, como maior malefício, a quebra da estabilidade na REEMG, e 

problemas no processo de aposentaria, no que diz respeito ao quantitativo de aulas 

ministradas, como se observa neste trecho: 

[...] na época quando ele resolveu efetivar todo mundo, eu já estava no 

cargo de história, concursada, e eu já estava dando aula porque 

estavam implantando sociologia no Ensino Médio. Tanto é que eu sou 

efetivada só em 5 aulas. Aí eu complementava o cargo com 18, mas aí 

eu ganhando bem menos do que o outro cargo que eu sou habilitada 

mesmo. Aí, esse ano o governo falou: você só vai poder pegar as aulas 

que você foi efetivada na época. Então, eu só tenho direito a 5 aulas. 

Eu não sei nem como vai ficar minha questão da aposentadoria, 

porque eu só tinha direito a 5 aulas, por mais que eu tenha dado 18 

aulas, que era o cargo na época, agora são 16 aulas. (PG5). 

Sobre a atuação dos sindicatos em prol da defesa dos direitos trabalhistas 

desses professores e profissionais da educação desligados pela referida lei, tanto o 

sindicalista do CSP - Conlutas, quanto do Sind-UTE- Contagem relataram auxiliar seus 
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sindicalizados na condução de ações judiciais. Contudo, o entrevistado do SinUTE 

ressalta que, tendo em vista a decisão do STF, é muito difícil garantir a estabilidade 

desses servidores, mas que deve ser realizada uma discussão junto ao governo Pimentel 

sobre a situação dos mesmos, como se observa no trecho abaixo: 

Infelizmente, pela decisão do STF é muito difícil garantir a 

estabilidade deles. Mas ainda tem que fazer uma discussão com o 

governo. [...] E que se entre com ações para exigir o piso estadual, 

ações de responsabilização do governo de Aécio Neves e Antônio 

Anastasia. Que eles sejam responsabilizados pela ação dessa lei. (S1) 

No ano de 2016, esses servidores participaram do processo de designação 

nas escolas polos do estado. A prioridade das vagas ofertadas na REEMG para o ano 

letivo era dos professores e profissionais da educação que foram aprovados nos 

concursos de 2011 e 2014, até então não nomeados pelo governo de Minas Gerais. Por 

esse critério, muitos desses servidores ficaram sem emprego, pois se encontravam em 

desvantagem no processo de designação, tendo que aguardar 4 a 6 chamadas do estado 

para o preenchimento das vagas ociosas. 

 

4.7 Algumas Considerações 

Em um esforço de síntese das falas dos professores regentes, diretores 

escolares e dirigentes sindicais entrevistados pode-se apontar que, embora o lugar 

ocupado por esses sujeitos se diferencie, há percepções comuns sobre o tema da 

remuneração, do piso, da atuação governamental e do sindicato. Há também 

divergências. 

A grande maioria reconhece o PSPN como uma conquista para a 

valorização docente, porém, a lei que o instituiu apresenta diversas lacunas referentes à 

sua elaboração, tornando-a ineficiente.  

Essas lacunas são percebidas como manobras políticas e falácias que 

favorecem o seu descumprimento, como se pode evidenciar mais claramente nas falas 

dos dirigentes sindicais, o que pode ser atribuído à sua participação política.  

A falta de punição em decorrência do descumprimento da Lei do Piso é 

outro aspecto negativo apresentado por esses dirigentes sindicais, e quanto ao período 

de discussões prévio à aprovação da lei, ressaltam a participação efetiva da CNTE, que 

contribui, inclusive, para o texto da lei.   
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No entanto, após a aprovação da Lei e ante ao seu descumprimento, os 

dirigentes sindicais consideram que as ações de luta fomentadas por essa organização se 

encontram pulverizadas, direcionadas a apoiar as políticas implementadas pelo governo 

federal, distantes das discussões na base da categoria, sendo ações de caráter 

burocratizado. 

Uma dessas lacunas encontradas na lei refere-se à proporcionalidade do 

valor estipulado à jornada de trabalho do professor e demais profissionais da educação 

de, no máximo, 40 horas semanais. 

Salientou-se, ainda, que a proporcionalidade aplicada pelo estado de Minas 

Gerais ao vencimento base é inadequada, visto que não contempla a real jornada de 

trabalho dos professores regentes e diretores de escolas que atuam na REEMG.  

O ideal seria que o valor estipulado em lei fosse integral para uma jornada 

de trabalho de 24 horas semanais. Isso proporcionaria ao professor e demais 

profissionais da educação trabalhar em uma escola, com horários reservados aos estudos 

e à preparação de aulas.  

Já a proporcionalidade do valor estabelecido na lei, configura-se como mais 

um instrumento de precarização do trabalho docente, e a jornada ideal de trabalho para 

os professores, estipulada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), refere-se a 20 

horas semanais, como mencionam os dirigentes sindicais. 

Evidenciou-se, também, a percepção clara dos professores regentes e 

diretores escolares que atuar em mais de uma escola desgasta sobremaneira o professor 

e incide sobre a qualidade de seu trabalho, além do quanto é dispendioso para o 

professor uma jornada de trabalho demasiadamente extensa, como as que possuem, 

sendo a remuneração apontada como um dos elementos-chave para o bom desempenho 

do trabalho docente. 

Outra lacuna encontrada na referida lei utilizada pelo governo de Minas 

Gerais refere-se à incorporação das gratificações ao vencimento base, promovida pela 

adoção da lei do subsídio pelo estado, no período de 2010 a 2015.  

A política mencionada acima foi considerada como um processo de 

desvalorização, que não contemplava a formação do professor. Houve perdas 

significativas, como as gratificações baseadas no tempo de serviço do servidor, como, 

também, o achatamento salarial e congelamento da carreira, que intensificaram o 

processo de precarização dentro da REEMG. 
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A extinção dessa política remuneratória no estado foi tida como uma vitória 

para a categoria. Contudo, há um pedido generalizado de que se deve ressarcir os 

servidores os valores retroativos referentes ao período de vigência da lei. 

Quanto à política remuneratória adotada a partir de 2008, considerou-se a 

mesma insatisfatória, com diversas reclamações sobre o valor recebido na REEMG. 

Entende-se, ainda, que não houve mudanças significativas entre os governos do PSDB e 

do atual, do PT, no tocante aos aumentos remuneratórios. 

A atual política de abono adotada pelo governo Pimentel para que se chegue 

ao valor reajustado do PSPN até 2017 é vista por um dos dirigentes sindicais como 

elemento frágil que pode ser retirado a qualquer momento, correndo um sério risco de 

não ser cumprido. 

Com relação ao plano de carreira, foi destacada a morosidade da progressão 

e esterilização encontrada na atual proposta estabelecida no estado. Outro ponto 

destacado refere-se à falta de explicitação sobre os critérios considerados em relação à 

formação e à certificação dos professores, ressaltando que, no período de 2008 a 2016, 

houve perdas significativas para os professores da REEMG no que tange ao plano de 

carreira. 

Salientou-se, também, no decorrer das entrevistas, que a destruição do plano 

de carreira foi desencadeada pela lei do subsídio, já que, quando o mesmo incorporou ao 

vencimento base, gratificações e outros benefícios se diluíram no valor inicial pago na 

rede. 

Sobre a valorização do magistério, se ressaltou o desconhecimento de ações 

dentro da REEMG para seu efetivo cumprimento. A falta de informação é apontada 

como um elemento indicativo do processo de desvalorização em que estão acometidos 

professores e demais profissionais da educação na REEMG. Verificou-se, também, a 

contradição entre o discurso e a prática do governo atual sobre a valorização. 

Já quanto ao que consideram como ações voltadas para a valorização do 

magistério, pode-se observar que a ela é composta por questões objetivas e subjetivas. O 

processo de valorização do trabalho docente abarca, portanto, não só a questão salarial, 

como outros elementos fundamentais, como condições de trabalho, capacitação, dentre 

outros. 

Evidencia-se, também, a urgência do reconhecimento social junto à 

sociedade e ao governo, e a equiparação salarial com os demais profissionais de outras 

áreas que possuem a mesma formação. 
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Chama à atenção a definição do que seria uma política de valorização 

docente ideal a ser demonstrada pelos dirigentes sindicais. Eles apontam que a política 

salarial deve ser consequente com a construção de um plano de carreira sólido, ágil 

referente à progressão por mérito, propiciando a valorização do professor mediante sua 

experiência e formação, liberação dos professores para o estudo, realização de uma 

política de valorização e preservação da saúde psíquica e vocal e condições de trabalho 

adequadas a esses servidores para a execução de suas atividades nas unidades escolares. 

Ressalta-se que o PSPN ainda não contribuiu para a valorização docente, em 

decorrência da proporcionalidade aplicada ao vencimento base e a ausência de punições 

quanto ao não cumprimento dos reajustes implementados pelo governo federal, sob a 

alegação de penalidades referentes à LRF por parte dos governadores. 

Outros pontos foram colocados no decorrer da entrevista, como a 

fragmentação dos servidores ocasionada pelo governo de Aécio Neves, acarretando na 

desarticulação da categoria na organização em prol de seus direitos junto ao sindicato, e 

o enfraquecimento das greves referentes ao cumprimento do PSPN no estado. 

Pode-se verificar, ao final desta pesquisa, que a lei existe apenas no papel, e 

se tornou um elemento de precarização do trabalho docente. Uma Lei que representou 

avanços na luta quanto à valorização do trabalho docente, e, ao mesmo tempo, 

retrocessos quanto à sua interpretação relacionados à sua implementação pelos entes 

federados. 

Pode-se inferir portanto, que a Lei do PSPN transformou-se em artifício de 

manobra de governos locais para o rebaixamento dos valores salariais desses 

profissionais da educação, ou um grande engodo, pois o que se observa é, cada vez 

mais, a precarização, a desvalorização do trabalho docente, a diluição dos valores 

recebidos por esses profissionais em planos de carreiras intencionalmente mal 

estruturadas pelas redes de ensino. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

ñA gente não quer 

Só dinheiro 

A gente quer dinheiro 

E felicidade 

A gente não quer 

Só dinheiro 

A gente quer inteiro 

E não pela metadeò 

Comida ï Titãs 

 

O objetivo desta pesquisa foi analisar as implicações do PSPN sobre a 

remuneração de professores, tendo, por campo de estudo, a REEMG. Uma inquietação 

que perpassou todo o processo da investigação foi o real objetivo da Lei do PSPN, que 

foi crescendo em função de quatro aspectos principais: o primeiro, foi a compreensão 

das ambiguidades da lei e o valor irrisório do piso por ela estabelecido; o segundo 

aspecto foi a constatação do seu descumprimento em várias localidades, 

independentemente do partido político que governasse; o terceiro, foi a constatação da 

luta pelo cumprimento da Lei ocorrida não somente em Minas Gerais, mas em várias 

partes do país, que não surtiram efeito, independentemente da orientação partidária dos 

governos antagonistas das manifestações realizadas; E o último aspecto, que foi o 

caráter difuso e desorganizado dessas lutas, que não se coadunaram em uma greve geral 

da educação com esse mote, como se podia esperar que ocorresse, uma vez que a CNTE 

detinha o potencial para protagonizar.  

Todos esses aspectos sobre o PSPN levaram a indagar se sua finalidade era, 

de fato, a valorização do trabalho docente, pleiteada historicamente por professores, 

trabalhadores da educação, sindicatos e movimentos sociais.  

As falas dos entrevistados contribuíram para a reformulação e, também, 

juntamente com o contexto, apresentaram elementos para responder a essa indagação.  

Desde a CF/1988, a remuneração é vista como um dos elementos de 

promoção da valorização docente. Porém, nada garantiu que esse elemento (a 

remuneração docente) fosse efetivo e eficiente, sobretudo no estágio atual do 

capitalismo contemporâneo, em que a educação é privatizada e o trabalho docente é 

proletarizado. 
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O papel da escola foi modificando-se ao longo das mutações ocorridas no 

capitalismo, com o intuito de atender a demanda de formação para o trabalho necessária 

à produção cada vez mais frenética do capital na busca da produção de mais valor. Só 

que, agora, a própria educação pública, assim como os demais direitos sociais, é 

percebida como espaços de exploração mercantil, em padrões como não se viu em outro 

momento da história. 

Essa perspectiva apresentou-se gradativamente para a educação pública, a 

partir das reformas educacionais da década de 1990, em que a flexibilização da gestão 

dos serviços públicos, sob o discurso de modernização do estado, seria o caminho a ser 

percorrido para que fossem atendidos os requisitos do capital. 

Essas reformas foram efetuadas em meio às políticas de ajustes fiscais e à 

reorganização do estado e de suas áreas de atuação, sob o argumento de modernização 

da máquina do estado. E é a partir dessas políticas que se deve analisar a implementação 

do PSPN, como política remuneratória para a suposta valorização do trabalho docente. 

A remuneração dos trabalhadores é a mola propulsora da geração de valor 

nas atividades mercantis. E ela está diretamente interligada a fatores, como o plano de 

carreira, jornada de trabalho, formação profissional, que interferem, diretamente, no 

vencimento inicial desses profissionais, bem como em seus vínculos e posicionamentos 

com empregadores e pares.  

Como os estados e municípios detêm autonomia para criar seus sistemas de 

ensino, mas estão constrangidos por legislações nacionais, como a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, há uma grande heterogeneidade no país, no que toca esses 

aspecto remuneratórios, acarretando situações de precariedade que vão tornando-se 

crescentes e generalizadas. 

Propala-se que a lei foi instituída para que se cumprisse um vencimento 

base para professores e profissionais da educação. No entanto, o que se observa é que, 

além dessas legislações restritivas anteriores, as políticas de ajustes fiscais sobrepõem 

ao seu efetivo cumprimento, tendo por base a falácia do reequilíbrio das finanças 

públicas de estados e municípios. 

Através dessas políticas de ajustes fiscais, ocorre a diluição de valores 

remuneratórios, a desestruturação de plano de carreira, o aumento das contratações 

temporárias, todas essas acarretando a flexibilização e a precarização do trabalho, de 

forma geral, e, mais especificamente, do trabalho docente.  
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Essa diluição dos valores remuneratórios ocorre por meio das lacunas 

encontradas na lei, como já mencionado, ocasionando o processo de desvalorização do 

trabalho docente sobre vários aspectos, mas, no caso específico dessa pesquisa, afeta um 

ponto específico, que se refere ao valor do vencimento base ser estipulado para uma 

jornada de trabalho de, no máximo, 40 horas semanais. 

Verifica-se que essa lacuna encontrada na lei é utilizada de forma perversa à 

medida que estados e municípios promovem o achatamento salarial, desestruturação e 

morosidade nos planos de carreira de professores e demais trabalhadores da educação. 

Mesmo que o PSPN tenha apresentado valores de reajustes maiores do que 

os aplicados ao salário mínimo em 2011, 2012, 2014 e 2015, os valores reajustados são 

retirados dos trabalhadores da educação através de manobras praticadas por governos 

locais em nome de reequilíbrios financeiros, a priori intermináveis. 

Os ataques aos direitos trabalhistas dos professores aumentam a cada 

mandato governamental, sendo, agora, os concursos públicos e a estabilidade os últimos 

elementos que faltam para a reconversão do trabalhador docente à condição de 

proletário do ensino, tal como se pode designar aqueles que já atual no setor privado. 

Nesse quadro, não só as garantias de proteção laboral lhes são retiradas, como o 

trabalho intelectual do professor é abstraído, e a qualidade do ensino fica capturada 

pelos interesses mercantis. A perda salarial dos professores é claramente perceptível 

dentro das análises dos entrevistados que participaram desta pesquisa, como, também, já 

fartamente apontada na literatura da área.  

A falta de punição em decorrência do descumprimento da Lei do Piso é 

outro aspecto negativo apresentado pelos professores, que, na maioria das vezes, não 

consegue perceber que as ambiguidades e lacunas da lei são deliberações conscientes de 

seus formuladores e aprovadores. Essa é uma lei que levantou expectativas de obtenção 

de avanços quanto à valorização do trabalho docente, orientou e nutriu a luta dos 

professores para esse rumo, mas que, por seus mecanismos internos e pelas respostas 

e/ou manobras de governos locais de diferentes partidos, permitiu retrocessos que são 

expressos em rebaixamento dos valores da remuneração, desestruturação de carreiras e 

ampliação de contratações precárias.  

O que se constata, portanto, é que o processo de precarização e 

desvalorização do trabalho, a partir da diluição dos valores recebidos por esses 

profissionais em planos de carreiras intencionalmente mal estruturadas pelas redes de 
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ensino, a orientação da luta para esse mote e seu caráter disperso, enfraqueceram a 

capacidade de resistência coletiva dos professores a esse processo avassalador. 

O processo de terceirização e privatização do ensino público já pode ser 

observado em algumas redes de ensino no país, tais como de Goiás, Espírito Santo, Rio 

de Janeiro, e outras que começam escamoteando o processo de terceirização, dessas 

atividades fim. 

O trabalhador docente parece assistir a essas várias transformações, cada 

vez mais confundido, alienado, fragmentado, vulnerável, atônito, adoecido, 

desmotivado, exausto, rendido. Com efeito, se faz necessário e importante analisar essas 

manifestações, que se referem, em última instância, à perda dos direitos trabalhistas 

adquiridos ao longo das lutas dos movimentos sociais, mediante essa nova configuração 

de precarização do trabalho na educação. Assiste-se a medidas, como a exoneração de 

diretores escolares eleitos e sua substituição por interventores externos á escola, e até 

mesmo internos, que rompem com as últimas ilusões de uma possível gestão 

democrática nas escolas. Além disso, verifica-se a disponibilização de professores por 

motivação ideológica, o que converge e prepara o caminho para a criminalização 

preconizada pelo Projeto de Lei que propõe a implantação nas redes de ensino público, 

do Projeto Escola Sem Partido. Mas há também, por outro lado, muitos sinais de 

resistência dos professores, técnicos e estudantes, apoiados por entidades e movimentos 

sociais.  

Há que considerar, ainda, outras medidas em vias de aprovação no país que 

aprofundarão o quadro de proletarização aqui delineado. O PL nº 257/2016, já 

mencionado, por exemplo, se aprovado, permitirá que o ente federado possa descumprir 

acordos firmados com os trabalhadores em prol do reequilíbrio fiscal das contas 

públicas, além de reformar a previdência, aumentar alíquotas de contribuição 

previdenciária dos servidores públicos, instituir regime de previdência complementar 

(privada), criar Programa de Demissão Voluntária (PDV) como forma de redução do 

quadro de servidores, diminuindo em 10% das despesas com pessoal, cargos de livre 

provimento e nomeações e, consequentemente, incluindo e aumentando os terceirizados 

na folha de pagamento. 

Os cortes para a educação e outras medidas também em vias de aprovação 

pelo Congresso Nacional que afetam direitos sociais e trabalhistas dos servidores 

público, entre eles os docentes, não param aí. A Proposta de Emenda Constitucional nº 

241/2016 (BRASIL, 2016) complementa e agrava ainda mais o estabelecido no PL nº 
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257/2016. Tal PEC prevê o congelamento dos gastos públicos por 20 anos, sendo o 

dinheiro economizado utilizado para o pagamento da dívida publica, que consomem 

quase metade do or­amento do pa²s. Os efeitos dessa medida ñecon¹micaò recair«o 

sobre os trabalhadores em geral, sobretudo os servidores públicos, e dentre estes, os 

setores mais afetados serão a educação e a saúde. 

Pode-se observar uma aparente contradição do governo federal em relação à 

lei do PSPN. De um lado, o piso é apresentado e propalado como avanço na conquista 

pelos direitos dos professores e profissionais da educação rumo à sua valorização. De 

outro lado, as legislações mantidas ou criadas ratificam seu descumprimento e o 

desmantelamento da educação e do próprio magistério público, o que é consonante com 

os discursos e ações dos setores empresarial que adentram à área de educação, capturam 

o fundo público e destroem a escola pública e gratuita.  

Não se trata de uma contradição em relação à Lei do Piso. Trata-se de um 

projeto falacioso, concatenado, que requer tanto o processo de desvalorização, de 

precarização do trabalho docente, como a destruição da escola pública e gratuita para se 

consolidar e permitir os lucros almejados nesse campo. 

Coerente com esse entendimento, pode-se citar o recente anúncio de uma 

proposta de modificação da lei do PSPN pelo presidente Michel Temer, como um das 

medidas de seu programa, nomeado de ñtravessia socialò, baseado na política de 

bonificação aos docentes que melhorassem o desempenho dos alunos e, também, 

aprimorassem suas práticas. A modificação anunciada consiste na adoção de abonos 

mediante os resultados alcançados pelos professores, receita já conhecida por seus 

efeitos deletérios nos Estados Unidos. 

Tal modificação representaria, a priori, o fim do PSPN, e um retrocesso na 

política remuneratória dos professores. Essa intenção testifica os artifícios forjados para 

o não cumprimento do PSPN, tanto pelos governos locais, como pelo governo federal. 

Verifica-se, ao final desta pesquisa, tal como alude o trecho da letra da 

música que abre essas considerações finais, que o trabalhador docente, assim como os 

demais trabalhadores, não quer só dinheiro. Ele quer também ser reconhecido e 

valorizado por seu trabalho; quer ter autonomia; ser respeitado; ser ouvido; considerado 

nas políticas públicas como sujeito; conquistar sua relevância na sociedade. 

No entanto, a remuneração e a valorização do trabalho docente parecem que 

continuarão a serem temas e objeto de luta, quiçá em novos patamares, não tão somente 

da categoria docente, mas também para se tornarem bandeiras acopladas a uma luta 
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mais ampla em defesa do direito à educação pública, gratuita, estatal, de qualidade e 

socialmente referenciada. E o mesmo vale para os demais direitos sociais. Embora no 

contexto atual a correlação de forças esteja muito desigual entre os interesses 

capitalistas e os dos trabalhadores, a perda imputada aos últimos parece ser tão grande e 

duradoura que o caminho da luta ampliada parece ser quase unívoco, ao menos nos 

discursos. Resta saber se, na ação, ela vai se dar, e quando. Seguir pesquisando esses 

temas parece ser fecundo e imprescindível.      

.  
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APÊNDICES 

Apêndice A ï Roteiro de entrevista semiestruturada com professores regentes e 

diretores de escola 

Dados pessoais/ formação 

Escola: 

Idade: 

Formação: 

Cargo que ocupa na REEMG: 

Disciplina (s) que leciona: 

Séries/etapa de ensino: 

Maior nível de escolaridade: 

Situação Funcional (todos) 

Há quanto tempo você trabalha com educação? 

Qual seu tipo de vinculo ou contrato de trabalho com esta unidade educacional? 

Há quanto tempo você trabalha com educação na rede estadual? Atualmente você 

trabalha em quantas escolas e, em quais turnos? 

Você trabalha em outra rede de ensino? Em quais horários? 

Plano de Carreira (efetivos e diretor) 

Você conhece o plano de carreira da REEMG? Sabe dizer como ele foi instituído? 

Esse plano abrange todos os professores que trabalham na rede? 

Você obteve ganhos com esse novo plano de carreira? Quais? 

Você obteve perdas com esse novo plano de carreira? Quais? 

Como você avalia o plano de carreira? 

O Plano de Carreira sofreu alterações a partir da implementação da lei do Piso? Quais? 

Você conhece a proposta do novo Plano de Carreia da REEMG que está em tramitação? 

Que medidas ou mudanças você sugere para o novo Plano de Carreia da REEMG?  

(Efetivado) 
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O que a Lei 100 representou para o seu plano de carreira? 

O que revogação da Lei 100 representou para o sue plano de carreira e remuneração? 

Subsídio (efetivos, diretor, efetivados) 

Como você avalia a criação do subsidio no estado de MG?  

Que efeitos ele trouxe à remuneração dos professores? 

Que efeitos ele trouxe à carreira dos professores? 

Como você avalia a extinção do subsidio no estado de MG?  

Política Remuneratória (todos) 

Qual a sua opinião sobre a política remuneratória aos professores adotada na REEMG? 

Qual a sua opinião sobre a Lei do piso salarial profissional nacional para os 

professores?  

Como você avalia o valor para o piso estabelecido na Lei ter como base uma carga de 

trabalho semanal de aproximadamente 40 horas de trabalho? 

Qual a sua opinião sobre as medidas em relação à Lei do Piso em Minas Gerais?  

Qual é a sua jornada de trabalho na REEMG, (horas-aula)? 

Na REEMG, o valor estabelecido pela Lei do Piso é contemplado na jornada (real) de 

trabalho dos professores?  

Na sua opinião, como os professores da REEMG consideram a remuneração recebida a 

partir de 2008? E você? 

Há queixas dos professores com relação ao salário a partir 2008? Quais? E você? 

Que medidas ou mudanças você sugere em relação à carga horária de trabalho dos 

professores da REEMG?  

Que medidas ou mudanças você sugere em relação à remuneração dos professores da 

REEMG?  

Valorização do Magistério (todos) 

Na sua opinião, o que significa a Valorização do Magistério/Professor? 

A SSE/MG anuncia a necessidade de Valorização do Magistério/Professor? Sob que 

argumentos? 
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O que é efetivamente praticado na REEMG para a Valorização do 

Magistério/Professor? 

Como você avalia essas ações?  

Que medidas ou mudanças você sugere em relação à Valorização do 

Magistério/Professor?  

Organização/sindicalização 

Os professores da REEMG estão organizados (no interior do Sind-UTE-MG ou fora 

dele) para a defesa de seus interesses coletivos? (Se sim, Como? Se não, Por quê?) 

Você é filiado ao Sind-UTE-MG? (Ou a outro sindicato? Qual?) Qual o motivo (do sim 

ou não)? 

Você participa de atividades do Sind-UTE-MG? Quais? Com que frequêcia? Como?  

Você acompanha os informes do Sind-UTE-MG? Como avalia a comunicação entre 

dirigentes sindicais e os profesores? 

Como é a relação entre a Secretaria e o sindicato? Quais é a postura e quais são as 

medidas adotadas pela Secretaria ante às atividades realizadas pelo Sind-UTE-MG? 

Como você avalia a representatividade do sindicato dos professores junto ao governo? 

Como você avalia a atuação do Sind-UTE-MG em relação à remuneração, ao piso e 

carreira?  

Como você avalia as greves protagonizadas pelo sindicato? 

Questão aberta sobre o tema. 
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Apêndice B - Roteiro de entrevista com dirigentes sindicais 

Dados gerais do entrevistado 

Idade do entrevistado 

Formação? 

Instituição e cargo em que trabalha? 

Nome da organização sindical à qual se vincula? 

Cargo que ocupa na organização?  

Desde quando ocupa esse cargo na organização? 

Já ocupou outros cargos na organização? (Especificar quais e período) 

Atualmente, a que partido político se vincula ou tem aproximação? 

Dados gerais da organização 

Data de criação da organização sindical a que se vincula? 

Nº de filiados (total e por subsedes, se houver)? 

Há sindicatos vinculados a organização? (Estaduais, municipais)? (Especificar quantos e 

quais) 

Quais são as fontes de financiamento da organização? 

Quais são os serviços (todos) prestados da organização para seus filiados? 

Como se da à comunicação entre a organização e filiados? 

Como é a relação entre a organização e os filiados? Há reclamações dos filiados? Se, 

sim, quais são? Como a organização às responde?  

Política Remuneratória na Rede Estadual de MG 

Como a organização avalia a aprovação da Lei do Piso Salarial Profissional Nacional 

para os professores no Brasil?  

O sindicato participou da formulação do projeto de Lei do Piso Salarial Profissional 

Nacional para os professores? Se, sim quais foram os pontos de contribuição para sua 

elaboração? 
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Se, não, como a organização acompanhou a elaboração do projeto de Lei e seus 

desdobramentos?  

Como a organização avalia o valor para o piso estabelecido na Lei ter como base uma 

carga de trabalho semanal de aproximadamente 40 horas de trabalho? 

O valor é considerado apropriado? Se não, qual entendimento da organização sobre o 

valor necessário e justo para a remuneração para os professores? Qual deveria ser o  

valor do piso? E qual a forma de reajuste deveria ser adotada pelo governo? 

Como a organização avalia a implementação da Lei do Piso Salarial Profissional 

Nacional para os professores na REEMG?  

A organização participou da elaboração da nova proposta implementada pelo governo, 

no intuito de alcançar o valor do PSPN até 2017? Como? Qual a avaliação dos 

desdobramentos até o momento? 

E quanto à nova proposta de plano de carreira para os servidores? 

Como a organização avalia a política remuneratória adotada pelo atual governo 

(Pimentel) para os professores na REEMG?  

A Lei do PSPN tem contribuído para uma efetiva valorização do magistério? Tem 

contribuído para elevar a remuneração dos professores? 

Tem contribuído para o fortalecimento das lutas e conquistas dos professores? 

O que é efetivamente praticado na REEMG para a Valorização do Magistério/Professor, 

na visão do sindicato? 

O que seria de fato ações de valorização do magistério na visão do sindicato? 

Como a organização vê o processo gradativo de terceirização dentro da educação 

pública? Isso ocorre na REEMG? Se sim, como e qual é o posicionamento e as ações da 

organização a respeito? 

Como a organização vê o processo de criação de Organizações Sociais na educação 

pública? Esse processo ocorre ou tem perspectiva de ocorrer na REEMG? Se sim, como 

e qual o posicionamento e as ações da organização  a respeito? 

Subsídio 

Como a organização avalia a criação do subsidio no estado de MG?   
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Que efeitos ele trouxe à remuneração e a carreira dos professores? 

Como a organização avalia a extinção do subsidio no estado de MG?  

Lei 100 

Na perspectiva da organização, o que a Lei 100 representou para o plano de carreira e 

remuneração dos professores e profissionais da educação na REEMG? 

Quais os efeitos de sua revogação trarão para esses servidores?  

Quais medidas estão sendo adotadas pela organização em relação à situação desses 

servidores?  

Que relação o governo tem estabelecido com as organizações sindicais representativas 

dos trabalhadores docentes da REEMG  acerca da situação desses trabalhadores?  

Gostaria de falar algo mais sobre o Piso e a remuneração (ou outro assunto) que não lhe 

tenha sido perguntado? 
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ANEXOS 

Anexo A - Termo de acordo de negociação 
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